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A Revista Ensaios Filosóficos, imbuída do seu comprometimento com a 

construção de um lugar plural para a divulgação da pesquisa acadêmica, apresenta em 

seu décimo sétimo número trabalhos que corroboram com essa proposta e que suscitam 

um rico debate na composição do fazer filosófico. Desejamos que a abertura que este 

espaço oferece contribua para manter vivo o gosto pelo diálogo entre os autores que 

colaboram conosco e o público que tem a possibilidade de experimentar a filosofia em 

seu movimento e sua força. 

  Dentre os artigos desta edição temos a discussão sobre as contribuições de 

Bakhtin para a filosofia da linguagem, como o título revela em A filosofia da linguagem 

de Bakhtin: significação e política, da professora Dra. Camila Jourdan. Nele, a autora 

aborda o materialismo linguístico e explicita a importância do significado tanto no 

aspecto semântico quanto politicamente em Bakhtin, relacionando com Wittgenstein e 

Chomsky, no primeiro no âmbito factual e no segundo como contraponto ao idealismo 

transcendental.  

Contamos também com a contribuição da doutoranda Verena Seelander da Costa 

que apresenta em O emudecimento perante a morte enquanto forma sócio-teológico-

jurídica na reflexão sobre a tragédia na obra “Origem do drama trágico alemão” de 

Walter Benjamin a tragédia relacionada ao direito, linguagem e religião, diferenciando 

as características do teatro barroco alemão e a tragédia grega. Nessa relação salienta o 

papel dos mitos e lendas gregas na constituição daquela comunidade, explicitando as 

mudanças histórico-sociais por ela atravessadas e mostra o herói trágico tanto do ponto 

de vista dessas relações socioculturais quanto do ponto de vista dramático.  

Em Nietzsche o riso e a corrosão, do professor adjunto da Universidade 

Estadual do Ceará Dr. Gustavo Bezerra do N. Costa, temos, a partir de A gaia ciência, a 

relação do riso com duas formas de corrosão, a jubilosa, que considera a inconstância 

potente dos espíritos livres e a ressentida, permeada por autocorrosividade que explicita 

enfermidade e ressentimento.  

Também sobre Nietzsche, mas considerando a Alemanha no contexto pós-

unificação, temos do Dr. João Eduardo Navachi da Silva, professor no Instituto Federal 

do Rio Grande do Sul, Nietzsche e a guerra Franco-Prussiana, que mostra o filósofo 

intempestivo contrário ao espírito vigente de sua época que assinalava uma cultura 

autêntica, apontando para uma derrota da cultura na consolidação do império-burguês-

alemão, no chamado estado de falsificação cultural. 
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De João Cardoso de Castro, professor de filosofia do UNIFESO e Dr. Murilo 

Cardoso de Castro, temos o artigo Por uma geometria do ser que aborda, a partir de 

uma figura geométrica, as relações do ser-aí e do ser-em-o-mundo, oferecendo um olhar 

que se distancia do paradigma sujeito-objeto e considerando que ao priorizar uma única 

abordagem em detrimento da amplitude das relações algo é abandonado. 

Em Cuidado! Nietzsche está louco? Verdade e mentira! a Dra. Arlinda B. 

Moreno, pesquisadora titular em saúde coletiva na FIOCRUZ e psicoterapeuta 

fenomenológico-existencial, apresenta a partir de interlocuções entre direito, filosofia e 

medicina a abordagem de conceitos como verdade, pathos e loucura discutindo 

incoerências e relacionando a obra e autor numa análise que situa as escolhas e as 

marcas pelas quais o mesmo tem seu pensamento reconhecido.  

Seguindo uma força nietzschiana, a professora Dra. Maria Helena Lisboa, traz 

um enorme esclarecimento da estética em Platão, Kant e Nietzsche. A professora da 

UERJ apresenta um enorme panorama em que a estética está completamente 

mergulhada na metafísica, possibilitando, principalmente, a interrogação acerca do 

destino da estética. 

 A Dra. Fernanda Siqueira Miguens retoma J.J. Bachofen para tratar dos 

matriarcados primitivos à luz de uma abertura de possibilidades da condição das 

mulheres ao forjar o futuro. O campo-santo de J. J. Bachofen e alguns rastros de um 

matriarcado primitivo explora o sexismo presente nas práticas políticas, de criação e 

intelectuais da dominação masculina e o impacto que promove ao gerar angústia quando 

o patriarcado se impõe nas relações com o conhecimento e a morte. 

 O último artigo deste número é do professor Dr. Wallace de Moraes da UFRJ. 

Neste artigo, o autor apresenta a política de criminalização e um certo espectro ditatorial 

da dita democracia brasileira. 

 Esse número conta com a resenha de duas das oito aulas que compõem o curso 

ministrado por Deleuze sobre Michel Foucault. Nos breves meses entre outubro de 1985 

a maio de 1986 a Universidade de Paris foi palco das aulas que hoje temos a 

oportunidade de conhecer. Com a tradução de Cláudio V. F. Medeiros e Mario Antunes 

Marino, Michel Foucault: as formações históricas, perpassam o pensamento de 

Foucault a fim de lançar um olhar sobre os eixos que conduzem seu trabalho. 

A entrevista desta edição é com o Professor Titular e Pesquisador de Filosofia e 

Artes Cênicas da UNIRIO, Charles Feitosa, autor do livro vencedor do prêmio Jabuti de 
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2005, Explicando a Filosofia com Arte, além de artigos e capítulos de coletâneas, 

nacionais e internacionais ao longo de sua trajetória.  

Com muito prazer que entregamos ao público mais um número da Revista 

Ensaios Filosóficos. Esperamos que o material aqui reunido contribua para a crescente 

interlocução entre os pesquisadores e os interessados em filosofia. Agradecemos a todos 

que colaboraram conosco para que nossa publicação permaneça diversa e convidamos 

para que outros nos ajudem a compor os próximos números.  
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A Filosofia da Linguagem de Bakhtin: Significação e Política 

 

Dra. Camila Jourdan1 

 

Resumo 
O artigo apresenta o materialismo linguístico de Bakhtin ressaltando suas contribuições 

para a filosofia da linguagem e contrapondo-o ao idealismo transcendental de Chomsky. 

O objetivo da exposição é salientar a importância das abordagens filosóficas do 

significado por Bakhtin tanto em relação aos problemas recorrentes que se colocam para 

a determinação semântica, quanto no que se refere ao diálogo com suas posições 

políticas. Para tanto, a primazia de um âmbito factual de uso linguístico como 

determinante do próprio caráter em princípio do significado é ressaltada, introduzindo-

se com isso interessantes relações conceituais entre as propostas de Bakhtin e a filosofia 

tardia de Wittgenstein. Finalmente, a posição de Chomsky aparece como contraponto 

particularmente relevante para deixar claro o pressuposto comum entre semântica e 

materialismo. 

Palavras-chave: Materialismo; Bakhtin; Wittgenstein; Chomsky. 

 

Abstract 
This paper presents Bakhtin´s linguistic materialism. It emphasizes his contributions to 

the language philosophy and contrasts it to Chomsky´s transcendental idealism. The 

objective of the exposition is to stress the importance of the philosophical approaches of 

meaning by Bakhtin. It deals with the subject both in relation to recurring challenges 

posed to semantical determination, and in dialogue with his political positions. For this 

purpose, it is stressed the primacy of factual use of language as determinant of the very 

in principle character of meaning.  It introduces interesting conceptual relations between 

Bakhtin’s proposals and Wittgenstein's later philosophy. Finally, Chomsky's position 

appears as a particularly relevant contrast to clarify the common background between 

semantics and materialism. 

Keywords: Materialism; Bakhtin; Wittgenstein; Chomsky. 

                                                           
1 Professora Adjunta na Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ 
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1  O Materialismo Dialético da Significação em Bakhtin 

O livro publicado por Bakhtin sobre Filosofia da Linguagem, sob a assinatura de 

Volochínov, em 1929, anuncia no título, Marxismo e Filosofia da Linguagem, a 

referência teórica base do autor. A qualificação como ‘materialista’ e ‘dialético’ segue-

se, portanto, por definição. Entretanto, fazer Filosofia da Linguagem não é meramente 

derivar de um sistema conceitual previamente estabelecido o que este implica para o 

entendimento do sentido linguístico. A Filosofia da Linguagem, tal como entendemos, 

se estabelece justamente quando esta ordem é invertida, isto é, quando não mais 

tratamos de aplicar uma filosofia prévia à linguagem, mas pretendemos tratar as 

questões filosóficas em geral a partir do significado. Longe de ser este um fenômeno 

exclusivamente analítico, trata-se de um fenômeno fundamentalmente contemporâneo 

na história do pensamento. Neste sentido, o que podemos dizer da Filosofia da 

Linguagem marxista defendida por Bakhtin? Se esta tratasse apenas de aplicar o sistema 

marxista à linguagem, retirando o que se pode concluir dos pressupostos materialistas 

em questão para a compreensão do significado, muito pouco ou nada ela teria 

contribuído para a Filosofia da Linguagem e só com muitas aspas poderia ainda ser 

chamada de uma obra desta parte da Filosofia. Entretanto, o que torna Bakhtin tão 

interessante é que ele não faz isso. Seu trabalho não aplica um pacote fechado de 

premissas marxistas à investigação da linguagem, mas antes, a partir de uma 

investigação independente da significação pretende retirar algumas posições muito caras 

ao pensamento político. Exatamente por isso seu trabalho é importante para aqueles que 

se interessam antes, ou mesmo apenas, por filosofia da linguagem, e também, pela 

mesma razão, Bakhtin apresenta uma contribuição extremamente relevante para este 

ramo de investigação e para suas questões centrais. Além disso, sua obra não apresenta 

apenas uma espécie de fundamentação linguística de posições e teses normalmente 

associada ao marxismo, não se trata meramente de uma contribuição da abordagem da 

linguagem à filosofia política. Quando Bakhtin investiga independentemente as 

condições do sentido, ele antecipa conclusões originais fundamentais para a teoria dos 

atos de fala, a semiótica contemporânea, a pragmática e a sociolinguística, de uma 

maneira que, tal como avaliamos, até então tem sido muito pouco explorada pelos 

estudiosos do tema em Filosofia. 
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 As reflexões de Bakhtin partem de uma crítica ao estruturalismo objetivista 

abstrato de Saussure (1916), por meio de uma compreensão dialética da relação entre 

significado e significante constitutiva do signo. Longe, entretanto, de pressupor uma 

compreensão prévia do que venha a ser a dialética, Bakhtin oferece-nos mesmo uma 

definição desta noção a partir da crítica mencionada. Como se sabe, o estruturalismo de 

Saussure privilegia a ‘Langue’ em detrimento da ‘Parole’, considerando a primeira 

como um sistema sincrônico abstrato, constituído pelos padrões de formação 

subjacentes aos enunciados reais. Por outro lado, a ‘Parole’ nada mais seria do que tais 

enunciados reais ou comportamentos linguísticos atuais, que instanciariam as estruturas 

abstratas, estas sim responsáveis pela sua determinação em princípio. Temos, portanto, 

uma oposição entre a enunciação concreta e o sistema da língua. Bakhtin retoma 

explicitamente esta oposição associando a enunciação concreta ao ‘tema’ e o sistema 

abstrato à noção de ‘significação’. O ‘tema’ é então definido como se referindo às 

instancias particulares de fala, temporalmente datadas, e não reiteráveis a cada 

utilização de uma mesma expressão; enquanto a significação seria constituída pelo 

sentido, sempre geral, das palavras em conjunto com seu sistema formal, suas relações 

morfológicas e sintáticas. Seria de se esperar, portanto, que a significação determinasse 

as possibilidades temáticas e, ao mesmo tempo, com isso, justificasse a relação 

existente entre estes dois âmbitos. Ocorre, entretanto, que a relação entre o tema e a 

significação ou entre a langue e a parole é determinada, em Bakhtin, pelo próprio 

âmbito atual: 

 

A maneira mais correta de formular a inter-relação do tema e da 

significação é a seguinte: o tema constitui o estágio superior real da 

capacidade de significar, a significação é o estágio inferior da 

capacidade de significar, trata-se da possibilidade de significar no 

interior de um tema concreto, que pressupõe sempre a existência 

concreta. (BAKHTIN, 1929, p.131) 

 

Não se trata, portanto, de negar o âmbito relativo à significação, mas de inverter o 

privilégio do em princípio em detrimento do atual por uma anterioridade do atual que, 

ao mesmo tempo, pela própria definição da função cumprida pelo âmbito em princípio, 

institui um processo dialético, tomado então como fundamental para a compreensão do 

que está envolvido no funcionamento da linguagem: tomar uma atualidade como 
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possuindo um estatuto em princípio e, nesta medida, como ultrapassando no ocorrido 

concreto, material, a temporalidade de um evento datado.    

A crítica de Bakhtin incide, assim, sobre a própria suposição de uma separação 

rígida entre um sistema abstrato homogêneo de regras e a prática real dos falantes. 

Deste ponto de vista objetivista, a relação entre o significado e significante, no signo, se 

daria no interior de um sistema fechado e inerte, previamente dado, sendo os atos de 

fala reais supostos como refrações destas formas estruturais normais. Nada explicaria, 

portanto, como se estabelece a própria relação entre significado e significante, sendo 

que, uma vez instituindo este problema nestes termos, ele jamais será satisfatoriamente 

resolvido. Bakhtin argumenta que esta dupla dimensão de um signo, constitutiva da 

própria possibilidade do sentido linguístico, seria possível apenas se, em algum ponto, 

linguagem e realidade se tocassem e se constituíssem mutuamente, em uma relação de 

interdependência. A dialética, significado-significante, seria este ponto constitutivo da 

própria estrutura dual do signo. A dialética do signo consistiria, assim, em ser a 

linguagem, antes de tudo, uma parte do mundo que dele se separa dizendo sobre o 

mundo. O signo não seria uma estrutura psíquica ou objetivamente abstrata, mas um 

objeto do mundo, material, que, sem deixar de fazer parte da realidade passaria a 

refratar outra realidade. Também aqui a realidade material é a condição da linguagem, 

mas, como é significada e modificada por ela, é constituída de modo inseparável desta 

significação. Da mesma forma, o real, portanto, por meio do funcionamento do signo, 

adquire esta natureza dialética. Toda a discussão pode assim ser formulada em termos 

da relação entre significado e significante. Por um lado, o significado ultrapassa e 

antecede o significante, por outro, ele depende do significante para ser significado. O 

mesmo ocorre com o significante, enquanto tal, estabelecendo uma relação de 

dependência mútua, ainda que um jamais possa ser reduzido ao outro. Esta relação 

fundamental seria então expressa pela noção fundamental e sintética de signo: com suas 

duas dimensões de significado e significante, ou seja, a expressão conceitual do toque 

entre a linguagem e o real. 

 Não se trata de simplesmente instanciar na linguagem a dialética marxista entre 

ser humano e natureza, que constituiria a história social e concreta. O ponto central do 

argumento de Bakhtin está justamente em mostrar que, sem este modo de relação entre 

significado e significante, simplesmente não poderia haver nem sentido linguístico, nem 
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pensamento. É, portanto, argumentando pela possibilidade mesma da linguagem que 

Bakhtin chega à dialética do signo e, com isso, ele retoma sim os pressupostos 

marxistas, porém, como conclusões. Outro ponto fundamental para isso na sua 

argumentação é o de que não haveria relação social sem linguagem, pois a linguagem 

seria a própria condição da dimensão psicológica do corpo social, desde que esta seria 

constituída pela comunicação (e não por um inconsciente coletivo, por exemplo). Ora, 

na medida em que a dialética significado-significante é condição da linguagem e a 

linguagem é condição da constituição psicológica do corpo social, podemos aplicar 

diretamente tal dialética à última constituição aludida. 

 

2 Algumas relações com a Filosofia tardia de Wittgenstein 

Bakhtin argumenta no sentido de haver uma dependência da consciência e, 

portanto, da mente, em relação à linguagem. Aquilo que chamamos mente não poderia 

se derivar jamais diretamente da natureza, pois, parece sempre adicionar algo a esta. 

Para que tal derivação ocorresse, seria preciso então o signo, ou melhor, seria preciso 

algo com este caráter duplo, esta estrutura: significado e significante. Com isso, Bakhtin 

rompe com o clássico triângulo semântico: a mente não poderia ser a responsável pela 

relação entre linguagem e mundo porque ela supõe já esta relação funcionando, ela é, 

em grande medida, um efeito dela. Isso antecipa elementos centrais de concepções 

posteriores ao trabalho de Bakhtin. Em filosofia analítica da linguagem, é lugar comum 

afirmar que a ruptura com o mencionado triângulo semântico clássico foi operada com a 

chamada pragmática da linguagem, tendo origem na Filosofia segunda de Wittgenstein, 

ou seja, apenas após 1945. Ocorre, entretanto, que Marxismo e Filosofia da Linguagem 

data do final da década de 20, quando Wittgenstein ainda formulava sua versão lógica 

do triângulo semântico no Tractatus. 

A crítica ao clássico triângulo semântico aparece em Wittgenstein juntamente 

com a recusa à chamada concepção agostiniana da linguagem, nas passagens iniciais 

das Investigações Filosóficas (particularmente entre os parágrafos 1 e 64), isto é, com 

os argumentos contrários à consideração da linguagem como essencialmente denotativa. 

As características identificadas por Wittgenstein na concepção agostiniana da 

linguagem são: (1) as palavras são denominações de objetos; (2) frases são ligações de 

palavras; (3) cada palavra tem um significado; (4) o significado da palavra é o objeto 
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por ela nomeado (IF,1). Compreender seria então estabelecer uma conexão entre a 

linguagem e aquilo que ela designa. No caso, isso aconteceria através de gestos 

indicativos dos objetos (ostensão), ou através de expressões corporais que indicam as 

sensações da alma. Estes permitiriam que as palavras substituíssem o que nomeiam. 

Podemos, assim, também identificar na concepção agostiniana da linguagem, a 

suposição de estados internos de conhecimento não linguístico e de uma linguagem 

inata, natural e universal. Wittgenstein discute justamente neste momento como se 

estabelece a capacidade, pressuposta pela linguagem, de somente a partir de casos 

particulares, formar noções gerais que se reportam a uma gama de casos potencialmente 

infinita. Quando falamos, não falamos apenas do que ocorre de fato, sendo de alguma 

maneira perceptível pelos sentidos, mas falamos também do que não ocorre e do que 

jamais foi um fato, o sentido introduz infinitas possibilidades. Explicar este mecanismo 

suposto pela significação é explicar a generalidade suposta pela linguagem e, com isso, 

a relação entre significado (abstrato) e significante (concreto), ou ainda, a relação entre 

linguagem e mundo, que aparece em Wittgenstein formulada como o acordo de uma 

regra com suas aplicações. O mentalismo se liga diretamente com a concepção 

agostiniana da linguagem, não apenas porque o domínio psicológico seria um último 

âmbito onde esta concepção pareceria inegável, mas porque, nesta concepção, a tese 

extensional da significação, enquanto fundamentalmente referencial, e o mentalismo 

encontram-se relacionados, na medida em que se entende que a concepção agostiniana 

da linguagem relaciona-se com a ideia de que algum mecanismo mental associa os 

significantes com seus significados. Para Wittgenstein, por outro lado, o significado de 

uma palavra é menos o objeto ao qual esta se refere, e mais a maneira como 

empregamos o termo. A designação do objeto é que suporia o uso, sem o qual a 

significação não existiria. Isso não significa que Wittgenstein negue a relação de 

nomeação. A nomeação, assim como a ostensão, possui um papel no uso linguístico. No 

entanto, esta não é a função essencial da linguagem. A nomeação precisa antes ser 

legitimada pela significação, pelo uso da linguagem. Com outra regra de uso, o mesmo 

ensino ostensivo poderia produzir uma compreensão completamente diversa de um 

mesmo termo. Porém, se a compreensão não é permitida por uma linguagem inata, mas 

é uma atividade pública guiada por regras, que podem ser aprendidas e ensinadas, o 

problema é: como aprendemos uma regra Enfocar o sentido da linguagem enquanto 
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proveniente não de referências objetivas, mas de regras contextuais, evita a busca do 

significado por supostos objetos que estariam na base da linguagem. Afastamo-nos 

assim de uma teoria referencial da linguagem e a substituímos por explicações 

contextualizadas do sentido. Entretanto, a substituição da referência pela regra ainda 

mantém o estatuto desta última em aberto. Wittgenstein procura salientar que tal 

aprendizagem supõe certo treinamento. Mas esse treinamento processa-se mediante 

exemplos, e a compreensão não se reduz aos exemplos que tivemos acesso, nem se 

esgota nas manifestações comportamentais que a acompanham; somos, por isso, 

inclinados a supor um estado mental de compreensão. A formulação ou explicação da 

regra por exemplos parece deixar em aberto que qualquer ato, continuando a aplicação 

da regra, possa estar de acordo com a regra em alguma interpretação desta. Mas uma 

formulação geral da regra também pode ser interpretada e entendida de inúmeras 

formas, e deverá ser, ainda, novamente, explicada. Tudo isso fortalece a ideia de que a 

compreensão deveria basear-se em algo que determinasse de uma vez por todas as 

aplicações de uma regra e do qual essas aplicações se derivariam. O problema é que 

esse algo não pode ser uma expressão qualquer, desde que esta também poderia ser 

entendida de inúmeras formas. Deparamo-nos com um infinito de interpretações 

possíveis ao tentarmos explicar a formulação de uma regra. A relação de uma regra com 

sua interpretação também precisaria ser mediada por outra regra, e, assim, ao infinito. 

No que se refere às entidades ou processos mentais, poder-se-ia supor que 

interpretações não seriam necessárias desde que estes nos seriam imediatamente 

acessíveis. Mas o que exatamente isso significa Pode-se supor que as entidades ou 

processos (associações de entidades mentais com regras internamente representadas) 

mentais imediatamente acessíveis que geram o infinito são os próprios pensamentos ou 

imagens mentais oriundas de sensações (possivelmente geradas pelo contato de nosso 

organismo com o mundo) ou inatas. No caso dos pensamentos, tanto quanto ocorre com 

uma expressão qualquer, Wittgenstein procura salientar que estes não poderiam ser 

interpretações últimas das regras, desde que só poderiam conferir significado às 

sentenças na medida em que possuíssem conteúdo simbólico identificável, e este 

conteúdo, ainda que fosse proveniente de uma linguagem mental, sempre poderia ser 

também interpretado. O pensamento não poderia ser completamente isolado da própria 

linguagem desde que deveria ser passível de expressão e, assim, não poderia conferir-
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lhe significado (IF, 329-332). As imagens certamente adquirem um papel especial e 

bastante privilegiado, quer sejam consideradas como oriundas de sensações visuais, 

quer sejam consideradas como oriundas das próprias ideias. Normalmente quando se 

fala em apreensão da realidade objetiva, pensa-se em algum tipo de imagem mental ou 

representação interna que desempenharia um papel fundamental na aquisição do 

conhecimento, desde que reteria apenas as características essenciais ou gerais dos 

objetos em questão (a forma visível das coisas, seu eidos), não precisando conter traços 

particulares, e encarnando, por assim dizer, a própria regra de representação da 

realidade. Mas, para Wittgenstein, imagens mentais também não podem determinar a 

significação dos casos particulares, e podem ser consideradas, também, meras 

interpretações daquilo que pretendemos determinar, devendo elas mesmas serem 

interpretadas. Se assim não fossem, não serviriam mesmo para justificar a aplicação da 

regra, porque seriam circularmente definidas por recurso a essas aplicações: a cor 

vermelha seria aquela que me vem à mente quando escuto a palavra ‘vermelho’, mas 

que cor é essa? Qualquer imagem é uma imagem particular. Tais imagens também 

precisam ser interpretadas, e não são suficientes, portanto, para garantir a compreensão. 

Para Wittgenstein, o emprego das expressões, juntamente com a capacidade de 

elucidação do significado das mesmas por parte do falante, permanece sendo o critério 

da compreensão. A atribuição de compreensão, assim como, para utilizarmos a 

comparação de Wittgenstein, a atribuição da capacidade de leitura a alguém, baseia-se 

em reações circunstanciais, supondo uma regularidade nas mesmas. Só há regra, quando 

há uma ação pública regular (IF, 198). Mas isso parece circular desde que é justamente 

isso que deveria ser explicado: em que se baseia a própria identificação de 

regularidades? Chamando atenção para o fato de que nossas regularidades linguísticas 

apoiam-se em regularidades não conceituais, em fatos contextuais, Wittgenstein 

objetiva, antes de tudo, deixar clara a arbitrariedade das próprias regras. De fato, é já a 

própria significação funcionando enquanto estrutura significado-significante; regra-

aplicação, que está no fundamento da nossa compreensão, não é possível desmembrar 

esta estrutura para explicá-la por uma entidade isolada, identificada independentemente 

da estrutura que pretende explicar. Apenas se houvesse tal identificação independente, a 

explicação funcionaria como fundamento, por outro lado, havendo tal identificação 
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independente, nada garante a relação dela com o que ela pretende explicar e a 

explicação se torna contingente. 

Wittgenstein, em toda sua obra, salienta a necessidade de um âmbito que 

consista no toque entre a linguagem e o real, embora não suponha nenhuma relação 

dialética significado-significante, como Bakhtin, ressalta sempre a existência de uma 

relação interna, que, desde a sua primeira filosofia, apareceria como interditando 

explicações adicionais independentes por instituir um condicionamento mútuo. “Mas a 

fundamentação, a justificação da evidência tem um fim - mas o fim não é o facto de 

certas proposições se nos apresentarem como sendo verdadeiras, isto é, não se trata de 

uma espécie de ver da nossa parte; é o nosso atuar que está no fundo do nosso jogo da 

linguagem” (OC, 204). Também Bakhtin salienta esta estrutura em determinação mútua 

por meio da sua dialética significado-significante. Para ele, as relações básicas seriam as 

relações sociais, das quais o signo seria a materialidade imediata. O caráter social não 

seria um elemento adicional explicativo vinculado à significação, mas entraria na sua 

estrutura constitutiva. Bakhtin defende que porque o ser humano age e se comunica 

nesta ação faz sentido atribui-lhe consciência. Este é o toque básico real-linguagem em 

que consiste o signo.  Se esta relação entre linguagem e mundo tivesse que supor a 

consciência, determinada externamente, ela jamais chegaria a ocorrer, porque para que 

ocorra consciência é preciso já algo justamente com uma natureza dupla, isso é o que se 

chama consciência, daí a importância e a necessidade da própria dialética para a 

constituição da mente. 

 

(...) a significação só pode pertencer ao signo – sem o que, ela se torna 

uma ficção. A significação constitui a expressão da relação do signo, 

como realidade isolada, com uma outra realidade, por ela substituível, 

representável, simbolizável. A significação é a função do signo: eis 

porque é impossível representar a significação (enquanto propriedade 

meramente relacional, funcional) à parte do signo, como algo 

independente, particular. Isso é tão inexequível como considerar a 

significação da palavra ‘cavalo’ como sendo o cavalo particular que 

tenho diante dos meus olhos. Se assim fosse, seria possível, tendo 

comido uma maçã, dizer que se comeu não uma maçã, mas a 

significação da palavra ‘maçã’. O signo é uma unidade material 

discreta, mas a significação não é uma coisa e não pode ser isolada do 

signo como se fosse uma realidade independente, tendo uma 

existência à parte do signo. É por isso que, se a atividade mental tem 

um sentido, se ela pode ser compreendida e explicada, ela deve ser 

analisada por intermédio do signo, real e tangível. (BAKHTIN, 1929, 

p.37) 
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O ponto, portanto, tanto de Wittgenstein quanto de Bakhtin, é que a significação não 

poderia ser compreendida como mais uma coisa do mundo, e, dado sua relação com a 

constituição do que entendemos por mental, segue-se que a atividade mental também 

não poderia ser considerada mais uma entidade. Se Bakhtin inverte a dicotomia de 

Saussure, privilegiando a enunciação atual como a base da língua, e a comunicação 

como base da enunciação, ele não faz isso senão por um processo dialético que se insere 

antes de tudo na própria constituição do signo: não separa a significação do signo; não 

separa o signo da enunciação; não separa a enunciação da comunicação.2  

As relações de Bakhtin com Wittgenstein são interessantes porque não aparecem 

pela existência de influências comuns, mas por desenvolvimentos conceituais 

independentes semelhantes, o que parece atestar a objetividade e corroborar as análises 

de ambos os autores. A força destes desenvolvimentos é própria ao pensamento tanto de 

Bakhtin quanto de Wittgenstein e apresentam razões e argumentos independentes de 

qualquer justificação por influencias. Muito embora existam sérios e bons trabalhos 

sobre os vínculos conceituais entre Marx e Wittgenstein3, particularmente a partir da 

textualmente atestada importância do economista marxista Piero Sraffa na filosofia 

tardia do autor4, as relações entre Bakhtin e Wittgenstein mais legitimam tais vínculos 

conceituais entre o marxismo e Wittgenstein do que são justificadas por eles. 

   

                                                           
2  A ênfase, tanto de Wittgenstein quanto de Bakhtin, no caráter público, social, e mesmo 

comportamental, da significação, não os classifica como behavioristas. Embora a fundamentação deste 

ponto demandasse maior desenvolvimento, é importante ressaltar que ambos não pretenderam eliminar a 

referência às categorias mentais, nem tomaram o significado linguístico como determinado pela relação 

entre um estímulo e uma reação verbal. 
3  Gostaríamos aqui de remeter particularmente ao artigo: SEN, A. Sraffa, Wittgenstein and 

Gramsci. In: Journal of Economic Literature. Vol. XLI, December 2003, pp. 1240-1255. E o livro de 

artigos: KITCHING, G.; PLEASANTS, N. (Orgs.) Marx and Wittgenstein. Knowledge, morality and 

politics. Routledge, 2003. 
4  Wittgenstein afirmou no prefácio das Investigações Filosóficas: “Com efeito, desde que há 

dezesseis anos comecei novamente a me ocupar de filosofia, tive de reconhecer os graves erros que 

publicara naquele primeiro livro. Para reconhecer esses erros, contribuiu – numa medida que eu mesmo 

mal posso avaliar – a crítica que minhas ideias receberam de Frank Ramsey a quem pude expô-las em 

numerosas conversas durante os dois últimos anos de sua vida. Mais ainda que a esta crítica – sempre 

vigorosa e segura -, agradeço àquela que um professor desta Universidade, P. Sraffa, exerceu 

incessantemente durante muitos anos em meus pensamentos. A esse estímulo devo as ideias mais 

fecundas desta obra.” (IF, p.08) 
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3 Contraposição ao Idealismo Transcendental de Chomsky  

Chomsky também parte do problema inerente à suposta capacidade de abarcar o 

infinito pela significação: “Uma propriedade essencial de linguagem consiste em 

fornecer os recursos para expressar infinitos pensamentos e reagir apropriadamente em 

uma série infinita de situações novas.” (CHOMSKY, 1965, p.4) Segundo ele, tal 

capacidade, a potencialmente infinita determinação de uma regra, seria apenas 

explicável pela suposição da mente. Trata-se, portanto, de um tipo de mentalismo que 

supõe uma estrutura recursiva interna para explicar a capacidade dos falantes reais. 

Como a mente humana também é finita, supõe-se de fato uma linguagem recursiva 

compostas de regras mentais, regras internamente representadas, que supririam o papel 

de um mecanismo finito capaz de gerar o infinito. Não se trata de manter que temos 

todas as infinitas aplicações de uma regra na mente, mas antes que temos alguma 

espécie de formulação geral que determinaria todos os casos da regra. Parece também 

plausível que essas regras incluam algum tipo de semântica e que, portanto, a mente 

possua entidades abstratas que determinem o significado das expressões às quais seriam 

associadas. Tais entidades, associadas com as regras, gerariam as infinitas composições 

complexas associadas com as expressões linguísticas. Deve-se supor ainda que essas 

entidades abstratas sejam imediatamente acessíveis à mente e que propiciem, assim, a 

compreensão. Teríamos então: (I) regras mentais finitas e (II) (também finitas) 

entidades mentais compondo uma suposta realidade interna. A relação de (I) com (II) 

deveria ser imediatamente dada e ambos gerariam de alguma forma todas as 

possibilidades das expressões particulares com que nos deparamos na linguagem 

ordinária. Além disso, as regras mentais também associariam essas expressões com as 

composições geradas na mente. Como exatamente essa associação procede parece algo 

que não fica claro. Não seria preciso outra regra Como vimos, o argumento contrário a 

esta posição coloca o mesmo problema para a linguagem interna que surge para a 

linguagem pública, afinal tal linguagem é suposta por analogia ao que conhecemos 

como linguagem, mas é suposta também especial, posto que exilada do caráter 

comunicativo que a constitui como tal. Através da sua noção de uma gramática 

universal, Chomsky defende que a linguagem mental seria diferente de nossa língua 

materna e estaria subjacente a esta, explicando-se, assim, a competência linguística. O 

mentalismo de Chomsky é uma hipótese relativa à estrutura da mente humana que, 
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segundo o autor, possuiria uma estrutura capaz de engendrar, uma vez recebidos os 

estímulos e informações pertinentes, um número infinito de orações em qualquer 

linguagem. O aprendizado da linguagem pelas crianças seria assim explicado graças às 

regras da gramática universal e aos signos linguísticos universais presentes na mente. 

Desta forma, Chomsky não mantém a linguagem como essencialmente denotativa, mas 

como regulada por regras, entretanto, estas regras são apartadas das práticas 

comunicativas que as determinam. Como as regras são mentais, supõe-se como dadas 

internamente as suas relações com seus casos.  

Um dos principais alvos de Chomsky é o behaviorismo linguístico, pois, para 

ele, a linguagem e a generalidade suposta por seu funcionamento não poderiam ser 

jamais reduzidos à determinação por respostas a estímulos externos. Chomsky sustenta 

que somente a mente humana seria capaz de determinar tal generalidade. Ele substitui 

então a langue, de Saussure, por uma compreensão da linguagem enquanto expressando 

propriedades essenciais inatas e universais da mente, o que suporia também um 

princípio criativo inerente à espécie. Ao invés de langue e parole, ou tema e 

significação, os termos opostos em Estruturas Sintáticas (1957) por Chomsky são os 

níveis profundos e superficiais da estrutura gramatical. O nível profundo seria interno 

(mental) e não evidente nos enunciados reais, dizendo respeito às regras que governam a 

competência em princípio de um falante para reconhecer e criar um número 

potencialmente infinito de enunciados inéditos. São estas regras, relativas à 

competência, que interessariam à linguística. Convém mencionar que elas seriam 

subjacentes e inconscientes para os falantes reais. Por outro lado, tal como a parole, o 

desempenho atual dos falantes seria derivado, e deveria prestar contas em termos de 

fundamento às regras internas (inconscientes). Chomsky considera que esta 

competência seria uma capacidade psicológica inata ao ser humano. A natureza da 

linguagem humana nos conduziria à suposição de uma determinada natureza humana 

comum, que seria conceitualmente expressa pela noção de gramática universal. 

Pela teoria gerativa, o poder criativo da linguagem, isto é, a capacidade de, a 

partir de recursos finitos, gerar uma potencialidade infinita suposta no sentido 

linguístico, pressuporia definições formais recursivas livres de contexto, que 

associariam categorias com itens lexicais, produzindo novas categorias. Estas regras 

permitiriam a um falante produzir sentenças na sua língua, compreendida como um 
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desenvolvimento possível da gramática universal, geneticamente inscrita em todos os 

humanos. Uma língua natural poderia gerar categorias que apresentassem a mesma 

categoria dentro de si, pela aplicação da regra de formação ao que é gerado pela regra. 

Este caráter recursivo seria constitutivo da possibilidade infinita de sentido, 

determinaria a seu caráter aberto, potencialmente criativo, mas ao mesmo tempo lhe 

conferiria um horizonte bem determinado, firmado pelo léxico, sempre finito, de base. 

O aspecto criativo apareceria na possibilidade de utilizarmos os modelos sintáticos de 

construções possíveis de maneiras novas, não empregadas anteriormente, porém com 

limites estabelecidos pela estrutura em princípio, dada na mente de todo ser humano. 

Chomsky defende que este modelo sugerido pela capacidade humana de falar e 

compreender uma língua pode servir para investigação de outros domínios da ação 

humana (CHOMSKY, 1976, p.11). Dado que a estrutura linguística é inata, não 

possuindo origem na sociedade. Além disso, trata-se de uma capacidade da espécie. É a 

mente humana que possui uma faculdade de linguagem a priori e universal, os 

estímulos sociais distintos poderiam apenas ser responsáveis pelas particularidades de 

cada língua, mas o caráter recursivo seria um pressuposto geral, condição prévia e 

inconsciente da aquisição e qualquer treinamento linguístico.  

 

Definamos ‘gramática universal’ com o sistema de princípios, 

condições e regras que constituem elementos ou características de 

todas as linguagens humanas não apenas por acaso, mas por 

necessidade. Assim, a gramática universal pode ser considerada como 

exprimindo a essência da linguagem humana. A gramática universal 

seria invariável para todos os seres humanos. A gramática universal 

especificará o que a aprendizagem duma língua deve realizar, se for 

bem sucedida. (...) O que se aprende, a estrutura cognitiva alcançada, 

deverá ter as características da gramática universal, embora possua 

também outras características, que constituirão as características 

acidentais. Toda linguagem humana deverá submeter-se à gramática 

universal; as línguas diferem umas das outras pelas características 

acidentais. Se construíssemos uma língua violando a gramática 

universal, chegaríamos à conclusão de que não poderia ser aprendida 

(...). (CHOMSKY, 1976, p.36)  

 

O aspecto criativo da linguagem instituiria o tema da liberdade humana frente 

aos estímulos sociais, liberdade esta que também seria ressaltada em sua teoria política. 

A liberdade subjacente à natureza humana seria a mesma pressuposta pela linguagem, 
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situada na razão universal e autônoma em relação às situações concretas.5 A capacidade 

humana é abstraída do caráter social por meio da universalização na espécie. A teoria 

política que se depreende desta compreensão é então associada ao liberalismo clássico, 

na medida em que este se comprometeria com o livre desenvolvimento das 

potencialidades humanas. Se no pensamento de Bakhtin a relação entre a teoria política 

e a Filosofia da Linguagem é estabelecida de saída; em Chomsky, somente um esforço 

interpretativo permite estabelecer um diálogo pertinente entre seus estudos linguísticos e 

suas incursões políticas. Suas posições se aproximam bastante do que ele denomina 

liberalismo clássico: o liberalismo que estaria na base do Iluminismo, anterior à 

Revolução Industrial, e, portanto, não comprometido com o sistema capitalista. Apesar 

da existência de alguns trabalhos visando estabelecer os pressupostos comuns entre suas 

posições linguísticas e políticas, o próprio Chomsky não desenvolve explicitamente tais 

relações. A pista para estabelecer as relações entre sua teoria da linguagem e suas 

posições políticas pode ser encontrada na suposição deste princípio geral relativo à 

mente humana. O aspecto básico de seu trabalho seria a noção de ‘criatividade 

linguística’, isto é, a capacidade humana de ultrapassar o que meramente ocorre, a qual, 

para Chomsky, suporia, como limite e condição de possibilidade, uma estrutural mental 

de regras inatas à espécie, estrutura da qual tal criatividade seria a expressão.  

Muitas são as críticas que se pode fazer a partir de Bakhtin a Chomsky. As 

mesmas críticas que se aplicam à noção de ‘langue abstrata’, em Saussure, podem ser 

transferidas para as noções de ‘competência’ e ‘gramática universal’, em Chomsky. Tais 

noções desconsideram o caráter dialógico inerente à possibilidade do sentido linguístico 

e parecem desprezar que uma parte fundamental da semântica de nossos enunciados não 

é passível de ser reduzida às regras formais sintáticas, não podendo ainda esta parte ser 

considerada um elemento acidental da semântica. A ideia de Bakhtin é que a unidade 

dialógica não se presta a uma análise em constituintes gramaticais isolados. “A 

comunicação verbal se acompanha sempre de atos sociais de caráter não-verbal (gestos; 

atos simbólicos; cerimônias, etc...), dos quais ela é apenas complemento e ao serviço 

dos quais ela se encontra” (BAKHTIN, 1929, p. 137). Além disso, na medida em que 

                                                           
5  “O problema proposto pelo aspecto criador do uso da linguagem está no fato de que a linguagem 

humana, sendo livre do controle por estímulos identificáveis externos ou estados fisiológicos internos, 

pode servir como instrumento geral de pensamento e auto-expressão, em vez de ser meramente 

dispositivo para a comunicação de uma informação, uma exigência ou uma ordem” (CHOMSKY, 1976, 

p.22). 
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universal e inata, a base da linguagem em Chomsky seria independente de elementos 

ideológicos e de condições históricas e sociais. Não que Chomsky não se preocupe com 

o caráter ideológico dos discursos, sabemos que uma parte da sua produção intelectual 

se concentrou na abordagem dos discursos dos meios de comunicação de massa, 

enquanto responsáveis pela produção de “verdades oficiais”. Entretanto, este caráter não 

é tomado por ele como inerente à natureza da linguagem. Haveria a possibilidade de 

uma linguagem livre de ideologia. Em Bakhtin, por outro lado, o próprio signo constitui 

a noção de ideologia, entendida como qualquer forma de compreensão sistematizada 

que cosignifique valores e posições políticas particulares e não, em seu uso corriqueiro, 

como algo que distorce a forma correta de vermos a realidade. Evidentemente, tal 

emprego do termo ‘ideologia’ parece extender demasiadamente esse conceito, 

deixando-o mesmo sujeito à crítica de que seria vazio, já que não existiriam enfoques 

puros e, portanto, não ideológicos, da realidade. Mas, de fato, é exatamente isso o que 

defende Bakhtin ao situar a noção da ideologia na própria estruturação do signo: todo 

sentido é sentido situado. 

 

Os signos também são objetos naturais, específicos, e todo produto 

natural, tecnológico ou de consumo pode tornar-se signo e adquirir, 

assim, um sentido que ultrapasse suas próprias particularidades. Um 

signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele também 

reflete e refrata uma outra. (...) O domínio do ideológico coincide com 

o  domínio dos signos: são mutuamente correspondentes. Ali onde o 

signo se encontra, encontra-se também o ideológico. Tudo que é 

ideológico possui um valor semiótico. (BAKHTIN, 1929, p. 18) 

 

 Seria uma crítica fundamentada na teoria política de Bakhtin ao universalismo de 

Chomsky retomar suas considerações sobre a ideologia burguesa que se constituiria 

como dominante precisamente a partir de um humanismo no qual seus valores são 

equacionados ao que se define como sendo a natureza humana, isto é, uma classe toma 

como universal precisamente a sua ideologia.6 Mas nos manteremos aqui fiel à 

orientação de não aplicar a teoria política à filosofia da linguagem, mas, ao contrário, 

fazer filosofia da linguagem para rever, sob este prisma, outras noções. Nesse sentido, 

nos deteremos particularmente na crítica de Bakhtin ao idealismo linguístico e, por meio 

desta, à separação entre sentido e comunicação, separação pressuposta na abordagem de 

                                                           
6  “A classe dominante tende a conferir ao signo ideológico um caráter intangível e acima das 

diferenças de classe.” (BAKHTIN, 1929, p. 32) 
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Chomsky. Tal como avaliamos, esta crítica constitui também um proto-argumento 

contra a possibilidade de uma linguagem privada, antecipando já em 1929 elementos 

centrais da posição desenvolvida por Wittgenstein nas suas Investigações Filosóficas7. 

O argumento contra a posibilidade de uma linguagem privada constitui de fato o cerne 

da crítica ao mentalismo na medida em que mesmo aceitando-se que a atribuição de 

compreensão a outros suponha sempre situações circunstanciais sociais, sendo este 

mesmo um aspecto constitutivo do significado nestes casos, alguém poderia defender 

que a auto-atribuição de compreesão por parte do sujeito seria um âmbito no qual o 

mentalismo seria irrefutável justamente pelo aparentemente acesso imediato que 

teríamos a nossa própria compreensão. Diante disso, o cerne da crítica que se pode fazer 

por Bakhtin a Chomsky é o mesmo encontrado em Wittgenstein: a ausência de critérios 

por parte do sujeito para identificar seus próprios estados mentais sem já pressupor 

algum significado público. No seu argumento contra a possibilidade de uma linguagem 

privada, Wittgenstein supõe alguém define por ostensão privada uma sensação interna 

‘s’, com o objetivo de anotar quando ela ocorre.8 Suponhamos que este sujeito tem uma 

sensação e ao mesmo tempo marca ‘s’ em um papel, como que definindo essa sensação. 

Se então, posteriormente, ele usa ‘s’ para dizer que está experimentando novamente essa 

sensação, não pode significar com ‘s’ a sensação que agora está experimentando, desde 

que assim não poderia estar fazendo uma afirmação sobre esta sensação. Para que a 

afirmação significasse algo seria preciso que ele já tivesse identificado aquela sensação 

por outros critérios, e agora estivesse apenas dizendo que essa sensação é aquela que 

anteriormente definiu como sendo ‘s’. Mas ele não tem como fazer isso, pois não seria 

então possível para o sujeito comparar a memória com as ocorrências subsequentes de 

                                                           
7  As relações entre a filosofia da linguagem do segundo Wittgenstein e de Bakhtin são neste 

artigo meramente introduzidas. O desenvolvimento destas relações demandaria maior aprofundamento. 
8  258. Consideremos este fato. Quero escrever um diário sobre a repetição de uma certa sensação. 

Para tanto, associo-a com o signo “S” e escrevo este signo num calendário, todos os dias em que tenho a 

sensação. – Observarei, primeiramente, que uma definição do signo é impronunciável. – Mas posso dá-la 

a mim mesmo como uma espécie de definição ostensiva! – Como? Posso apontar para uma sensação? – 

Não no sentido habitual. Mas falo ou escrevo o signo e ao fazê-lo concentro minha atenção na sensação; - 

aponto, pois, como que interiormente para ela. – Mas para que esse ritual? Pois parece ser apenas isto! 

Uma definição serve para estabelecer a significação de um signo. – Ora, isto se dá precisamente pela 

concentração da atenção; pois, desse modo, gravo em mim mesmo a ligação do signo com a sensação. – 

“Gravo-a em mim mesmo” pode significar apenas: este processo faz com que no futuro me recorde 

corretamente da ligação. Mas, em nosso caso, não tenho nenhum critério para a correção. Poder-se-ia 

dizer aqui: correto é o que sempre me parecer correto. E isto significa apenas que aqui não se pode falar 

de ‘correto’. (IF, 158) 
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‘s’, desde que não haveria nenhum padrão objetivo que pudesse ser usado para 

compará-las.  A sensação não seria assim sequer identificada, desde que teria que ser 

critério de si mesma. Não poderíamos sequer saber se lembramos de ‘s’, desde que, para 

tanto, só poderíamos recorrer à própria lembrança. A conclusão é que só podemos 

distinguir usos corretos (padrões de correção) de um termo de usos incorretos se a 

aplicação de padrões puder, em princípio, ser compreendida por outra pessoa. Se tem 

sentido comparar ou identificar sensações subjetivas, supõe-se já a significabilidade 

pública objetiva, logo, não pode haver linguagem incompartilhável. Embora não se 

possa inferir de nossas certezas subjetivas internas (i) a objetividade de nossa linguagem 

pública externa (ii), evita-se um ceticismo semântico, mostrando-se uma ligação 

necessária entre a significabilidade de nossas proposições acerca de nossas experiências 

subjetivas e o significado objetivo. Não podemos inferir (ii) de (i), mas podemos 

mostrar que ambas supõem significado compartilhável.  

Como vimos, para Bakhtin, a estrutura do signo seria responsável pela própria 

emergência daquilo que chamamos ‘mente’ e, portanto, a mente não poderia ser uma 

condição transcendental da linguagem. A linguística não poderia ser um ramo da 

psicologia, o inverso seria mais adequado na medida em que a linguagem mesma 

adquire um caráter transcendental: “(...) não existe um abismo entre a atividade psíquica 

e sua expressão (...) a palavra se apresenta como o fundamento da vida exterior e 

interior. A exclusão da palavra reduziria o psiquismo a quase nada.” (BAKHTIN, 1929, 

p.38) Mesmo para o próprio sujeito da linguagem, o âmbito mental não poderia ser 

independente do signo, de tal modo que uma linguagem, em princípio, impossível de ser 

compartilhada (somente compreensível para o próprio sujeito da linguagem) 

simplesmente não seria uma linguagem, pois, neste caso, o próprio sujeito em questão 

também não poderia compreendê-la. 

 
A filosofia idealista e a visão psicologista da cultura situam a 

ideologia na consciência. Afirmam que a ideologia é um fato de 

consciência e que o aspecto exterior do signo é simplesmente um 

revestimento, um meio técnico de realização do efeito interior, isto é, 

da compreensão. O idealismo e o psicologismo esquecem que a 

própria compreensão não pode manifestar-se senão através de um 

material semiótico (por exemplo, o discurso interior), que o signo se 

opõe ao signo, que a própria consciência só pode surgir e se afirmar 

como realidade mediante encarnação material em signos. (BAKHTIN, 

1929, p. 19) 
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Nesse sentido, também a comunicação não poderia ser um elemento adicional da 

significação. A intersubjetividade é anterior a qualquer subjetividade, pois a interação 

entre interlocutores seria o princípio fundador da linguagem e, com isso, responsável 

pela constituição ou identidade dos próprios sujeitos: “Não podemos perceber e estudar 

os sujeitos enquanto tais como fossem coisas, já que eles não podem permanecer 

sujeitos não tendo voz; por conseguinte, seu conhecimento só pode ser dialógico” 

(BAKHTIN, 1929, p.34). A mente seria um construto social e a suposição de um falante 

ideal, abstraído de toda realidade social, seria completamente sem sentido. 

 

O conteúdo do psiquismo ‘individual’ é, por natureza, tão social 

quanto a ideologia e, por sua vez, a própria etapa em que o indivíduo 

se conscientiza de sua individualidade e dos direitos que lhe 

pertencem é ideológica, histórica e internamente condicionada por 

fatores sociológicos. Todo signo é social por natureza, tanto o exterior 

quanto o interior. (BAKHTIN, 1929, p.37) 

 

Tanto um discurso interior (mental) quanto um discurso exterior suporiam a 

possibilidade de interação. Nessa medida, haveria sempre uma interlocução de fundo 

pressuposta pela linguagem.  

 

É preciso insistir sobre o fato de que não somente a atividade mental é 

expressa exteriormente com a ajuda do signo, mas, ainda para o 

próprio indivíduo, ela só existe sob a forma de signos. Fora deste 

material semiótico, a atividade interior, enquanto tal, não existe. Neste 

sentido, toda atividade mental é exprimível, isto é, constitui uma 

expressão potencial. (BAKHTIN, 1929, p.37) 

 

Segue-se que o significado é social, em princípio. “A compreensão de cada signo, interior 

ou exterior, efetua-se em ligação estreita com a situação em que ele toma forma. (...) Essa 

situação é sempre uma situação social” (BAKHTIN, 1929, p.48). Como o sentido é dado pela 

interação social, ele supõe um auditório bem definido, um público alvo internalizado, 

também constitutivo do próprio sujeito em questão, para ter um sentido determinado. 

 

O objeto da introspecção é o signo interior que pode também, por sua 

natureza, ser signo exterior. O discurso interior pode, igualmente, ser 

exteriorizado. (...) A própria introspecção é dotada de um caráter 

expressivo. Ela constitui, para o indivíduo, a compreensão de seu 

próprio signo interior. (...) A introspecção constitui um ato de 

compreensão e, por isso, efetua-se inevitavelmente, com uma certa 

tendência ideológica (BAKHTIN, 1929, p.47). 
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Ao notar que a significação supõe algo com uma natureza dupla, significado-

significante, e que, apenas isso, possibilita a própria concepção da realidade e do 

humano (mente), e ao argumentar em favor disso por uma teoria do sentido linguístico, 

Bakhtin conclui também que ‘ser comunicável’ não seria uma propriedade posterior, 

aplicada ao significado, já determinado anteriormente a esta propriedade. Muito pelo 

contrário, ser comunicável seria constitutivo da própria noção de significação. Sendo 

assim, a função da comunicação, somente secundariamente atribuída à linguagem por 

Chomsky, possui em Bakhtin um estatuto fundamental.  
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Nietzsche, o riso e a corrosão 

Dr. Gustavo Bezerra do N. Costa9 

 

Resumo 
Pretende-se com este artigo esboçar uma breve compreensão acerca do riso no 

pensamento de Nietzsche, tendo como pano de fundo a sintomatologia traçada no 

aforismo 370 de A gaia ciência, como traço distintivo de duas formas de corrosão: 

jubilosa e ressentida. A primeira, própria de instintos sãos e espíritos livres, afeitos à 

inconstância potente; a segunda, autocorrosiva, sintoma de uma condição de 

enfermidade e ressentimento. 

Palavras-chave: riso; humor; corrosão; vontade de poder.  

 

Abstract 
This article aims to sketch a brief understanding about laughter in Nietzsche’s thought, 

against the backdrop of the symptomatology outlined in aphorism 370 of The Gay 

Science, as distinctive trait of two forms of corrosion: joyous and bitter. The first, 

related to safe instincts and free spirits, accustomed to the potent inconstancy; the 

second, self-corrosive, symptom of a condition of disease and resentment. 

Keywords: laughter; humor; corrosion; will to power. 

 

 

Quão tristes parecem-me, hoje em dia, os palhaços da plebe!  

Mas o dia de hoje é da plebe. 

(Nietzsche. Assim falou Zaratustra, Do homem superior §19, 345). 

 

Miguel Angel de Barrenechea, em seu livro Nietzsche e a alegria do trágico 

(2014), apontou muito bem para aquela que seria a característica mais marcante da 

tragédia grega, trazida à tona pelo pensamento nietzscheano: para além da catarse 

inibidora dos instintos, o júbilo ante o nascer e o perecer, que tem no riso um sintoma 

de aceitação ativa do agonismo e da agonia da vida, de afirmação de sua plenitude e 

tragicidade.  

A potência do riso expressa nessa compreensão estaria naquilo que, com Luigi 

Pirandello, poderíamos chamar de corrosão. O humor, segundo ele, “decompõe aquelas 

ilusões uma a uma”, começando “por aquilo que a ilusão faz a cada um de nós, isto é, 

pela construção que cada um faz de si mesmo”, ou ainda, pela “interpretação fictícia e 
                                                           
9 Doutor em Filosofia (UERJ) e professor em adjunto da Universidade Estadual do Ceará (UECE).  
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sem dúvida sincera de nós mesmos”10. O riso e a gargalhada aparecem como formas de 

sabotagem, ou mesmo de autossabotagem que, no pensamento de Nietzsche, estariam 

relacionadas ao prazer no absurdo advindo da inversão de uma experiência em seu 

contrário: 

O prazer no absurdo – Como pode o homem ter prazer no absurdo? Onde 

quer que haja risos no mundo, isto acontece: pode-se mesmo dizer que, em 

quase toda parte onde existe felicidade, existe o prazer no absurdo. A 

inversão da experiência em seu contrário [...], mas de modo que este 

processo não cause nenhum mal e seja concebido apenas por exuberância – 

isso deleita, pois nos liberta momentaneamente da coerção do necessário, do 

apropriado e experimentado, que costumamos ver como nossos senhores 

implacáveis; brincamos e rimos quando o inesperado (que geralmente 

amedronta e inquieta) se desencadeia sem prejudicar (MA/HH §213, 142-

3)11. 

Naquilo que tem de corrosivo, o riso, em seus variados graus, decompõe ilusões – 

a começar pela ilusão da constituição de sentido para a vida – de modo que novas 

possam ser moldadas. Sinaliza para o reconhecimento da realidade como um engano 

constituído como verdade; e o abandono – sem ressentimento – de arregimentações 

decadentes, ou tornadas decadentes, para que novas venham a se configurar.  

Não são poucas as passagens na obra nietzscheana em que esse riso trágico, 

corrosivo, é tomado como expressão de uma vontade de poder ascendente. Zaratustra 

santifica o próprio riso e nos ensina a rir para além de nós mesmos (Z, Do homem 

superior §19-20, 345-6), fazendo da gargalhada a resposta ao peso sufocante do eterno 

retorno do mesmo (Z, Da visão e do enigma§1, 145). Já em Além do bem e do mal, 

Nietzsche chega mesmo a esboçar uma “hierarquia dos filósofos conforme a qualidade o 

seu riso”, pondo no alto aqueles capazes da risada de ouro (GB/BM§294, 195). E não ao 

acaso, em Genealogia da moral, o ideal judaico cristão é tomado como coisa de 

comédia e seus autores, comediantes (GM-pr7,14; III§26,146). Alguns anos antes, em O 

andarilho e sua sombra o riso fora tomado como forma libertação das cadeias morais 

que, embora tenham feito do homem um animal mais espiritual e alegre que os outros, 

findaram por deixá-lo pesado, enfermo, sério (MA-WS/HH-AS§350, 310).  

                                                           
10 PIRANDELLO, L. O humorismo, p.156.  

11 São de Nietzsche as referências com legenda e sem indicação do autor. A descrição completa 

encontra-se nas referências bibliográficas após o texto. 
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Porém, aqui se requereria alguma cautela. Para Nietzsche, é grande o perigo de 

que essa condição de liberação, acessível a todos, acabe por reforçar ainda mais a 

condição de enfermidade que os conduz ao nada de vontade. Daí que, para ele, “apenas 

ao homem enobrecido pode-se dar a liberdade de espírito, apenas dele se aproxima o 

aliviamento da vida” (MA-WS/HH-AS§350,310). Apenas um espírito livre, nesse sentido, 

seria capaz de um riso cáustico e jubiloso – regenerador. Mas essa não seria a única 

forma de corrosão, nem tampouco, de riso. Também a condição de enfermidade, 

aparentada do niilismo, é geradora de riso – não mais jubiloso, e sim, ressentido. Tal 

condição apresenta uma forma de humor que, embora cáustico, solvente, volta-se 

precisamente contra as arregimentações nascentes que, embora saudáveis, mostram-se 

ainda frágeis.  

Esta compreensão torna-se mais clara quando vista à luz da sintomatologia das 

formas artísticas esboçada no Livro V de A gaia ciência, que distingue as artes com 

base na vontade de constância ou de impermanência, fixação ou mudança que as 

perpassa – pautando-se, por outro lado, pela condição de força ou de fraqueza que essa 

vontade expressa. No cerne deste esquema – que de certo modo norteia a genealogia 

nietzscheana em suas diversas nuances – está a crítica ao “difícil e insidioso” método da 

inferência regressiva [  ], que vai “da obra ao autor, do ato ao agente” e por meio do 

qual, segundo ele, comete-se a  maioria dos erros – inclusive, diríamos, o erro potente 

da criação de si – mas cujo sintoma vem à tona pelo seu procedimento genealógico, que 

conduz “de todo modo de pensar e valorar à necessidade que por trás dele comanda” 

(FW/GC §370, 273). O quadro é então moldado na forma de uma pergunta basilar: 

“Quanto aos valores artísticos todos, utilizo-me agora dessa distinção principal: 

pergunto, em cada caso, ‘foi a fome ou a abundância que aí se fez criadora?’” (ibidem). 

Sob esse esquema moldam-se tanto o desejo de fixar, eternizar, ser, quanto o de 

destruir, mudar, vir-a-ser – pelo que se distinguiriam o pessimismo romântico e aquele 

que chama de pessimismo dionisíaco. 

É com base nessa sintomatologia, extensível às formas artísticas em geral, que se 

poderia conceber, aquém do riso jubiloso, a gargalhada ressentida, típica daqueles que, 

incapazes de abandonar velhas arregimentações decadentes – sejam elas: morais, 

políticas, artísticas, instintivas – escarnecem daqueles que o fazem. Trata-se do riso 

enfermo, sem graça, cuja corrosão não faz mais que impedir que instintos sãos aflorem. 
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A grande saúde, dirá Nietzsche em A gaia ciência, é preciso sempre adquiri-la. 

Mas para isso, é preciso também sempre abandoná-la. É onde atua o riso do espírito 

livre: ato corrosivo que, por abundância e potência, “brinca com tudo o que até aqui se 

chamou de santo, bom, intocável, divino” (FW/GC§382, 286-7). E que torna a realidade, 

a ilusão constituída como verdade, um engano a ser abandonado para que, tragicamente 

– leia-se: jubilosamente – se alcance a grande seriedade; à maneira como se encara 

problemas profundos: “como um banho frio – entrando rapidamente e saindo 

rapidamente. Que assim não possamos chegar à profundidade, descer o suficiente, diz 

Nietzsche, é uma superstição dos que temem a água, dos inimigos da água fria (FW/GC 

§381, 284-5).  

Mas além – ou aquém – desse riso travesso, haveria também o riso daqueles que já 

não suportam a dor e, ao invés de vivê-la, iludem-se com o otimismo de uma esperança 

risonha, porém, ressentida, insegura, doentia. Rir, como dirá Nietzsche também em 

Genealogia da moral, põe a arte e o próprio artista “abaixo” de si (GM-III). Mas 

também é capaz de, voltando-se contra o ridente, pôr abaixo arregimentações de 

impulsos ascendentes ainda incipientes. E sob essa perspectiva, aproximar-se-ia da 

aceitação passiva dos “onicontentes”, tal qual o burro no jantar de Zaratustra com seus 

convidados: I-A (Z, “A Ceia”; “Do Espírito de gravidade” §2). Onicontentamento que ri de 

tudo e é, antes, sintoma de onirressentimento. 

Com esse riso ressentido, forçado, não se permite que instintos fortes vicejem, 

preferindo-se uma confortável, porém ressentida condição de enfermidade otimista. 

Pelo riso jubiloso, ao contrário, reconciliamo-nos com os acasos, tornando-os nosso 

destino. Com ele nos aproximamos daquilo que Nietzsche compreende por maturidade. 

Longe de abandonar o riso, amadurecer requer seu aprimoramento: “significa reaver a 

seriedade que se tinha quando criança ao brincar” (GB/BM§94,71). E... 

... [q]uanto mais alegre e seguro se torna o espírito, tanto mais a 

pessoa desaprende a gargalhar; em vez disso, brota-lhe 

constantemente um sorriso mais espiritual, um sinal do seu assombro 

ante as inúmeras amenidades ocultas da boa existência (MA-WS/HH-

AS§173, 242). 
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O emudecimento perante a morte enquanto forma sócio-teológico-

jurídica na reflexão sobre a tragédia na obra “Origem do drama trágico 

alemão” de Walter Benjamin 

 

Verena Seelaender da Costa12 

 

Resumo 

Em sua tese de livre-docência “Origem do Drama Trágico Alemão” (1928), Walter 

Benjamin faz uma rigorosa e original interpretação do teatro barroco alemão dos séculos 

XVII e XVIII. Ao buscar diferenciar as características específicas que tornariam 

diversos o drama trágico (Trauerspiel) e a tragédia propriamente dita, Benjamin refletiu 

sobre a relação entre tragicidade e sociedade na Grécia trágica, guiado por autores tão 

diversos quanto Nietzsche e Franz Rosenzweig. Este trabalho busca expor as relações 

lançadas pelo autor entre direito, linguagem e religião engendradas pelo herói trágico na 

hora de sua morte tanto do ponto de vista do conteúdo dramático-textual da tragédia, 

quanto do da representação agônica experimentada socialmente pelos seus espectadores. 

A tragédia representa para Benjamin um ponto de inflexão dentro das formas 

socioculturais vividas pela sociedade grega de então através da atualização dos mitos e 

lendas de origem dessa própria sociedade. O emudecimento do herói no momento em 

que este toma consciência do seu destino tem, assim, um sentido mais profundo do que 

simplesmente uma obstinação diante do inevitável, sendo também e além disso uma 

marca das mudanças histórico-sociais pelas quais a Grécia passava enquanto 

comunidade durante a curta existência do gênero trágico. 

Palavras-chave: Walter Benjamin, tragédia, direito, Franz Rosenzweig, morte 

 

Abstract 

In his Habilitation thesis, “Origin of the German Tragic Drama” (1928), Walter 

Benjamin did a sharp and creative interpretation of the Baroque German theatre from 

the seventeenth and eighteenth centuries. In his effort to distinguish the specific 

characteristics that made the Trauerspiel and the classic tragedy itself different, 

Benjamin reflected on the relation between tragedy and society in ancient Greece, in an 

investigation led by authors as diverse as Nietzsche and Franz Rosenzweig. This work 

aims to expose the relations brought to light by the German philosopher between law, 

language and religion engendered by the tragic hero in his time of dying not only from 

the standpoint of the dramatic-literal content of tragedy but also as from the agonic 

representation socially experienced by its spectators. For Benjamin, tragedy represents 

an inflection point in the sociocultural forms lived by the Greek society then in which 

through the actualization of myths and legends of origin of this very society are 

expressed. The silence of the hero in the moment in which he takes conscience of his 

                                                           
12 Doutoranda em Filosofia - PPGFil UERJ - Bolsista CAPES 
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destiny has a deeper meaning than simply an obstination in face of the unavoidable; it is 

also a mark of the socio-historical changes by which Greece was going through as a 

political community as for the short duration of the tragic dramatic genre. 

Keywords: Walter Benjamin, tragedy, law, Franz Rosenzweig, death 

 

Em sua teoria da tragédia, Walter Benjamin procura mostrar como, na tragédia 

grega, representava-se não somente uma contraposição entre vontade humana e destino, 

mas, em especial, a tensão, na sociedade grega da época, entre duas concepções de 

moralidade: a primeira é a moralidade mítica, em que as ofensas aos deuses sempre são 

vingadas; a segunda, que é mais um horizonte de moralidade do que uma doutrina moral 

em si, ergue-se acima da justiça dos deuses e, apesar de não a vencer, traz a promessa de 

novos conteúdos para a vida humana (BENJAMIN, 2013). Tal teoria é desenvolvida 

majoritariamente na obra “Origem do drama trágico alemão”, escrita entre 1924 e 1925, 

apresentada como tese de habilitação (Habilitation) de pós-doutoramento na 

Universidade de Frankfurt-am-Main em 1925, o que permitiria o autor postular uma 

livre-docência (Privatdozentur) na universidade, mas que, poucos meses depois de 

submetida, foi recusada pelo corpo docente da faculdade. A tese foi, apesar disso, 

publicada em 1928 pela ação do escritor austríaco Hugo von Hofmannsthal após 

inúmeros atrasos e adiamentos pela editora Rowohlt, sem no entanto ter tido nenhuma 

recepção relevante nem nos meios acadêmicos e nem nos literários (BENJAMIN, 2013).   

O momento da morte do herói é, para Walter Benjamin, aquilo que caracteriza a 

tragédia grega como tal. Isso ocorre porque a morte do herói se dá sempre dentro da 

lógica sacrificial, na qual a morte tem a função de expiar transgressões perpetuadas por 

ele próprio ou por seus ancestrais. Essa é a forma, afirma Benjamin, distintivamente 

grega da tragédia. Em 1923, Benjamin pede em uma carta a seu amigo, o teólogo e 

escritor Florens Christian Rang (1864-1924)13, uma explicação sobre a relação entre 

ágon e teatro na tragédia grega, que é respondida na forma de um pequeno texto no qual 

Rang desenvolve a ideia de que o agônico trágico é derivado dos rituais de morte 

sacrificiais, que são encenados de forma especial na tragédia. A diferença estabelecida 

no manuscrito entre a execução de um sacrifício e de uma peça trágica é derivada do 

fato de que, na morte da vítima sacrificial trágica, encena-se não o ritual de imolação 

em sua completude, mas sim um roteiro diferente, que embaralha e problematiza a 

                                                           
13 Rang e Benjamin trocaram muitas cartas durante a concepção da “Origem do drama trágico alemão”, 

sendo o pensamento daquele uma influência significativa na obra (BENJAMIN, 2013; CHAVES, 2015). 
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ordem divina e humana na qual o sacrifício se baseia (BENJAMIN, 2013, p. 299). É este 

o momento em que, para Benjamin, é marcado o ponto inaugural e terminal de duas 

formas sociais e visões sobre o indivíduo e de sua relação com os deuses que 

concorriam na sociedade grega (BENJAMIN, 2013). 

O protagonista da tragédia é justamente aquele que, por meio de seu sacrifício, 

será a expressão dessa mudança. É fundamental entender que o herói representa, antes 

de tudo, um ancestral nobre da linhagem que dará origem ao que depois se configuraria 

enquanto “grego”, enquanto comunidade política e socialmente compreendida como 

tendo um passado comum. O fim de sua vida é, ao mesmo tempo, sacrifício feito à 

ordem dos deuses, detentores de um direito ancestral, e início de uma nova ordem, um 

novo direito, que irrompe a partir da antiga ordem e tem no herói sua primeira aparição. 

Porém, esses novos conteúdos de vida, anunciados pela circunstância da morte do herói, 

não têm lugar ainda na sociedade arcaica do tempo mítico e “diferentemente da antiga 

jurisdição sacrificial, não emanam de um decreto superior, mas da vida do próprio herói, 

acabam por destruí-lo, porque, sendo desproporcionais à vontade individual, só podem 

beneficiar a vida da comunidade popular ainda não nascida” (BENJAMIN, 2013, p. 108). 

Com sua morte, o herói expressa a possibilidade de uma mudança radical: a mudança 

entre uma ordem baseada em decretos superiores - divinos - e algo que não chega a ser 

uma ordenação, já que é vivida individualmente, mas que se coloca como uma promessa 

de uma nova ordenação. Como é afirmado por Benjamin:  

 

A morte trágica tem um duplo significado: anular o velho direito dos 

deuses olímpicos e sacrificar o herói, fundador de uma nova geração 

humana, ao deus desconhecido. (...) Se é verdade que nesta nova 

forma o caráter de expiação do sacrifício é menos evidente, já a sua 

metamorfose é bem mais clara: ela é expressão da substituição do ato 

de entrega inexorável à morte por um acontecimento que satisfaz a 

velha consciência dos deuses e do sacrifício e ao mesmo tempo se 

reveste da nova forma. (BENJAMIN, 2013, p. 108-109). 

 

Em “Destino e caráter” (1919), Benjamin fala de um estado de infantilidade 

moral, que caracterizaria o mundo em que o herói trágico se encontra. Nesse estado, a 

atitude do herói de procurar “pôr-se de pé”, ainda que na minoridade moral, revelaria a 

possibilidade de um novo homem, diferente daquele que vivia nos tempos míticos 

(BENJAMIN, 2013ª, p. 94). O herói trágico marca o limiar entre dois mundos: o mundo 
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mítico, em que a vontade individual é leve e fraca comparada às forças dos deuses e do 

destino, e o mundo humano. O homem dos tempos míticos é puro joguete do destino, 

puro objeto de culpa e expiação, e sua morte somente confirma essa condição. Porém, e 

é isso que marca a diferença entre o herói puramente mítico e o herói trágico, é 

interessante pensar no herói trágico como ligeiramente posterior ao dos tempos míticos, 

pois, apesar de ser também o objeto de forças além de seu conhecimento, ele, no 

momento da morte, afirma sua superioridade em relação a essas forças, e a morte, além 

de ser expiação, é crise e libertação desse sistema (BENJAMIN, 2013).  

 

Agora, a morte converte-se em salvação: é a morte 

como crise. Um dos primeiros exemplos é o da 

passagem do sacrifício humano no altar para a fuga da 

vítima diante da faca ritual, com a corrida em volta 

desse altar para depois lhe tocar, e a transformação do 

altar em refúgio, do deus irado em misericordioso e da 

vítima condenada em prisioneiro e servo de deus. 

(BENJAMIN, 2013, p. 109) 

 

É na figura do herói na iminência de sua morte que a tensão agônica 

característica da sociedade grega se manifesta de forma mais clara. A diferença entre o 

herói trágico antes de sua morte para o herói na iminência da morte é representada, 

segundo Benjamin, pelo fato do herói emudecer. É no silêncio, e não na fala do herói 

que está o núcleo da tragicidade grega. O que esse silêncio significa, no entanto, é mais 

do que uma reação do indivíduo contra o destino; o emudecimento heroico está 

relacionado com a compreensão de algo que está, por enquanto, fora da linguagem. Ou 

seja, a morte trágica (ou o sofrimento trágico) abala a relação do indivíduo com a 

linguagem do povo ao qual ele pertence14 (BENJAMIN, 2013). Ao perceber que o que 

ele deseja expressar não pode ser expresso pela linguagem, pois sua relação com ela 

ficou abalada, o herói expressa, com o silêncio, algo muito mais profundo: a não 

responsabilidade por tudo o que lhe está acontecendo. O herói trágico, ao ter 

consciência de que seu destino está de antemão decidido - ou seja, consciente de que sua 

vida foi primeiramente portadora da culpa e, posteriormente e em razão disso, 

                                                           
14Nesse sentido, é necessário entender que a linguagem é mais que meramente um meio através do qual 

se expressam conteúdos sociais - e, consequentemente, políticos e históricos -, mas que ela mesma 

consiste nos próprios conteúdos sociais de uma sociedade (BENJAMIN, 2013a). 
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condenada -, recolhe-se à sua interioridade mais profunda e solitária. No silêncio do 

herói trágico, está um ponto de inflexão, conforme foi afirmado anteriormente, 

inaugural e terminal, da sociedade grega naquele momento. Como Benjamin declara, a 

princípio a tragédia grega deveria ser simplesmente história da expiação merecida de 

uma culpa terrível. Porém, o que se observa na tragédia é justamente o contrário: os 

deuses, que deveriam ser os portadores da justiça e do correto, aparecem como 

vingativos, injustos, e o herói, mais do um culpado, parece uma vítima inadvertida 

(BENJAMIN, 2013). 

A principal referência de Walter Benjamin para desenvolver a teoria do homem 

trágico é a obra de Franz Rosenzweig (BENJAMIN, 2013, p. 109). Franz Rosenzweig 

(1886-1929), intelectual, filósofo e teólogo judeu, publicou sua principal obra, “Estrela 

da Redenção”, em 1921, na qual desenvolveu uma reflexão sobre o herói trágico 

(ROSENWEIG, 2005). Segundo Rosenzweig, o herói trágico grego caracteriza-se, em 

primeiro lugar, por seu recolhimento a um ponto interiorizado e solitário chamado si-

mesmo, razão pela qual ele emudece durante a ação dramática. A origem do si-mesmo 

deve ser buscada no pensamento de Immanuel Kant, principalmente naquilo a que ele se 

refere como uma “psicologia negativa” kantiana (ROSENWEIG, 2005, p. 73). Para a 

interpretação de Rosenzweig de Kant, o “eu” em si-mesmo nunca pode ser conhecido, 

pois sempre haverá um filtro que condiciona esse conhecimento imediato do “eu” - 

filtro este que é o próprio conhecimento. Não é possível conhecer o “eu” em seu estado 

puro porque, para conhecer as coisas, ainda assim precisamos do conhecimento. O que 

isto significa é que há sempre algo que escapa necessariamente de nossa formulação 

sobre o nosso próprio “eu”: este algo é o si-mesmo; por isso o termo “psicologia 

negativa” (ROSENWEIG, 2005). 

O si-mesmo representa não o indivíduo, mas a singularidade da existência 

humana no sentido mais literal. Rosenzweig diz que o si-mesmo é o núcleo de onde 

vem toda a sensação de singularidade do ser humano. O si-mesmo, no entanto, não está 

relacionado à personalidade; ele é a singularidade do indivíduo em seu sentido mais 

monático e profundo. A personalidade é baseada nas relações sociais, no contexto 

sociocultural vivido pelo indivíduo; o si-mesmo, pelo contrário, não tem nenhuma 

relação com mundo exterior, ele é a expressão da mais profunda interiorização. O si-

mesmo é aquilo que desafia a existência, existe independente do mundo. A 
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personalidade, por outro lado, constitui-se a partir da existência social e dos hábitos. 

Nas palavras do autor: 

O si-mesmo está simplesmente fechado em si. [...] 

Como a origem da palavra já indica, a personalidade é 

o indivíduo que cumpre o papel assinalado a ele pelo 

destino, um papel entre muitos, uma voz na sinfonia 

polifônica da humanidade. [...] O si-mesmo não tem 

nenhuma relação com a humanidade, mas sim com 

apenas um homem, precisamente com o si-mesmo. O 

si-mesmo não pode ser abandonado - abandonados a 

quem? Pois não há quem ele possa dar nada; ele é só, 

não referente a humanidade, mas ao próprio Adão. 

(ROSENWEIG, 2005, p. 77, trad. própria) 

 

Rosenzweig acreditava que o núcleo da tragicidade do drama grego era 

exatamente a representação do si-mesmo. Na tragédia, no momento em que o herói 

cumpre silenciosamente seu destino, há uma fratura na relação entre o herói e os deuses. 

No momento em que o herói percebe que será atingido pelas forças do destino e que não 

tem com quem contar nem para onde fugir, ele se vê repentinamente no domínio do si-

mesmo. Nesse momento, ele percebe que está completamente sozinho. Porém, a atitude 

do herói em relação a isso é ambígua: ele não lamenta nem luta contra o destino, mas 

prefere se recolher, se evadir, para esse domínio interno. Ao contrário da personalidade, 

que se desenvolve com o tempo, os hábitos e costumes sociais, o si-mesmo surge em 

um momento determinado, que é exatamente este momento em que o herói percebe sua 

solidão absoluta em relação às forças superiores do cosmos. Para Rosenzweig, ele 

repentinamente se vê roubado de tudo que tinha e não consegue mais relacionar-se com 

o mundo exterior da mesma maneira.  Nas palavras do autor: 

 

A entrada do si-mesmo o rouba em um golpe todas as 

suas riquezas e todos os bens que ele clamava possuir. 

Ele se torna muito pobre, ele não tem nada além de si 

próprio e conhece apenas a ele mesmo; ninguém mais 

o conhece, pois não há ninguém ao seu lado. O si-

mesmo é o homem solitário no sentido mais intenso da 

palavra. (ROSENWEIG, 2005, p. 80, trad. própria) 

 

Benjamin, no entanto, chama a atenção para um fato o qual, para ele, 

Rosenzweig não dá atenção: o fato de que essa entrada no si-mesmo não pode estar só 
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relacionada com uma obstinação silenciosa (BENJAMIN, 2013). Assim como a ação do 

herói está circunscrita à comunidade político-social a qual ele pertence, seu 

emudecimento está ligado com a língua dessa sociedade: "O silêncio trágico [...] não 

pode, porém, ser pensado apenas nesta dependência de uma obstinação. Esta vai se 

formando antes na experiência do silêncio, do mesmo modo que este último se reforça 

nela. A substância da ação heroica pertence, tal como a língua, à comunidade" 

(BENJAMIN, 2013, p. 109-110). O si-mesmo não é mudo somente por sua relação com 

o mundo - ou seja, sua solidão, tendo em vista seu desamparo frente às forças divinas - 

mas na verdade o silêncio e a solidão são consequências desse distanciamento das 

normas divinas da comunidade político-social a qual o herói pertence. O si-mesmo 

pertence a um tempo posterior ao tempo da tragédia. Ele deixa entrever uma sociedade 

sem as antigas leis divinas, mas, como esta comunidade ainda não existe, não consegue 

expressar esse conteúdo na língua, e sua ação acaba sendo o elemento que expressa essa 

incapacidade. Como afirmou Benjamin, a ação trágica e a língua estão dentro do mesmo 

elemento: o social (BENJAMIN, 2013).15 

O emudecimento do herói, portanto, se dá por não existirem palavras na língua 

para expressar o que está acontecendo com ele. No entanto, é exatamente o ato de 

emudecer e se recolher ao si-mesmo que explicita esta ausência de palavras e dá 

condições para que elas possam existir. O silêncio do si-mesmo é um protesto obstinado 

pela solidão extrema causada pela situação trágica e, ao mesmo tempo, oferece uma 

saída para aquela situação. Porém, essa saída não serve à pessoa do herói; é uma saída 

para uma comunidade futura, não mais subjugada pelo mesmo direito divino e nem 

pelos mesmos deuses (BENJAMIN, 2013a). Por isso, o gênero da tragédia era sentido de 

forma tão atual pelo público grego que o assistia. Apesar de acontecer em um passado 

distante e ancestral, a tragédia coloca, naquele passado, uma atualidade: a palavra muda 

                                                           
15 Ernani Chaves, ao analisar as relações entre Benjamin, Nietzsche e Rosenzweig, percebe que há uma 

mudança de postura de Benjamin em relação ao estatuto do herói trágico da publicação do artigo “Destino 

e caráter” ao livro “Origem do drama trágico alemão” - um, publicado em 1919, o outro, em 1928. 

Segundo ele, a posição de Benjamin entre um texto e outro muda de uma certa minoridade kantiana no 

primeiro texto para uma positividade ativamente contestadora no texto posterior. Essa diferença de 

posições se dá, para Chaves, por uma predileção de Benjamin a Rosenzweig em relação a Nietzsche 

(CHAVES, 2015). A crítica formulada por Benjamin à obra “O nascimento da tragédia” se deu 

principalmente pela ausência de uma filosofia da história em Nietzsche, que vê na tragédia não a 

expressão de conteúdos sociais, mas sim de uma potência de vida que, nas palavras de Claudia Castro, 

desloca “a transcendência para o plano de imanência da vida”. (CASTRO, 2008). A interpretação 

benjaminiana, no entanto, privilegia o elemento histórico em detrimento ao elemento puramente estético, 

e coloca o pensamento de Nietzsche no mesmo bojo que o dos outros teóricos da tragédia - chamados por 

Benjamin de “epigonais” (BENJAMIN, 2013). 
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do herói não encontra espaço naquele mundo, mas sim no mundo posterior vivido pelo 

dramaturgo e pela comunidade que assiste ao drama. Desta forma, é com a sociedade 

futura que o si-mesmo do herói fala, é nesta direção que se dirige a sua palavra muda. O 

silêncio do protagonista representa, para Benjamin, a experiência de uma espécie de 

"sublime" - de “inefável”- linguístico que é característico da tragédia antiga. Nas 

palavras do autor: 

 

Quanto mais a palavra trágica ficar atrás da situação - 

que não poderá já ser dita trágica quando ela a alcança 

-, mais o herói escapa às antigas normas; quando estas 

por fim o alcançam, ele só tem para lhes oferecer a 

sombra muda de seu ser, aquele si-mesmo como 

sacrifício, enquanto a alma se salva refugiando-se na 

palavra de uma comunidade distante. (BENJAMIN, 

2013, p. 110) 

 

A relação com a comunidade política vindoura não é a única expressão da 

história na tragédia. A tragédia também marca a passagem de uma relação com o 

demoníaco da sociedade grega em um sentido histórico-filosófico. Segundo Benjamin, 

"o trágico relaciona-se com o demoníaco como o paradoxo com a ambiguidade" 

(BENJAMIN, 2013, p. 111). Em outras palavras, em todos os paradoxos da tragédia, a 

ambiguidade, que originalmente era uma marca do demoníaco, serve para marcar uma 

decadência do demoníaco. Na tragédia, a ambiguidade, ambiente no qual o mito grego 

circulava, dá lugar ao paradoxo, que assume uma forma essencialmente trágica. Dessa 

forma, o sacrifício heroico (que, apesar de cumprir os decretos divinos antigos, cria um 

novo direito); a morte do herói (carregada de duplos sentidos); o cumprimento da 

sentença fatídica (que implica simultaneamente na vitória do Deus e na superioridade do 

herói); todos esses acontecimentos típicos da tragédia são paradoxais, não ambíguos. O 

ambíguo não recebe destaque, ou seja, não está em questão se o herói é merecedor de 

sua culpa: a culpa é clara e inequívoca. Porém, exatamente aí surge o paradoxo: no 

cumprimento do destino reservado a ele, o herói, ao se sacrificar, torna a ordem antiga 

problemática - chega mesmo impossibilitá-la. 

O paradoxo que pode ser observado a partir do silêncio do herói é o 

questionamento mais profundo à ordem divino-demoníaca possível na tragédia. Isso 

ocorre porque, no momento em que o herói percebe sua culpa - culpa esta que ele 
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carrega desde antes de seu nascimento - ele, nas palavras de Benjamin, "não encontra 

nem procura responsabilidade" (BENJAMIN, 2013, p. 111). Nesse ato, no entanto, 

ocorre uma mudança de perspectiva e, assim, "a suspeita é remetida para a instância 

perseguidora", ou seja, para os deuses que, em suas ações, parecem não portadores da 

justiça, mas sim árbitros vingativos e violentos (Benjamin, 2013, p. 111). A tragédia 

acaba sendo, mais do que qualquer outra coisa, uma expressão de crítica à ordem divina 

olímpica. O silêncio do herói não somente tira todo o foco do drama de sua 

responsabilidade (a partir do momento em que ele a aceita sem luta, mas permanece 

obstinadamente silencioso diante dela), como coloca o problema no outro lado da 

equação da ideia de destino: ao invés de tribunal humano, a tragédia torna-se uma 

espécie de tribunal divino. 

A imagem de Sócrates agoniante é fundamental, para Benjamin, para 

compreender o fim da tragédia e marca transformações muito importantes na sociedade 

grega. Segundo ele, a substituição da lenda mítica de origem comunitária foi substituída 

por um novo tipo de lenda, centrada na figura do homem - no caso, Sócrates 

(BENJAMIN, 2013). Essa passagem de tipos de lenda indica uma mudança no 

pensamento grego, mudança esta resultante de processos de desmitologização e 

modificação da relação entre divino e humano no próprio pensamento ocidental 

(ADORNO; HORKHEIMER, 1985). Mais do que uma mudança nas narrativas da 

época, a introdução da figura de Sócrates e sua morte “é uma exaustiva secularização da 

lenda heroica pela renúncia aos seus paradoxos demoníacos em favor da razão” 

(BENJAMIN, 2013, p. 115). Ou seja, o que se observa é que a tragédia deixou de 

representar, para o povo grego, o que representara anteriormente, e o dramaturgo trágico 

deixou de ser o porta-voz daquilo que representava antes.  

A morte de Sócrates pode parecer, a princípio, revestida pela forma trágica. Seus 

elementos são aparentemente os característicos da tragédia: é um sacrifício expiatório 

em nome de um antigo direito; o herói se entrega à morte sem negar esse antigo direito, 

mas também inaugurando o horizonte de uma nova justiça. Porém, como chama a 

atenção Benjamin, é exatamente nesta semelhança que reside a maior diferença entre a 

tragédia e a morte de Sócrates: “Mas é precisamente esta coincidência que evidencia a 

natureza do caráter agônico da verdadeira tragédia, que está naquela luta sem palavras, 

na fuga muda do herói, que deu lugar, nos diálogos, a um brilhante desenvolvimento do 

discurso e da consciência” (BENJAMIN, 2013, p. 115). O caráter agônico ao qual 
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Benjamin se refere é justamente o que deixa de existir a partir da ascensão do discurso 

filosófico: o sacrifício expiatório e fatídico do trágico se transformou na morte do 

mártir. A morte trágica deixou de fazer sentido para a sociedade grega; a partir de 

Sócrates, não havia mais sentido continuar a representando.  

Essa mudança paradigmática do herói trágico para o mártir se deu em muitos 

sentidos. Primeiramente, porque, em sua morte, Sócrates em nenhum momento se cala. 

Muito pelo contrário, o último diálogo de Platão sobre a morte de Sócrates é justamente 

uma dissertação sobre a morte e o que vem depois dela. Ao contrário do herói trágico, 

Sócrates encara a inevitabilidade de sua morte e, ao invés de permanecer 

obstinadamente em silêncio, consola seus amigos e colegas ao discursar sobre a 

imortalidade. A morte, para ele, não é nem redenção, nem crise: ela é simplesmente a 

passagem de um estado material para um estado ideal, no qual ele prosseguirá existindo, 

apenas de outra maneira. A vida de Sócrates não está, como a vida trágica, subordinada 

à morte; para ele, a morte é somente um evento, como muitos outros e que ele enfrenta 

com a coragem e virtude que se espera de um filósofo (BENJAMIN, 2013). Não há 

relação com os deuses aí, Sócrates não é abandonado e ele consegue expressar com 

clareza e consciência seus sentimentos e opiniões a respeito do que lhe está 

acontecendo. Ou seja, a ordem mítica que, na tragédia, apesar de ser criticada, ainda 

permanece, simplesmente desaparece no martírio socrático. Não poderia haver nada 

mais distante da morte descrita por Platão e a morte do herói trágico. A morte socrática 

é extremamente racionalizada, e não aterrorizante. Não há, nela, medo de morrer; a 

alma de Sócrates permanecerá existente, independente de sua morte física. O 

protagonista da tragédia, segundo Benjamin, não tem alma no sentido que é dado a essa 

palavra por Sócrates: o que ele possui é uma interioridade vazia, dentro da qual ressoam 

“ao longe os novos mandamentos dos deuses, e nesse eco as gerações por vir aprendem 

sua língua” (BENJAMIN, 2013, 116).  Assim, o autor afirma:  

 

O herói trágico é diferente [de Sócrates]: ele estremece 

ante o poder da morte, mas como algo que lhe é 

familiar, próprio e destinado. A sua vida desenvolve-se 

a partir da morte, que não é o seu fim, mas a sua forma, 

pois a existência trágica só chega à sua realização 

porque os limites, os da vida na linguagem e os da vida 

no corpo, lhe são dados ab initio e lhe são inerentes. 

(BENJAMIN, 2013, 116) 
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 Benjamin diz que a morte é a moldura da vida do herói trágico (Benjamin, 

2013). Moldura, neste sentido, deve ser entendida como os limites que guiam a 

experiência possível. A vida do homem trágico, dessa forma, tem como limites a 

própria morte: é a partir dela e até ela que o herói vai compreender tudo o que se passou 

com ele. O destino do herói - ou seja, sua morte - é aquilo que dará significado à sua 

existência: “O oráculo da tragédia não é apenas um sortilégio mágico do destino; é a 

certeza, deslocada para o plano exterior, de que uma vida não é trágica se não ocorrer no 

âmbito de sua moldura” (BENJAMIN, 2013, p. 117). A incapacidade de escapar do 

destino oracular se manifesta em uma incapacidade não só de movimento, mas também 

de fala. Tudo na vida do herói passa a se circunscrever a esta moldura. O fundamental, 

na tragédia, é que a morte não encerra a vida do herói, apesar de destruir seu corpo. 

Mesmo após a morte física, permanece ainda a palavra não dita, a palavra que não 

existe ainda e que só pode ser compreendida pela sociedade futura. Na tragédia, existe 

sempre algo que permanece oculto, não dito. A diferença entre a morte do herói trágico 

e a morte de qualquer outro personagem de outro gênero dramático que não a tragédia é 

justamente este elemento que não fecha. Nas palavras de Benjamin: “A obstinação do 

herói contém em si essa palavra desconhecida; é isso que a distingue da hybris de um 

homem a quem a consciência plenamente desenvolvida da comunidade não reconhece 

já qualquer conteúdo oculto” (BENJAMIN, 2013, p. 117).16 

 A morte do herói é mostrada como uma forma de passagem de uma ordem 

jurídica arcaica para o direito grego contemporâneo dos dramaturgos. Essa nova ordem 

jurídica se fundamenta justamente na palavra não dita que lança sombra sobre todas as 

ações do personagem trágico.  A aceitação do destino reservado pelos deuses é o 

primeiro passo para a existência desta palavra. É só no momento em que o herói aceita 

as cláusulas do direito divino primitivo que surge a possibilidade de, com essa 

aceitação, denunciar silenciosamente esse mesmo direito. O emudecimento trágico só 

                                                           
16 Os historiadores Jean-Pierre Vernant e Pierre Vidal-Naquet também percebem uma relação de tensão e 

ambiguidade nos usos da linguagem na tragédia clássica. Segundo eles, porém, não é o silêncio que marca 

a ambiguidade na tragédia grega, mas sim o próprio uso da linguagem nos diálogos trágicos. Isso 

significa, para eles, que a tensão que as palavras adquiriam no interior das falas dos próprios personagens 

já dava dimensão ao público espectador da ambiguidade e da instabilidade da linguagem, ao fato de que 

“nas palavras trocadas pelos homens, existem zonas de opacidade e de incomunicabilidade” (Vernant, 

Vidal-Naquet, 1988). 
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pode existir dentro do mundo do direito arcaico, isto é, do passado mítico do qual surgiu 

a sociedade grega. Como afirma Benjamin:  

 

O herói, que desdenha justificar-se perante os deuses, 

entra em acordo com eles, estabelecendo por assim 

dizer um acordo de expiação de duplo significado, com 

vista, não apenas a restaurar, mas sobretudo a soterrar a 

velha ordem jurídica na consciência linguística da 

comunidade renovada (BENJAMIN, 2013, 117-118). 

 

 A relação essencialmente próxima entre tragédia e direito no mundo grego 

antigo se dá, segundo Benjamin, por ambos pertencerem, inicialmente, à esfera 

propriamente mítica e, com o tempo, sofrerem um processo de racionalização cujo meio 

é o contrato (BENJAMIN, 2013, 118). Ao aceitar o destino demoníaco sem lutar, o herói 

faz um acordo com os deuses: ele aceita a expiação de seu corpo para permitir, com seu 

sacrifício, uma saída do antigo direito divino. O direito grego antigo é marcado 

explicitamente pela ideia de trazer não a verdade de uma decisão jurídica, mas a força 

de um decreto divino. Isto acontecia, pois, para Benjamin, o direito nasceu de uma 

tentativa de refrear o desejo popular de vingança entre clãs e famílias. Por isso, era 

necessário que todo o processo, principalmente as provas e o veredicto, se revestissem 

de um caráter sagrado, inclusive porque o perdedor deveria ser especialmente 

convencido do merecimento de sua sentença. Dessa maneira, a decisão do tribunal era 

entendida como essencialmente expiatória, e não expressão de uma justiça ideal. O 

perdedor deveria ser convencido do merecimento dessa expiação e não buscar outras 

formas de justiça para que a comunidade permanecesse coesa (BENJAMIN, 2013, p. 

118).  

 A ideia do julgamento ateniense, que é o que Benjamin utiliza como exemplo, 

era de que a decisão final do veredicto sempre deveria advir de um transe religioso. Isso 

ocorria porque existia o entendimento de que, em meio à disputa agônica do tribunal - e 

esse caráter agônico é outro aspecto que aproxima tragédia e direito -, a palavra divina 

irrompe este ágon e deixa entrever uma justiça superior. É interessante notar que a 

justiça grega dependia fundamentalmente da palavra e da convicção com a qual ela era 

pronunciada, “e não necessariamente do processo de confrontação dos clãs que lutavam 

com armas ou com fórmulas verbais estereotipadas” (BENJAMIN, 2013, p. 118). Nesse 
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sentido, é perceptível a importância que o discurso e a palavra tinham na sociedade 

grega, e como o direito foi fundado basicamente como uma racionalização das guerras e 

atos de vingança entre clãs para fins de coesão social. O direito surgiu como uma forma 

de fazer com que as sentenças jurídicas fossem mais do que simplesmente o resultado 

de uma batalha - no sentido mais literal que a palavra batalha pode ter, pois muitas 

vezes a justiça era decidida numa luta armada. A palavra, por meio da expiação 

conciliatória, satisfazia a sede de vingança do vitorioso, apagava o desejo de reparação 

do perdedor e se fazia prevalecer em detrimento da violência pura da guerra:  

 

O ordálio é livremente interrompido pelo logos, e é por 

aqui que passa a mais profunda afinidade entre 

processo judicial e a tragédia em Atenas. (...) A 

tragédia insere-se neste quadro do processo judicial, 

também nela tem lugar um ato conciliatório de 

expiação. (BENJAMIN, 2013, p. 118-119) 

 

 Há, porém, uma diferença essencial entre tragédia e direito entre os gregos 

antigos. Apesar de a tragédia ser fundamentalmente um tribunal, a conciliação final que 

o ato expiatório oferece é dúbia. Por um lado, ela concilia e permite a continuidade da 

comunidade grega. O herói se torna lendário, símbolo de uma sociedade que lhe é grata 

pelo sacrifício e o reconhece como seu ancestral. Mas, por outro, há a palavra oculta e 

não dita, há um mal-estar após o final da peça, ou seja, há a crise do sistema expiatório 

para o qual o herói sacrificou seu corpo. Permanece sempre, na palavra não dita do 

herói, uma crítica ao sistema expiatório do direito divino. Por isso, a tragédia é o 

primeiro sinal de uma mudança sócio-filosófico-jurídica entre os gregos. A experiência 

do significado linguístico da morte do herói experimentado na tragédia é de enorme 

alcance e é exatamente a lacuna do não dito que dá sentido a todo o drama: 

 

Mas, se no sentido do poeta, o mito é o ato de 

expiação, a sua obra é ao mesmo tempo reprodução e 

revisão do processo judicial. E este processo se alarga à 

dimensão do anfiteatro. A comunidade assiste a esta 

reconstituição do processo como instância 

controladora, e mesmo julgadora. Por seu lado, ela 

procura julgar aquele confronto, cuja interpretação pelo 

poeta renova a memória dos feitos heroicos. Mas no 

final da tragédia sempre ecoa um non liguet [não é 

evidente]. É certo que a solução é sempre uma 
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redenção, mas provisória, problemática, limitada. 

(BENJAMIN, 2013, p. 119) 

 

 Por isso que a morte de Sócrates interrompe a produção do trágico. Nela, não há 

um mergulho no si-mesmo, a morte do herói não é solitária e nem apresenta um 

problema linguístico. Pelo contrário, a escolha de Platão pelo diálogo mostra claramente 

o quão diferente é a morte trágica e a morte martírica. Para Benjamin, “o herói [do 

diálogo platônico] adquire, durante o tempo de sua própria vida, não apenas a palavra, 

mas também uma legião de discípulos, seus porta-vozes juvenis” (BENJAMIN, 2013, p. 

120). O herói trágico, por outro lado, se refugia justamente na incapacidade de 

pronunciar a palavra que só poderá ser compreendida pela comunidade futura, e o 

significado da vida trágica só pode ser compreendido dentro do contexto de sua morte. 

A morte de Sócrates é um evento importante de sua vida, mas certamente não é aquilo 

que lhe dá significado e não é a moldura de toda a sua experiência. 

A ausência linguística trágica, o “lapso do discurso que aflora inconscientemente 

a verdade da vida heroica” (BENJAMIN, 2013, p. 120), se manifesta no domínio do si-

mesmo. O si-mesmo, que é o núcleo do senso de individualidade humano, contém a raiz 

da ideia de Benjamin de gênio. O gênio, que se manifesta pela primeira vez na tragédia, 

tem como conteúdo central a ideia de caráter. Porém, caráter, neste caso, deve ser 

entendido não como a característica específica da personalidade, mas como aquilo que o 

si-mesmo tem. Nas palavras de Rosenzweig, a relação entre o si-mesmo e o caráter não 

é da ordem do conteúdo; na verdade, para o si-mesmo não importa o conteúdo preciso 

do caráter (ou seja, as características). O que importa é que o si-mesmo possui caráter 

(ROSENWEIG, 2005, p. 81). Como Benjamin afirma, ao discorrer sobre as comédias 

de Moliére, peças como “O doente imaginário” e “O avarento” dizem muito pouco 

sobre hipocondria e avareza, e muito mais sobre o ser humano e sua capacidade de ter 

um caráter, de ser avaro ou hipocondríaco (BENJAMIN, 2013a, p. 96-97). O que ocorre 

na tragédia é, então, a primeira aparição da figura desse gênio como parte da realidade 

social-ontológica entre os gregos:  

 

O herói, que desperta nos outros terror e piedade, 

permanece sempre um si-mesmo rígido e imutável. No 

espectador, por seu lado, esses efeitos têm uma 

repercussão interior imediata, fazendo também dele um 
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si-mesmo fechado sobre si. Todos ficam entregues a si-

próprios, todos são um si-mesmo. Não nasce uma 

comunidade, mas, no entanto, nasce um conteúdo 

comum. Os si-mesmos não se encontram, e, apesar 

disso, ressoa em todos o mesmo som, o sentimento do 

seu próprio si-mesmo. (ROSENWEIG apud 

BENJAMIN, 2013, p. 119) 

 

 O engano que é muitas vezes cometido é a confusão entre o que significa a 

tragédia. No sentido comum, o trágico muitas vezes aparece como aquilo que está 

determinado pelo destino. Novamente, isso não está incorreto, mas deixa de entrever 

aspectos muito importantes sobre o fenômeno trágico. A tragédia não é só uma série de 

desgraças às quais o herói já está submetido antes do nascimento; o trágico é “um 

estado de coisas que se encontra apenas no plano da linguagem: trágicos são a palavra e 

o silêncio das épocas arcaicas, nos quais a voz profética ensaia os primeiros sons, o 

sofrimento e a morte, quando libertam essa voz” (BENJAMIN, 2013, p. 121). Ou seja, 

não existe um conteúdo propriamente trágico, mas sim essa forma, encontrada apenas 

na tragédia grega. A tragédia não se propõe a recriar uma representação da história da 

ancestralidade da sociedade grega, pois o que se representa nela não é só uma narrativa, 

mas uma expressão da crise do direito mítico por meio da palavra muda do gênio. 
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Resumo 

 Através de uma visão do ser baseada em uma figura geométrica, este ensaio discute o 

abandono do ser que criou um vazio a ser preenchido. A “geometria do ser” proposta 

oferece a possibilidade de uma visão do ser-aí e do ser-em-o-mundo juntamente com 

alguns existenciais importantes para um novo olhar que permita um afastamento da 

"pobreza de mundo" tão característica das aproximações baseadas no paradigma sujeito-

objeto. Ao reduzir dois entes intramundanos, na esfera ser-em-o-mundo, a uma única 

relação, dentre a totalidade de relações, algo está sendo esquecido e abandonado. 

Privilegia-se o que importa a um mim-mesmo e no seio deste privilégio reside uma 

escolha, e no mais das vezes um esquecimento do ser. 

Palavras-chave: ontologia, Heidegger, geometria, esquecimento do ser 

 

Abstract 

 Through a vision of being based on a geometrical figure, this essay discusses the 

abandonment of the being that created an emptiness to be filled. The proposed 

"geometry of being" offers the possibility of a vision of being-there and being-in-the-

world together with some important existentials for a new perspective that enables a 

distancing from the "poverty of world" so characteristic of the approaches based on the 

subject-object paradigm. By reducing two intramundane entities, in the sphere of being-

in-the-world, to a single relation, out of the totality of relations, something is being 

forgotten and abandoned. What is important to a self is privileged, and within this 

privilege lies a choice, and more often than not a forgetfulness of being. 

Keywords: ontology, Heidegger, geometry, forgetfulness of being 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem uma pretensão grandiosa, talvez até exagerada. Nossa 

empreitada consiste em  refletir sobre o que, na esteira do pensamento de Heidegger, 

ficou conhecido como o "esquecimento do ser". O "exagero" mencionado não está, no 

entanto, na questão que nos impulsiona, propriamente dita, mas na forma como 

pretendemos empreendê-la, a saber: por meio de uma geometria. Convém esclarecer, 

desde já, que não esgotaremos, de maneira alguma, a amplitude de sentidos de nossa 

questão, nem das reflexões sobre a articulação de seus conceitos mais fundamentais, 

mas esperamos dar uma aquiescência clara a alguns significados e conexões que devem 

compor as constelações que nos guiarão ao longo do ensaio. 

Assim, seguiremos nosso esclarecimento de “ser” recorrendo a uma possível 

“geometria do ser”, continuando com uma reflexão sobre um ato capital que acusamos 

historicamente em curso, nos termos de Heidegger (2011), de “história do ser”, e que 

pode ser denominado “abandono ou esquecimento” do ser. Nossa tese aqui é "apenas" 

aproximar o leitor sobre o "abandono" supracitado, mas também apontar alguns dos 

desdobramentos e implicações que se dão na verbalização implícita de um “abandonar 

ou esquecer” o ser, como por exemplo, a "pobreza de mundo" da relação sujeito-objeto, 

que acaba por preencher o espaço aberto pelo "esquecimento". Percebemos, com 

Heidegger, a possibilidade de um “novo início”. Um projeto ambicioso, pretensioso, 

poderia se dizer, mas honesto e sério diante da gravidade da questão em nossos dias. 

VISÃO DO SER 

Platão, ao afirmar no portal de sua Academia, ageometretos medeis eisito - “que 

aqui não entre ninguém que não seja geômetra” (HEIDEGGER, 1992, p. 82) - não reduz 

o acesso ao seu ensinamento apenas àqueles que detinham algum saber sobre a 

geometria que hoje em dia conhecemos. Todavia, qualquer que fosse essa geometria, 

como toda geometria ela requer um poder de visão além do poder sensual do olhar. A 

geometria grega, como é possível constatar nos Elementos de Euclides, é muito mais do 

que uma apresentação de proposições e de formas geométricas, é uma “visão” que é 

invocada e progressivamente constituída e constitutiva de elementos e traçados 

geométricos, a começar por um conjunto de axiomas. Visão (theoria), lógica (logistike) 

e pensar (noein) combinam-se e articulam-se na constituição de figuras (eikon) que por 
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este processo constitutivo “dão-se”, “são”; oferecem-se como similitudes abertas ao 

conhecimento de outras similitudes. 

Heidegger (2007, p. 168) considera que a interpretação do ser enquanto idea 

impõe de pronto a comparação da percepção do ente com a visão. Para ele, os gregos 

também, especialmente à época de Platão, conceberam o conhecer enquanto uma 

espécie de visão e de contemplação, isto que ainda se traduz hoje em dia pela expressão 

usual do “teórico”, do verbo theorein, no qual se pronunciam thea, que “diz a 

fisionomia, o perfil em que alguma coisa é e se mostra, a visão que é e oferece” e horao, 

“ver alguma coisa, tomá-la sob os olhos, percebê-la com a vista” (HEIDEGGER, 2002a, 

p. 45). Assim theorein é “visualizar a fisionomia em que aparece o vigente, vê-lo e por 

esta visão ficar sendo com ele” (ibid.) 

McNeill (1999, p. 1), em seu estudo sobre os fins da teoria e o sentido da visão, 

nos informa que a Metafísica de Aristóteles (1994), em seu primeiro livro, começa por 

afirmar, “todos os seres humanos por natureza desejam conhecer” (ibid., 980a), na 

tradução não ortodoxa de Heidegger em Ser e Tempo (2006, p. 235): “a cura [Sorge] 

pelo ver é essencial para o ser do homem”19. Ainda segundo McNeill (1999, p. 1), 

Aristóteles prossegue na Metafísica em identificar nossa tendência a preferir a visão 

(horao) sobre todos os outros sentidos, seja a respeito do agir (prattein) ou mesmo 

quando nenhuma ação é antecipada: nas palavras de Aristóteles, “de todos os sentidos, a 

vista traz (poiei; de poiein = fazer) melhor  conhecimento das coisas e revela muitas 

distinções” (980a 24). 

A valorização da “visão” entre os gregos talvez explique o desenvolvimento da 

geometria e até mesmo a síntese de Euclides, além dos teoremas e aplicações diversas 

desde os pré-socráticos. Robert Lawlor (1982, p. 6) esclarece que a geometria, ao 

mesmo tempo que literalmente se traduz por “medida da terra”, se oferece como um 

estudo da ordem espacial através da medida e dos relacionamentos de formas. “A meta 

implícita desta educação era capacitar a mente a se tornar um canal através do qual a 

‘terra’ (o nível da forma manifestada) poderia receber a vida cósmica abstrata dos céus”. 

E, o que mais nos interessa aqui, os diagramas geométricos, estes “podem ser 

contemplados como instantâneos revelando uma ação universal, intemporal, contínua 

geralmente oculta de nossa percepção sensorial”. 

                                                           
19 Macquarrie & Robinson (1987, p. 215), em nota da edição inglesa de Ser e Tempo, indicam que nesta 

frase Heidegger entende eidenai (conhecimento) – conectado com eidos, o aspecto visível de algo – em 
termos de sua raiz significando “ver”. 
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Segundo Catherine Joubaud (1991, p. 19-20), o Timeu é um diálogo platônico 

que recorre muito ao uso de figuras geométricas para descrever a produção (poiesis), o 

fazimento, do demiurgo (demiourgos = artesão) que resultou no mundo ordenado 

(kosmos = ordem), incluindo o humano em sua condição corporal, e tudo mais nesta 

grandiosa composição. Figuras geométricas simples e complexas, como triângulos e 

poliedros, fazem parte destas descrições que pretendem oferecer uma contemplação, 

uma visão sobre o divino, o ser humano e o mundo, segundo uma grande arquitetônica 

geométrica. 

Esta visão também se fundamenta na aquiescência do significado de “símbolo”, 

na esteira do que Jean Borella explora em seu livro Le Mystère du signe (1989). O 

aparelho simbólico, que eventualmente estará emergindo das similitudes aqui tratadas, é 

constituído pela relação viva que une o significante, o sentido e o referente particular – é 

o que se chama o “triângulo semântico” – sob a jurisdição de um quarto elemento que 

Borella (ibid., p. 173) denomina referente metafísico (ou transcendente), no qual os três 

primeiros encontram seu princípio de unidade. Assim temos: o significante (ou 

“simbolizante”)  que é geralmente de natureza sensível, e em nosso caso será a figura 

geométrica proposta para visão do ser; o sentido, de natureza mental, se identifica à 

ideia que o significante evoca a nossa mente, natural ou culturalmente, em nosso caso, a 

existência (desnecessário dizer humana, segundo Heidegger); o referente particular, é 

o objeto não visível (acidental ou essencialmente) que o símbolo, em função de seu 

sentido, pode designar (a designação do referente, ou realização do sentido, é a tarefa 

própria da hermenêutica, ou ciência da interpretação), o ser-aí, segundo Heidegger; 

quanto ao referente metafísico, sempre esquecido e no entanto fundamental, posto que 

é ele que faz do signo um verdadeiro símbolo, este é o princípio (arche), cujo 

significante, o sentido e o referente particular, não são senão manifestações distintas, em 

nosso caso, o ser. Não esqueçamos, complementa Borella (ibid., p. 78), que o símbolo 

simboliza por presentificação e não por representação. 

 

Deve-se preservar com tranquilidade a impressão de que as discussões 

sobre ente e ser consistem numa bruxaria vazia, com meras palavras. 

Também não faz mal nenhum se, para os que não pensam, o 

pensamento sempre dá e sempre deve dar a "impressão" de ser 

intencionalmente diabólico, de trabalhar para tornar ainda mais difícil 

para os contemporâneos o pensamento, isso que já é suficientemente 

difícil mesmo sem esse trabalho. No entanto, é possível que algum dia 

aqueles que possuem suficiente abertura no coração possam 

compreender que a impressão de estranheza provocada pelo 
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pensamento não advém de nenhuma elucubração helicoidal de 

pensadores. Trata-se de compreender que a razão da estranheza deve 

ser buscada, ao contrário, dentro de nós mesmos, a saber, no 

acontecimento tão simples, e, por isso, também tão assustador, de que 

todos nós, de que o homem histórico não pensa mais o ser, correndo 

apenas atrás dos entes. A nuvem do esquecimento do ser que paira 

sobre todo desempenho do homem histórico é consequência desse 

esquecimento que nos faz parecerem tão vazias e estranhas as 

discussões sobre o significado "substantivo" e "verbal" da palavra on. 

(HEIDEGGER, 1998, p. 76) 

 

GEOMETRIA DO SER 

Imaginemos, como na figura abaixo, dois planos verticais, ortogonais entre si, 

atravessando um plano horizontal, também ortogonalmente. Os três eixos decorrentes 

da intersecção entre estes três planos formam uma cruz de três dimensões, ou de seis 

braços partindo de um centro, um ponto no encontro único dos três eixos. Imaginemos 

que se possa traçar esferas de diferentes dimensões a partir deste ponto central, de modo 

que todas as esferas sejam concêntricas, ou seja tenham o mesmo centro. O plano 

horizontal cortaria então as esferas equatorialmente, em meias-esferas superior e 

inferior. Do mesmo modo, os planos verticais dividiriam as esferas, em partes iguais, 

semi-esferas laterais, ou semi-esferas dianteira e traseira. Alcançamos o traçado de uma 

figura geométrica que pretendemos que nos sirva como similitude do ser. 

 

Os dois planos verticais poderiam ser interpretados da seguinte forma: um como 

“plano-do-sendo”, outro como “plano-do-estando”. Valemo-nos de um dom da língua 

portuguesa que permite falar de “ser” segundo dois modos, “ser propriamente” e 

“estar”. Utilizamos também a dinâmica da conjugação verbal, para usar “ser” e “estar” 

no gerúndio, configurando um “plano do ser-sendo”, um plano da “permanência”, posto 

que “ser” guarda indício de “permanência”; e um “plano do ser-estando”, um plano de 
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transitoriedade, posto que “estar” guarda indício de transitoriedade (PAVÃO & 

VIEIRA, 2013). 

Os dois planos verticais em interseção ortogonal entre si formam um eixo 

vertical, onde se concilia tanto o permanente quanto o transitório (o ser-sendo e o ser-

estando), em suas formas verbais respectivas to einai e to on (HEIDEGGER, 2007, p. 

26). Chama nossa atenção que no questionamento grego, “o que é o ente enquanto 

ente?” (ti to on he on?), só se faça referência a to on, que guarda o sentido do gerúndio 

do verbo ser, sendo (em alemão Seiende = ente) e, ao mesmo tempo, de ser 

(“essseralidade” de esse). É com estas considerações em mente que nosso “sendo” e 

“estando” correspondem a cada plano vertical, às faces permanente e transitória do ser, 

que se conciliam em um eixo vertical que atravessa o plano horizontal: a physis. 

Esta palavra physis requer ser ouvida em grego antigo, “nos traduzindo” ao 

pensar grego do ser, para em seguida, determiná-la melhor à luz dos fragmentos de 

Heráclito (ZARADER, 1990, p. 35). Physei quer dizer crescer ou fazer crescer 

(wachsen, wachsen machen) e physis significa o crescimento (das Wachstum), que os 

gregos escutavam como avaçar (Hervorgehen), desabrochar (Aufgehen) e abrir 

(Sichöffnen). Estas acepções apontam para um “vir a aparecer e se manter no aberto”, 

um se manifestar desdobrando-se e oferecendo-se ao olhar. Nesta escuta ao sentido de 

physis reconhecemos o plano horizontal como este plano de surgimento, de revelação de 

sendo-estando de entes. Este sentido original será deveras prejudicado na latinização da 

palavra physis, traduzida pelos romanos como natura20.  

A essência deste plano horizontal, em nossa geometria do ser, é dada por dois 

fragmentos (16 e 123) de Heráclito. O início do fragmento 16, a parte que nos interessa, 

diz na tradução de Heidegger (1998, p. 61): “Como alguém poderia manter-se encoberto 

face ao que a cada vez já não declina?” Os termos gregos chaves são physis (não 

mencionado no fragmento), dynon e lethe (Aufgehen, Untergehen, Verbergung), que 

poderiam ser traduzidos por “eclosão”, “declínio”, “ocultação”. A análise heideggeriana 

se serve da palavra dynon para mostrar a relação existente entre physis e lethe, que 

permite determinar em toda sua amplitude a essência da physis. 

                                                           
20 Segundo Heidegger (1999, p.43-44): "No tempo do primeiro e decisivo desabrochar da filosofia 

ocidental entre os gregos, por quem a investigação do ente como tal na totalidade teve seu verdadeiro 
Princípio, chamava-se o ente de physis. Essa palavra fundamental, com que os gregos designavam o 
ente, costuma-se traduzir com "natureza". Usa-se a tradução latina, “natura”, que propriamente 
significa "nascer", "nascimento". Todavia já com essa simples tradução latina se distorceu o conteúdo 
originário da palavra grega, physis; destruiu-se a força evocativa, propriamente, filosófica da palavra 
grega." 
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Tomando dynon e “traduzindo o grego em grego”, Heidegger (ibid., p. 66) 

encontra não apenas declínio, enquanto disparição ou supressão, mas como entrada na 

lethe, no esquecimento, na ocultação. Sua negação no fragmento portanto denota uma 

saída fora da ocultação, quer dizer uma emergência ou vinda ao aparecer, onde o que 

jamais submerge é assemelhável ao que sem cessar surge e desabrocha, a physis. Ou 

seja, sobre o plano horizontal "des-vela-se" o tanto o sendo quanto o estando, ao tempo 

que, nesta mesma manifestação, o ser se retrai, "re-vela-se" (volta a velar-se)". Os 

planos verticais de “sendo” e “estando”, no encontro ortogonal com o plano horizontal, 

acusam um sendo-estando, entrando em presença (Anwesung, em correspondência com 

Aufgehung), um modo de ser. “Heráclito pensa, bem mais, pura e simplesmente o surgir 

[physis]” (HEIDEGGER, 2002a, p. 238). 

O fragmento 123, Heráclito afirma (HEIDEGGER, 1998, p. 122): “Surgimento 

favorece o encobrimento” (physis kryptesthai philei). O entendimento comum é de que 

a natureza das coisas, sua essência ou seu ser, é dissimulada em seu surgimento; a 

essência ou ser das coisas se oculta, se vela; o que Heidegger (1968, p. 275) ironiza 

como demandando um esforço de retirá-la deste encobrimento. Este contrassenso é 

corrigido por Heidegger, pois Heráclito não fala que a physis se encobre aos olhos 

humanos, que ela é de acesso difícil à percepção ou inteligência, mas de maneira 

desconcertante, ele fala que ela phylei (“favorece”, “presenteia”, na tradução de 

Heidegger) se velar, ela tende à ocultação, independente de qualquer olhar. É corrigido 

também pelo fato de no pensamento grego pré-socrático não se ter qualquer traço de 

uma “natureza” das coisas, compreendida como sua essência (ousia, essentia). 

Interpretamos por conseguinte, que a physis "favorece" um esquecimento do ser, 

embora o sendo, e o estando surjam precisamente na physis.  

Zarader (1990, p. 42) chama a atenção, no entanto, que o fragmento 123 parece 

contradizer o fragmento 16, embora se entendidos como declarando uma sucessão não 

temporal, apresentem um aspecto essencial deste plano horizontal: a physis é um plano 

de emergências, de surgimentos, de re-velações, onde mesmo retirado o véu, este volta a 

encobrir. Neste encobrir há um abrigar, neste desencobrir há um recobrir; a physis é “re-

velação”, onde o re-velado, volta a estar velado; assim, o sendo-estando, neste 

cruzamento com a physis, manifesta e mantém-se em reserva, preservado. Somente 

aquele ente privilegiado em sua intimidade com o ser é capaz de sendo-estando não 

ficar reduzido ao plano horizontal e acompanhar em todas as dimensões à re-velação 

que se dá no plano horizontal. 
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Podemos concluir até aqui, que a visão do ser, ou pelo menos seu vislumbre, 

pode ser alcançada neste cruzamento dos três planos, sendo-estando-physis; o encontro 

ortogonal (orthotes, reto, justo, dentro da justiça) destes três planos pode ser 

compreendida como uma similitude do ser.  

O AÍ-SER (DASEIN) 

Dando continuidade à tudo que foi dito, entra em cena o Dasein, que doravante 

chamaremos de aí-ser, conforme explicado logo adiante. É no lugar único dos três eixos 

formados pela interseção de sendo-estando-physis21, neste ponto central de uma cruz de 

três dimensões, formada por estes eixos ou linhas ortogonais, que propomos uma 

analogia ao ser-aí (Dasein). O ponto central, visto como centro das esferas, representa 

geometricamente o si-mesmo. Como afirma Heidegger (2014, p. 311) “O ser si mesmo é 

a essenciação do ser-aí e o ser si mesmo do homem realiza-se apenas a partir da 

insistência no ser-aí”. 

Como explica Maxence Caron (2005, p. 774), de todos os entes, só homem é 

aberto ao ser, e é esta abertura muito mais que do ente que ela determina, que Heidegger 

denomina “ser-aí” (Dasein). Assim afirma Heidegger (1968, p. 214): “o ser-aí não é 

nada de humano”, e também (2006, p. 247): “o ser do ser-aí não deve ser deduzido de 

uma ideia de homem”. Ou como muito bem afirma Casanova (2009, p.89), o ser-aí não 

é o termo cunhado por Heidegger a partir da pergunta "o que é o homem?". O ser-aí 

desdobra-se na confluência das dimensões “onde há ser”, no encontro dos planos 

verticais sendo-estando com o plano horizontal, exatamente no ponto central deste 

cruzamento. Razão pela qual se diz que ser-aí não é a melhor tradução de Dasein, mas 

uma aproximação melhor seria aí-ser. Neste aí, neste ponto central, há ser, intimidade, 

“ser sempre meu” (Jemeinigkeit), onde não se designa nem o sujeito, nem o homem, 

nem o indivíduo, nem a pessoa, mas esta estrutura ontológica do si-mesmo, pela qual é 

inerente ao si mesmo de se relacionar ao ser; este relacionar ao ser precedendo a 

aparição de todo ente, inclusive o si-mesmo a si (CARON, 2005, p. 774). O aí-do-ser, 

este não-lugar do ser, “situa-se” sendo-estando em qualquer ponto que assim se faça 

centro no plano horizontal, na physis, cortada pelos planos verticais. 

Deste ponto, abertura do ser, doravante “centro irradiador de relações” 

(SCHUBACK, 2006, p. 564), ser-aí, deste si-mesmo, que se pro-põe, é possível pensar 

esferas traçadas a partir deste centro, sendo a mais abrangente delas, o ser-em-o-mundo. 

                                                           
21 “..., a presença [Dasein] não apenas é e está no mundo, mas também se relaciona com o mundo 

segundo um modo de ser predominante.” (HEIDEGGER, 2006, p. 169) 
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O ser-em-o-mundo é a estrutura fundamental do aí-ser (Heidegger, 1962, p.65), é a 

clareira do ser, a esfera translúcida que somos, em que somos, em que se é, em que 

entes são, sob o modo de ser-a-mão (Zuhandensein), ser-subsistente (Vorhandensein) e 

co-ser-aí (Mitdasein) (HEIDEGGER, 2006). Nas distintas relações que de ser-em e de 

ser-com entes intramundanos que vêm ao encontro, temos entes, “coisas mesmas”, sob 

os modos de ser Zuhandenheit e Vorhandenheit, surgindo como pontos em qualquer 

parte da esfera ser-em-o-mundo. Temos também, entes, “outros mesmos”, outros ser-aí, 

sob o modo Mitdasein, apresentando-se como outros, apenas sobre o plano horizontal, 

no cruzamento dos eixos no plano horizontal e na esfera ser-em-o-mundo. 

O aí-ser, ponto centro dos planos sendo-estando-physis, “é sempre e cada vez 

meu” (ibid., p. 85). Este “meu” implica em um ente especial, o si-mesmo. Em sua 

condição central, se relaciona com o seu ser, dispõe de um lugar privilegiado de total 

intimidade com o ser, no centro do cruzamento dos planos. Sua condição privilegiada, 

no entanto, chama à responsabilidade de assumir seu próprio ser. “Ser é o que neste ente 

está sempre em jogo” (ibid., p. 86). Deste modo, a “essência” deste ente está em “ter de 

ser”. Sua essência se concebe a partir de sua existência, deste ponto central no 

cruzamento dos planos. Nunca um ponto no cruzamento dos planos, onde o ser está em 

jogo, poderá ser apreendido ontologicamente como caso ou exemplar de um gênero de 

entes simplesmente dados (Vorhandenheit); estes são pontos situados na esfera ser-em-

o-mundo, não em seu centro. O ser-aí é sempre sua possibilidade como ponto central e 

assim pode, em seu ser, no cruzamento sendo-estando-physis, “‘escolher-se’, ganhar-se 

ou perder-se ou ainda nunca ganhar-se ou só ganhar-se ‘aparentemente’” (ibid.). É neste 

sentido, que o ser-aí em seu modo de ser, é uma possibilidade própria (autêntica), ou 

seja, chamada a apropriar-se de si mesmo, na condição de centro22 desta cruz de seis 

braços. 

A esfera ser-em-o-mundo, embora possa ser abordada na conjuntação das partes 

“ser-em” e “o-mundo”, é um todo unitário. Não são partes uma dentro da outra, 

conteúdo e continente, mas um todo único, que se esboça a partir do centro ser-aí. O 

ser-aí se dá em relação com pontos nesta esfera em diferentes modos de nexo (ser-em 

[In-sein], ser-junto-a [sein bei], ser-com [Mitsein]), como raios irradiando do ponto 

central em travessia pela esfera ser-em-o-mundo até o contato com a superfície da 

esfera, a manifestação plena. O ente ao qual pertence o ser-em é o ente que sempre eu 

                                                           
22 Para Inwood (2004, p.33): Heidegger não se concentra numa entidade com exclusão das outras; o 

Dasein traz consigo o mundo inteiro". 
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mesmo sou [bin], junto… ao mundo, como algo familiar; assim ser-em significa “morar 

junto a”, “ser familiar com” (ibid., p. 100); eis a morada do ser, o êthos. 

A facticidade é o caráter da factualidade do ser-aí, ou seja, no cruzamento 

sendo-estando-physis. Ela abriga em si o ser-em-o-mundo de um ente “intramundano” 

ou “intra-esfera”, tornando este compreendido como algo que em seu “destino” está 

ligado aos demais entes que vêm ao encontro no mundo. “Com a facticidade, o ser-em-

o-mundo do ser-aí já se dispersou ou até mesmo se fragmentou em determinadas 

modalidades de ser-em” (ibid., p. 102), como por exemplo: ter comércio com algo, 

produzir algo, tratar de algo, empregar algo, abandonar algo e largá-lo, empreender, 

impor, investigar, interrogar, considerar, discutir, determinar etc. A todas estas 

modalidades de ser-em é comum um modo de ser, a ocupação (Besorgen), que vale 

também para as modalidades deficientes, como se abster, omitir, renunciar, etc. A 

ocupação, enquanto ser possível de um ser-em-o-mundo, denuncia ontologicamente o 

ser-aí como cura (Sorge; raíz de Besorgen). 

A ontologia do ser-aí entendida como cura, diz ser-já-antes-de-si-a-(o-mundo)-

como-ser-junto-a (o ente vindo ao encontro de maneira intramundana). Diz, portanto, 

que a esfera ser-em-o-mundo tem seu momento estrutural o-mundo configurado pela 

cura permanente em agenciamento na ocupação dos impermanentes entes-

intramundanos que vêm ao encontro, em uma totalidade de remissões que assim 

perfazem um meio imediato e mediato ao ser-aí, o mundo circundante (Umwelt), que 

poderíamos denominar de ser-aí-meio, ou simplesmente o meio, mi-lieu, entre-lugar da 

totalidade de remissões. Ser-aí-meio, traço de união entre ser-em e o-mundo, 

sinalizando mais que uma união de partes, uma unicidade de ser, preenche a esfera num 

modo fundamental de ser da cotidianidade denominado decadência do ser-aí, que 

caracteriza, sem juízo de valor, o ser-aí junto a e no “mundo” das ocupações” (ibid., p. 

240). Prevalece na maior parte das vezes a escolha do a-gente (Man), do impessoal, e, 

portanto, da inautenticidade levando ao decair no ‘mundo’, conduzido pela “falação, 

curiosidade e ambiguidade” (ibid.). 

Mas, o que é o mundo? Nenhum ente singular, mas o face-a-face de ser-em, na 

unicidade de ser-em-o-mundo, enquanto esfera de aparição de tudo o que é. Esfera de 

abertura onde somos, em que somos, em que se é, em que os entes são; clareira do ser 

permitindo a re-velação dos entes: de si-mesmo, de mim-mesmo, do outro-mesmo, da 

coisa-mesma. O privilégio do si-mesmo na intimidade do ser-aí não o deixa ser 

esquecido, não permite o esquecimento do ser, o abandono do ser, o domínio do 
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impessoal, dos formatos “legais” e de “bon ton”, pois mantém os planos sendo-estando-

physis em memória. Memória entendida no sentido proposto por Heidegger 

(SCHNEIDER, 2005, p. 134): “Memória é a reunião do pensar sobre aquilo que em 

todas as partes deseja ser pensado já antecipadamente. Memória é a reunião do 

rememorar.” 

CONCLUSÃO 

Conforme explicitado logo na introdução deste trabalho, nossa pretensão era 

grandiosa, quiçá, exagerada. A tentativa de demonstrar aquilo que não pode ser 

demonstrado teve seu preço e algumas simplificações perigosas se tornaram necessárias. 

No entanto, para além dos frutos desta iniciativa primordial que se concretizou na 

aproximação do ser a partir de uma figura geométrica, acreditamos que outras questões 

se abriram ao nosso pensar meditativo, dentre elas, aquela que mais profundamente se 

enraíza em nosso modo de ser: a preferência pelo mim-mesmo. Essa perspectiva reforça 

a decadência do ser-aí em relações de tipo sujeito-objeto, promovendo a “pobreza de 

mundo” na visão do ser. Nenhum ponto dentro da esfera dispõe da condição do ponto 

central, centro de esferas, e neste sentido é pobre de mundo (HEIDEGGER, 2003, p. 

308). Qualquer ponto que não seja o centro não é equidistante de todos os outros pontos 

da esfera, por conseguinte é parcial, é um pseudo centro, um falso si-mesmo, um mim-

mesmo, um sujeito em relação a um objeto, outro ponto intra-esfera, outro ente 

intramundano. 

Ao reduzir dois entes intramundanos, na esfera ser-em-o-mundo, a uma única 

relação, dentre a totalidade de relações, algo está sendo esquecido e abandonado. 

Privilegia-se o que importa a um mim-mesmo: o ser-aí, na decadência do impessoal, na 

inautenticidade, identifica-se como sujeito-agente, e identifica o outro ente, uma “coisa 

mesmo”, ou até um “outro mesmo”, como objeto deste sujeito. Neste privilégio reside 

uma escolha, e no mais das vezes um esquecimento do ser. Não há mais um ser-aí, não 

há mais esfera ser-em-o-mundo, há tão somente sujeito e objeto, na “pobreza de mundo” 

provocada pela relação dada na identificação a mim-mesmo e a ente intramundano, o 

objeto que a cura dirige minha ocupação. Esta relação não está mais “centrada”, não 

origina do ponto central dos planos sendo-estando-physis; ela é um “traço”, uma linha 

efêmera e passageira entre entes intramundanos, mim-mesmo e coisa-mesma ou outro-

mesmo, na esfera ser-em-o-mundo. 
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Estética em Questão: Platão, Kant ou Nietzsche? 

 

 

Dra. Maria Helena Lisboa23 

 

 

Resumo 
A arte do passado se define pela conexão entre o Absoluto (a Dikê) e o particular, a 

exemplo das artes pagã grega e religiosa medieval. Na grega, temos a tragédia como 

mímesis práxeos, imitação não de homens, mas de práttontes (agentes) mitológicos e 

heroicos. A metafísica platônica perpetua esse modelo através da identificação das 

cópias (mundo sensível) com os arquétipos ou Ideias originárias, perfeitas e eternas 

(eidé) e da rejeição do simulacro ou cópia da cópia. Kant reverte, em parte, esse quadro 

pela derrubada da metafísica dogmática de Platão delimitando um campo estético 

(aisthesis) em que o Belo e o Sublime são o ponto alto da natureza como fins. 

Nietzsche, um século depois de Kant, reabilita o sensível pela reversão do platonismo e 

da vida como aparência e superfície, daí a pergunta que norteia esse texto: qual o 

destino da arte hoje?   

Palavras-chave: Estética - metafísica - sensível - aparência - arte 

 

Resumé 
 L’art du passé se défine par l’articulation entre l’Absolu (la Dikê) el le particulier, a 

exemple des arts paienne grecque et religieuse moyenâgeuse. Dans l’art grecque, on a la 

tragédie comme mímesis práxeos, imitation pas d’hommes, mais de práttontes (agents) 

mitologiques et héroiques. La métaphysique de Platon continue ce modèle atravers 

l’identification des copies (monde sensible) avec les archétypes ou Idées originaires, 

parfaites et éternelles et du rejet du simulacre ou de la copie de la copie. Kant, révert, au 

moyen, ce cadre par la dissolution de la métaphysique dogmatique de Platon en 

délimitant un champs esthétique (aisthesis) où le Beau et le Sublime sont la clé de voûte 

de la nature comme fins. Nietzsche, un siècle après Kant, reabilite le sensible avec la 

réversion du platonisme et de la vie comme apparence et superficie, autrement dit: quel 

est le destin de l’art aujourd’hui?   

Mots-clefs: Esthétique - métaphysique - sensible - apparence - art 
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Colocação do problema:   

O que definia toda grande arte do passado era a necessária conexão entre o 

Universal, isto é, o “absoluto”, a Dikê (justiça cósmica) e o particular, a exemplo da arte 

grega pagã e da religiosa medieval. Na grega, nós temos a tragédia como imitação 

(mímesis práxeos) não de homens, mas de uma ação mítica e originária, por isso 

dizemos que os protagonistas são práttontes (agentes). Aristóteles faz a seguinte 

observação em a Poética: “Poesia é ficção, imitação de uma ação, na tragédia para 

melhor, na comédia para pior” (§ 2, 1448 a 16). Na arte medieval, temos a imitação de 

Cristo e da Virgem Maria, pensemos nas “Madonas de Rafael”, de “Giotto”, de “Fra 

Angélico”, etc... Uma arte precipuamente educativa e pedagógica. Ora, se o Universal, 

isto é, a “Idéia” (eidós) em Platão, por exemplo, se constituía como “o fundamento” do 

particular, e se a arte vincula-se necessária e essencialmente à sensibilidade (aisthesis = 

sensação), pergunta-se: “Qual o destino da arte, hoje?” É neste contexto de 

problematização que desenvolveremos o tema proposto, tomando como referencial o 

diálogo (dialegesthai) entre três filósofos como ponto e contraponto, a saber, Platão, 

Kant e Nietzsche. 

  

A metafísica platônica 

 Afirma Heidegger, em seu ensaio, “A doutrina de Platão sobre a verdade” que a 

metafísica já está pré-formada na imagem platônica do “mito da caverna” (livro VII de 

A república), uma vez que o pensamento se dirige met’ ekeina, isto é, “alhures” das 

coisas percebidas em baixo, sombras e imagens (skiagrafias e eidola) e se eleva às 

alturas eis tauta, para as Idéias. Estas formam o lastro do que se chama supra-sensível 

que é captado por um olhar não sensível, contra-sensível, pura contemplação. Elas 

constituem o “fundamento” que escapa aos órgãos do corpo, sendo o ponto alto da 

hierarquia das Idéias, a Idéia de Bem (ágathon Idéa), causa Universal, Idéia de todas as 

Idéias, princípio de inteligibilidade do tudo o que é, do real, portanto. As Idéias se 

encontram em uma região do existente nomeada por Platão de alethéstera cujo 

significado é “o lugar do que há de mais verdadeiro”, da própria verdade. Heidegger 

traduz o termo por: “o que há de mais desvelado”, portanto, se opondo à doxa, lugar das 

opiniões correntes, o que equivale ao velamento e ao erro. Esta causa primeira e 

suprema é chamada por Platão e, em seguida por Aristóteles, tó theion, o Divino. Desde 

que o ser foi interpretado como Idéia, diz Heidegger, o pensamento voltado para o ser é 
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metafísico, e a metafísica (meta ta physica) é teológica, uma vez que esta causa é, de 

tudo o que é, o “ente máximo”.  

O pensamento de Platão é, conforme delineamos, uma mutação na essência da 

verdade entendida como alétheia desde os pré-platônicos; esta mutação torna-se a 

“História da metafísica” como história do “esquecimento do ser”, cujo total acabamento 

começa com o pensamento de Nietzsche no nosso entender, não no de Heidegger que 

ainda vê em Nietzsche um “metafísico”, por trabalhar ainda com referenciais 

metafísicos como a “Inversão do platonismo”. Para nós, o “último metafísico” teria sido 

Hegel (1770/1831). O sentido pré-platônico de alethéstera se confunde com o de phýsis, 

melhor dizendo, a phýsis como dimensão da vida, é que se postulava como verdadeira 

para os pré-platônicos. O termo deriva do verbo phyein na voz ativa e phyesthai na voz 

passiva, com o sentido de desabrochar, emergir, brotar, crescer, surgir. Para Heidegger, 

phýsis é o primeiro nome e essencial para o ente como tal e em sua totalidade. O “ente-

phýsis” era, para os gregos, aquilo que por si e a partir de si brota, se retrai e perece. A 

verdade como alétheia – termo que se inicia com um privativo (a) = não, em grego e 

léthe = “esquecimento”, “velamento”, “silêncio”, “sombra”, “indizível”, “divindade da 

noite”, referenda Détienne em seu livro, Os mestres da verdade na Grécia arcaica – 

se instala na imanência, é um desvelamento que inclui no próprio ato de desvelar, o 

ocultamento necessário à sua própria manutenção designando “aquilo que cada vez, no 

lugar onde o homem habita, está abertamente presente” (Das unverborgene). A 

“presença das coisas presentes”, diz Heidegger, “se dá a conhecer, se estende diante, se 

pro-duz, se oferece à vista, brilha”.  

Nesse sentido, há uma frase de Homero na Ilíada, correlata: “viver, isto é, 

contemplar a luz do sol” (zen kai oran pháos hélios). Logo, estar presente é se esconder 

e ao mesmo tempo, aparecer. Não há nenhuma contradição no enunciado, os dois 

termos são nomeados em justaposição. Heidegger ainda acrescenta que o desvelamento 

não só não exclui nunca o velamento, mas que ele tem necessidade dele para manifestar 

o seu ser enquanto tal, a saber, como “des-velamento”. Deste modo, o “mito da 

caverna”, anuncia uma nova definição de verdade como exatidão da representação, 

correção do olhar desviante (orthotes, orthóteron blépoi, sendo o verbo blépein e 

anablépein = olhar concentrado), exatidão do juízo pronunciado pela razão: a verdade e 

a falsidade não estão mais nas próprias coisas, no seu aparecer, mas na razão (omoiosis), 

uma adequação do intelecto com a coisa (forma latina = adaequatio intelectus ad rem), 

instituindo o modo de pensar representativo ou, vale dizer, a representação ou re-
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cognição (vor-stellen, em alemão significa colocar algo diante de si para ser percebido) 

como imagem do pensamento. Ora, esta imagem do pensamento reflete-se na Estética, 

estudo da categoria do Belo e da arte em geral, uma vez que o ente sendo submetido à 

Idéia fica agenciado com a essência (eidé, archetypon), e não com a existência (éctypon, 

cópia, aparência). Por isso, dizemos que essa imagem do pensamento, característica do 

pensamento de Platão, é correlata à visão (evidência), com a percepção e com a 

linguagem, Há um chôrismós, um hiato que cinde a phýsis estando o conceito de 

mímesis (imitação), norma estética vigente desde Platão, atrelado a essa imagem do 

pensamento. 

 

O Conceito de mímesis:  

A Estética platônica recusa tudo o que nega o modelo, o “arquétipo”, referencial 

único do platonismo e princípio de inteligibilidade das coisas. Por isso, o artesão que 

faz uso da medida, do cálculo e do peso, constrói coisas mais verdadeiras do que o 

pintor, o escultor ou o poeta, incapazes de produzir imagens compatíveis com as Idéias 

ou essências imutáveis. Isto porque o artesão ainda fabrica um objeto que tem a 

unidade, a identidade e/ou a semelhança (omoiosis) de uma coisa enquanto o pintor, o 

escultor e o poeta apenas reproduzem um aspecto do objeto, imitando o real não como 

ele é, mas como aparenta ser, pintam um ídolo (eidolon), uma imagem, produzindo um 

simulacro. Este pode produzir certo agrado (Χαεις, cháris), a graça, um prazer inocente, 

aparentado ao jogo, mas nada de verdadeiro e nem de útil. Logo, ambos estão distantes 

três pontos da verdade, por fazerem imitação da imitação, cópia da cópia, aparência da 

aparência. Afirma Platão: “Nós dividimos a arte de criar imagens em dois segmentos: a 

que copia e a que produz simulacros”. Esta divisão platônica produz dois tipos de arte: a 

eikastiké referente à cópia e a phantastiké, referente ao simulacro (a negação da própria 

arte). E, complementa Platão: “A pintura e, de um modo geral, a arte de imitar, executa 

as suas obras longe da verdade e além, disso, convive com a parte de nós mesmos 

avessa ao bom senso, sem ter vista, nesta companhia e amizade, nada que seja são ou 

verdadeiro” (PLATÃO, Sofista e A república, livro VII).  

É nesse contexto que se situa, também, a reação de Platão contra a tragédia, uma 

vez que a empatia do espectador pelo herói reforça nele o elemento afetivo e irracional 

que o homem deve dominar: é a mesma parte da alma que é vítima das ilusões do pintor 

ilusionista e do poeta. Sem dúvida, é este o motivo pelo qual às imitações escandalosas 

dos heróis e dos deuses que nos oferece o teatro (theoros, theoria, théa, = visão), ele 
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opõe, nos seus diálogos, a imitação do sábio – de Sócrates, o verdadeiro purificador, 

pois purifica o pensamento e não a alma (psyché), uma purificação (kathársis) pela 

dialética, como refutação bem compreendida e não pela eurística vulgar. Na verdade, a 

divisão platônica entre essência e aparência, é uma primeira instância manifesta, como 

nos chama atenção Deleuze. A verdadeira cisão platônica nomeada diáiresis (separação, 

seleção, filtragem) é mais profunda, latente, entre as cópias e os simulacros, qual seja, 

as “boas” cópias (analogon, semelhantes logo, apolíneas) e as “más” (pseudés, 

dessemelhantes logo, dionisíacas). Nesse contexto, a verdade passa a ser interpretada 

como adequação e não mais como  alétheia: a imitação está para a arte como a 

adequação para a verdade. O esquema é triangular: há o mundo dos objetos, o dos seres 

e o Absoluto que funciona como fundamento, base, solo, matriz. Tanto a verdade 

quanto a arte fazem-se legítimas pelo aval do Absoluto o que vem a ser o mesmo que “ir 

ao igual” (ad-aequalitas = adequação). A verdade residiria na igualdade do igual, se 

prescindíssemos de Deus (ou das Essências), ficando restritos à dicotomia sujeito-

objeto, não poderia haver verdade, no máximo um “simulacro” logo, a ciência seria 

impossível.  

A Estética tradicional funciona nesse esquema, qual seja o da mímesis e, 

inclusive, fornece regras práticas (technai) a fim de possibilitar a imitação como é o 

caso da estatuária branca nas escolas acadêmicas de artes. O que se observa é que o 

simulacro não consegue transcender os limites da doxa, da horizontalidade, ficando esta 

possibilidade para a verdadeira imitação (cópia) que se direciona na verticalidade 

(orthotes, órthôs paidagogia – a maneira correta de educar). Poderíamos, também, 

traçar um paralelo com a categoria do Belo e do Sublime na Estética kantiana e 

apontarmos para as “boas cópias” a categoria do Belo e para as “más”, a categoria do 

Sublime: o Belo e o grotesco (DELEUZE, 1974, p. 92). Kant faz uma distinção entre o 

Belo e o Sublime. O Belo se articula com o entendimento, daí que seja apolíneo e o 

Sublime com a Razão (faculdade do incondicionado), instância última e completa para 

Kant, daí que seja apontado como dionisíaco por comentadores da obra kantiana.  Na 

experiência estética do Sublime a liberdade é ainda maior, pois a imaginação se defronta 

com os limites do entendimento e da sensibilidade. O objeto estético, por ser 

incomensurável ou inefável é informe (formlos), daí esta experiência ser uma 

experiência dita dionisíaca, não sendo exprimível em nenhuma figura. Por isso mesmo, 

“não há que se procurar essa grandeza nas coisas da natureza, mas nas nossas idéias”. A 

imaginação como que cai numa contradição; conscientiza-se de suas limitações, mas 
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mesmo assim, dá a si mesma o direito a essa experiência: “ela pretende alcançar o seu 

máximo e nesse esforço para se estender, mergulha em si mesma” como em um abismo 

(Abgrund): “o excessivo para a faculdade de imaginação – até ao qual ela é impelida na 

apreensão da intuição – é por assim dizer um abismo, no qual ela própria teme perder-

se”, perfazendo uma “conformidade a fins sem fim” (Zwekmässigkeit ohne zweck); 

segundo Kant, o que é esteticamente sublime, “é assumido como sublime com um 

prazer que só é possível através de um desprazer” (ambigüidade do sentimento do 

sublime, que por isso mesmo é paradoxal, trágico). Na experiência estética do Belo, 

pelo contrário, há uma estética do apolíneo, pois a imaginação agencia-se com o 

entendimento para um comprazimento universal sem conceitos, entre as formas e o 

sujeito. O cerne da teoria da reflexão da terceira Crítica (Reflektierendtheorie) objetiva 

uma diferente mobilidade dada à faculdade da imaginação no conjunto das outras 

faculdades (Einbildungskraft). É o chamado “livre acordo das faculdades”, fato este 

ainda não tematizado nas Críticas anteriores: a imaginação entra num jogo com as 

outras faculdades intelectuais, vale dizer, o entendimento e a razão. Neste caso, o 

conceito de jogo, passa a primeiro plano trazendo com isso, para a linha de frente da 

experiência estética, a presença do anímico, do inventivo e do inesperado. O jogo 

estético em que a Einbildungskraft (a faculdade da imaginação) entra com o 

entendimento (no caso do Belo), ou com a razão (no caso do Sublime), é sempre uma 

forma, seja ela lógica ou estética: “Toda a forma dos objetos dos sentidos é ou figura ou 

jogo”. O que é decisivo na concepção da experiência estética como jogo, é a liberdade 

irredutível da imaginação movida por um determinado tipo de prazer. perfazendo uma 

“conformidade a fins sem fim” (Zwekmässigkeit ohne zweck). Não por acaso, Adorno e 

Lyotard, o primeiro em Teoria estética, marca a linha de demarcação entre arte e 

artesanato com o conceito de negativo: a força crítica que toda obra de arte contém e 

que desmascara as formas de domínio impostas ao real, é uma herança do conceito de 

Sublime da Crítica da Faculdade do Juízo; o segundo, com O Sublime e a 

vanguarda de 1984, tem uma postura mais positiva que a de Adorno com o conceito de 

negativo presente em sua obra: o elemento ameaçador contido no Sublime é o sinal mais 

certo de que o sujeito está diante de um objeto que lhe “ocorre” (acontece, em francês, 

événement) como um páthos, sem que tenha sido planejado ou previsto. No Sublime 

algo ocorre e irrompe onde a inteligência já não domina. Podemos cotejá-lo com o 

conceito de trágico em Nietzsche. Lyotard está, sobretudo, interessado em sublinhar o 

caráter incontrolável (deinós), “imprevisível”, de uma categoria estética que foge à 
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lógica da planificação/dominação: “A estética do Sublime era e continuará a ser uma 

reação contra o positivismo e o cálculo realista do mercado”. 

Encontramos no estético a priori, isto é, como condição de possibilidade, a 

perspectiva da liberdade da imaginação nas suas relações com a ordem conceitual, quer 

dizer, cujo “comprazimento (Wohlgefallen) no objeto vai depender da relação na qual 

queremos colocar a faculdade de imaginação, desde que ela entretenha por si própria o 

ânimo (Gemüt) em livre ocupação”, o que se dá por intermédio do jogo estético. Tanto 

Adorno quanto Lyotard, lembram que o imaginário artístico contemporâneo é marcado 

pelo Sublime como categoria estética. Nesta, o sujeito entra em uma relação 

absolutamente nova com a natureza uma vez que no Belo, a relação com a natureza se 

clava na dimensão formal (Formlosigkeit) e não do informe (formlos). Já no Sublime, 

pelo contrário, a experiência é de desprazer, de ruptura, de estranheza.  

 

Nietzsche e a reabilitação do sensível:  

A crítica de Nietzsche se entende a partir desta confluência crítica. Onde alocar a 

arte? No Inteligível? A resposta é negativa. O domínio da arte é a sensibilidade. A arte 

se institui como fazer humano concreto, fazer expressivo, criativo, inventivo. Uma arte 

espiritual ou inteligível é uma “petição de princípio”. Diz Merleau-Ponty citando 

Valéry: “O pintor traz seu corpo”, e complementa: “não se vê como um espírito poderia 

pintar. É emprestando seu corpo ao mundo que o pintor transforma o mundo em 

pintura” (MERLEAU-PONTY, 1964, p.16)”. Logo, enquanto a existência se desdobrar 

metafisicamente, não há lugar para a arte, a não ser desatrelada, desvinculada da 

metafísica, retrato da atualidade. E é nesse sentido que se compreende a afirmação de 

Nietzsche: “Nós não possuímos a verdade. Todos os homens de antigamente ”possuíam 

a verdade”, mesmo os céticos”. A questão, para Nietzsche, se prende à “crise da 

metafísica” e à destruição dos valores absolutos “existentes em si e por si“ que a 

fundamentam, apoiando-se na dicotomia dos valores, tais como essência (Inteligível) e 

existência (sensível); original (archétypon) e cópia (ektypon), aparência; verdade 

(alétheia ) e erro, (pseudés); ser (on) e não-ser (me-on); ciência (epistemé) e opinião 

(doxa); idéia (eidós) e imagem (eidolon) e por aí vai. Esse tipo de imagem do 

pensamento que Nietzsche apontava como a mais “longa história”, o mais “grave erro”, 

sem o qual uma determinada espécie de seres vivos não poderia viver” (1995, v. I, Livre 

II, § 308), é o objeto do martelo do filósofo, que se autodenominava “dinamite”. Daí, a 

crítica à metafísica de Platão, ao Cristianismo, ao Budismo, a todo e qualquer sistema 
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de desdobramento da existência ou realidade num “além-mundo”. Segundo Deleuze, é 

justamente a libertação do simulacro, desvinculado da subordinação ao modelo e à 

cópia, não mais sujeito à identidade e/ou semelhança, mas à mercê de sua própria 

diferença que permite uma estética sem mímesis, non-sens, puro ato de invenção 

criadora, retrato fiel das Estéticas contemporâneas que não mais se prendem ao 

“fundamento” diferentemente das Estéticas modernas que ainda são vinculadas ao 

mesmo, desde que reflexo de filosofias do “fundamento”. Hoje, instituiu-se uma crítica 

do “fundamento” tendo como conseqüência o fato de que a Filosofia Ocidental se 

encontra distante de um pensamento do “fundamento” como no passado, inclusive a 

Filosofia de Heidegger (“Ontologia da finitude”). Atualmente, a Ontologia é apenas a 

interpretação (Ontologia hermenêutica) da nossa condição ou situação, uma vez que o 

ser não é nada fora do seu “acontecimento”, conforme colocação de Vattimo em sua 

obra O fim da modernidade. Niilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna. 

Sabemos como Nietzsche efetua essa crítica: conceito de vontade de potência articulado 

ao conceito de eterno-retorno. A realidade é devir, vontade de potência, poder 

metamórfico da vida e do pensamento, dinamismo proteiforme, “força determinada” 

num tempo eterno: “Jogo de forças e ondas de forças, com imensos anos de retorno sem 

jamais conhecer a saciedade, o tédio e a fadiga”: mundo que ele próprio cognominou de 

“dionisíaco”. Os dois conceitos formam uma unidade indissolúvel que desemboca na 

“transvaloração de todos os valores”, isto porque se Nietzsche pensa a vida como 

vontade de potência, como aquilo que “quer” na força, como a “qualidade da força” (a 

qualia), articula-a também com o tempo, desde que considera o tempo como sendo 

eterno. Logo, o eterno-retorno só pode ser pensado como tempo. Se o mundo não fosse 

diferença de “qualidade”. (vontade de potência), não haveria transmutação. A vida faz 

do homem um ser menor porque ele é reativo. A reatividade foi seu modo de ser desde 

que apareceu sobre a terra (daí o niilismo) por isso, Nietzsche o chamou de “doença de 

pele da terra”. O enunciado de Nietzsche é: “A terra tem uma doença de pele. Essa 

doença se chama: o homem” (1908, p. 185). O que muda a qualidade da vida é o eterno-

-retorno como síntese do tempo, isto porque, quando ele é afirmado, elimina a 

reatividade: ele é o grande “pensamento seletivo” do autor: “Nada me proíbe de contar 

para trás a partir deste momento, e de dizer: jamais chegarei ao fim, da mesma forma 

que posso contar para o futuro, deste momento, até o infinito” (IDEM, 1995, v. I, livre 

II § 329). Com esta afirmação, o tempo cronológico, uniforme, não criativo, é eliminado 

em favor do “instante”, um tempo intensivo e singular, o tempo da criação e das 
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metamorfoses: “Criar – é a grande libertação da dor e o alívio da vida. Mas para que o 

criador exista, são necessárias muitas dores e transfigurações” (IDEM, 1908, p.119).  

 

Novos rumos da arte:  

A questão da arte atravessa a medida, o métron. Como compreendê-la hoje? No 

passado, essa questão não era sequer colocada: a medida era evidente (e-vidente) por se 

alocar no Absoluto (as Idéias de Platão, as eidé): as Madonas de Rafael eram a verdade, 

a Virgem Maria e todos os Santos. Aos poucos, com a crise da metafísica deflagrada 

pela letra de Nietzsche, e o advento da cultura burguesa, o estatuto da verdade se 

transforma. A partir do Renascimento, toda arte passa a atravessar esta questão, por 

exemplo: as pessoas cívicas, podem ou não podem ser a medida? A problemática da 

“morte da arte” na Estética de Hegel tem aí o seu cerne, isto porque Hegel compreende 

que este esplendor da verdade, o Absoluto como paradigma da verdade, já não funciona 

mais: o barroco foi a ultima manifestação da arte religiosa. Na verdade, a “morte da 

arte” em Hegel encobre uma morte mais profunda: a do esplendor da verdade. Em 

Hegel, se a arte não consegue ser expressão da Idéia divina, como em Platão, por 

exemplo, ela perde a sua razão de ser por se afastar da medida. Só que agora é a própria 

noção de medida que se questiona: Por que o paradigma tem que ser a Virgem Maria? 

Com os expressionistas franceses, Cézanne, Matisse, Delaunay, Van Gogh na Holanda e 

o Expressionismo alemão do início do século (1911), Klee, Munch, Kirchner, 

Kokoschka, Jawlensky, Franz Marc, a cor é a medida, tendência, aliás, que já se iniciara 

em Paris, com o movimento impressionista francês. A experiência da atualidade é uma 

experiência pós-metafísica da verdade, o que inclui reconhecer na experiência estética o 

modelo da verdade, sendo esta crítica, por excelência:  

 

O filósofo do conhecimento trágico: ele domina o instinto desenfreado de 

saber, mas não para uma nova metafísica. Ele não constrói uma crença 

nova. Ele sente de modo trágico o afundamento do terreno metafísico e, 

portanto, não pode se satisfazer com o turbilhão fragmentado das ciências. 

Ele trabalha na edificação de uma vida nova, restaurando a arte nos seus 

direitos (...). O conhecimento a serviço da vida superior. E preciso querer 

até a ilusão; nisto reside o trágico. (IDEM, 1995, v. II, Livre III, § 560).  
 

A partir deste momento, o objeto da arte passa a ser não mais o Original, mas 

precisamente a cópia desvinculada do suporte metafísico, retrato do nosso tempo.    
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Nietzsche e a guerra Franco-Prussiana 

 

Dr. João Eduardo Navachi da Silveira24 

 

 

Resumo 

Na primeira de uma série de quatro considerações intempestivas, o jovem filósofo 

Friedrich Nietzsche nos apresenta o estado de falsificação cultural que caracterizaria a 

Alemanha após a unificação política e vitória na batalha Franco-Prussiana. Se os 

formadores de opinião alemães difundiam a ideia de que atrelada à unificação política 

estaria a emergência de uma cultura autêntica [productive Kultur], o filósofo 

intempestivo, em combate ao espírito da época, afirmava que a vitória política 

representava, em verdade, a derrota da cultura. E, como procuraremos demonstrar no 

decorrer do presente artigo, não uma derrota para a França, mas uma derrota para uma 

falsa concepção de cultura que se erigia através da consolidação do Império-burguês-

alemão. 

Palavras-chave: Nietzsche – Guerra - Cultura – Alemanha – França 

 
Abstract 

In the first, of a series of four untimely meditations, the young philosopher Friedrich Nietzsche 

introduce us at the status of cultural falsification wich would characterize Germany after the 

political unification and victory in the Franco-Prussian battle. If the German thinkers spread the 

idea that linked to political unification would be the emergency of an authentic culture [ 

productive kultur], the untimely philosopher, in combat to the spirit of the time, affirmed that 

the political victory represented, forsooth, the defeat of culture. And, as we will try to show 

throughout the article, not a defeat for France, but a defeat for a false conception of culture that 

rose through consolidation of the German bourgeois Empire. 

Keywords: Nietzsche – War – Culture – German – France  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em David Strauss: El confesor y El escritor25 (1873), primeira de uma série de 

quatro considerações intempestivas, o jovem filósofo Friedrich Nietzsche salienta o 
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estado de falsificação cultural que, mesmo após a unificação territorial política, 

caracterizaria a Alemanha da segunda metade do século XIX. Se existia naquele 

momento de pós-guerra26 e recém-unificação alemã a difusão da ideia de que atrelada à 

unificação do Estado alemão estaria a emergência de uma cultura autêntica [productive 

Kultur], Nietzsche, ao redigir a Primeira consideração intempestiva, procura 

demonstrar o equívoco contido nesta afirmação, salientando o estado de barbárie 

[Barbarei] que, mesmo após a vitória bélica e unificação política, caracterizaria a 

suposta “cultura” alemã da década de setenta do século oitocentista.27  

Apoiando-se na vitória conquistada no campo bélico, os alemães, adequados ao 

espírito da época, estariam elogiando e jogando louros em uma “cultura” enfraquecida 

que, segundo Nietzsche, nada possuiria de vitoriosa. Para o filósofo, a criação de um 

Estado nacional não seria suficiente para fundar uma verdadeira cultura. Ao contrário 

disso, se os contornos territoriais tivessem se estabelecido a partir de interesses 

estritamente econômicos, políticos e materiais, a vitória no campo político 

desencadearia uma “derrota ainda mais grave”28, a saber, a derrota da cultura [Kultur] 

alemã. Por mais que o Estado recém-unificado tivesse estabelecido os contornos 

territoriais à nação, faltaria aos alemães o cuidado com o elemento essencial e originário 

de toda autêntica cultura, a saber, o cuidado com o espírito alemão [deutschen 

Geistes].29 Acerca da presença de um “ilusionismo perigoso” contido no interior do 

                                                                                                                                                                          
25 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. Ed. Cast. Alianza Editorial. Madrid. 2006. Tradução de Andrés Sánchez Pascual. 

Tradução para o português de nossa autoria. (Consultamos ainda a tradução italiana: 

NIETZSCHE, Friedrich. Considerazioni inattuali. David Strauss. L’uomo di fede e ló scrittore. 

Prima edizione. 1997. Ed. Grandi Tascabili Economici Newton. Traduzione Mirela Ulivieri, 

bem como a tradução brasileira: NIETZSCHE. Coleção Os pensadores XXXIII. Editora Abril 

Cultural. 1974. Tradução De Rubens Rodrigues Torres Filhos. Além disso, sempre que uma 

palavra ou conceito ensejou dúvidas, recorreu-se diretamente ao texto original em alemão, 

publicado em Kritische Studienausgabe (KSA) e editada por Giorgio Colli und Mazzino 

Montinari. Vol I, p. 157 – 242). 
26 Trata-se da guerra franco-prussiana travada entre a ainda não unificada Alemanha e a França 

entre 1870 e 1871 da qual a Alemanha sairia vitoriosa. 
27 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 28. 
28 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 27. 
29 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 28. A expressão espírito alemão [deutschen Geistes] aparece por diversas vezes 

nas obras de Nietzsche. Ao falar em “espírito alemão” Nietzsche procura demarcar a distinção 

existente entre o autêntico espírito da cultura alemã e o “espírito” vulgar emergente na suposta 

“cultura” de sua época. No caso específico da Primeira intempestiva, Nietzsche procura 

demonstrar que os êxitos obtidos na guerra em nada contribuiriam para o fortalecimento da 

cultura alemã e do espírito alemão. Para o filósofo, a “cultura” emergente na época da 
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discurso daqueles que confundiam vitória bélica e unificação política com vitória e 

superioridade cultural, Nietzsche afirma na Primeira intempestiva: 

 

Esta ilusão é muito perigosa: e não, por ventura, porque 

seja uma ilusão, - pois há erros que são muito salutares 

[Heilsamsten] e benéficos [Segensreichsten] -, mas sim 

porque é capaz de transformar nossa vitória em uma 

derrota completa: a derrota e até mesmo a extirpação do 

espírito alemão [deutschen Geistes] em proveito do 

Império Alemão [deutschen Reiches].30 

 

Apesar do militarismo de Bismarck ter sido capaz de impor um plano nacional 

comum à Alemanha recém-unificada, o filósofo demarca a distinção existente entre 

                                                                                                                                                                          
unificação do Império e vitória bélica jamais poderia ser chamada de cultura. Como Nietzsche 

afirmaria anos mais tarde, ao comentar a Primeira intempestiva em Ecce Homo, a suposta 

“cultura” alemã da época não passaria de uma cultura “sem sentido, sem substância, sem meta: 

uma mera ‘opinião pública [Öffntiche Meinung]’”. (NIETZSCHE, Friedrich. “As 

extemporâneas”. In: Ecce Homo. Ed. Companhia das letras. Tradução de Paulo Cesar de Souza. 

P. 67). Vale ressaltar ainda que Nietzsche, enquanto autêntico filólogo e conhecedor profundo 

da tradição alemã, ao falar em espírito alemão, leva adiante considerações que estariam 

presentes e perpassariam toda tradição romântica alemã, desde Herder, Hamann e Goethe, até 

Schiller e Schopenhauer. Assim, ao falar em espírito alemão e frequentemente se valer de 

conceitos como espírito [Geist] e povo [Volk] alemão [Deutsch], Nietzsche traz consigo todo 

um universo de reflexão e problematização romântica, intimamente ligado ao conceito de povo 

[Volk].  
30 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1. P. 28. No interior desta passagem - no trecho entre travessões – Nietzsche ressalta 

que existiriam erros que seriam benéficos à saúde de uma cultura. Esta ressalva se dá pela 

utilização dos termos salutar [Heilsam] e benéfico [Segensreichein]. Estes termos teriam, em 

língua alemã, um enraizamento religioso, e seriam derivados de termos como Salvação [Heil], 

Santo [Heilig], Abençoado [segensreich], e, Benção [Segen]. Ao valer-se de termos que 

possuiriam uma origem religiosa para salientar a importância do erro e da ilusão no interior de 

uma cultura, Nietzsche demonstra de modo implícito sua oposição, já presente em O nascimento 

da tragédia, em relação ao impulso desmedido de conhecimento científico que caracterizaria a 

cultura moderna. Se Nietzsche retoma de maneira sutil, na passagem citada acima no corpo do 

texto, termos de origem religiosa, ele o faz para demarcar sua oposição à cultura erigida sob o 

viés otimista e cientificista que caracterizaria toda a modernidade. Ao sinalizar para os 

benefícios dos erros e das ilusões, Nietzsche tanto valorizaria os aspectos salutares da mentira 

quanto se oporia ao anseio de verdade pelo viés da racionalidade que caracterizaria toda a 

tradição filosófica. Todavia, vale ressaltar que ao se valer de termos religiosos para fazer 

oposição ao cientificismo, o filósofo, de maneira sutil e implícita, não deixa de ressaltar o 

aspecto inventivo, ficcional, perspectivista e, portanto, artístico contido na religiosidade. Isto é, 

ao valer-se de termos religiosos para opor-se ao cientificismo, Nietzsche se vale de uma 

perspectiva estética, e assim demonstra a impossibilidade de se erigir uma verdade, seja no 

universo religioso ou científico. Se tudo se colocaria na óptica da arte, e seria erigido a partir da 

dissimulação, máscara e mentira, o filósofo não deixaria de sublinhar a importância de se 

questionar os valores atrelados a determinadas formas de vida. Deste modo, se existiriam erros 

benéficos à cultura, certamente estes erros não seriam aqueles difundidos no interior de uma 

cultura “fraca” e “sem substância”, que dissimuladamente confundia vitória cultural com vitória 

política e que imaginava o fortalecimento da cultura a partir da unificação territorial. 
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unidade cultural por um lado e uniformidade militarista por outro. Se o jovem Nietzsche 

se preocupa com o fortalecimento e unificação da cultura alemã, não seriam elementos 

derivados do militarismo, como padronização de necessidades e opiniões, que 

possibilitariam a unificação e fortalecimento da cultura.31 Seriam características como 

homogeneidade, disciplina militar, superioridade de comando, unidade e obediência das 

tropas, ou seja, elementos totalmente estranhos à cultura, que teriam vencido a batalha. 

Ao vincular unificação política e cultura, todas as sutilezas e peculiaridades inerentes ao 

campo da cultura [Kultur] acabariam por ser ignoradas e substituídas pelas 

necessidades impostas pelo Império [Reich]. Com isso, a própria cultura se colocaria a 

serviço do Império e perderia suas características de origem. Procurando evidenciar que 

características restritas ao campo bélico teriam vencido a batalha bélica travada contra a 

França, Nietzsche afirma:  

 

Uma disciplina militar rigorosa, uma valentia e uma 

tenacidade naturais, uma superioridade de comandos, 

uma unidade e uma obediência entre os comandados, em 

suma, fatores que em nada tem a ver com a cultura são os 

que proporcionaram a vitória sobre adversários aos quais 

faltavam os mais importantes destes elementos.32 

 

Um excessivo dispêndio de energia dirigido exclusivamente ao poder, aos 

interesses políticos, financeiros e comerciais teria promovido tanto a ascensão do Estado 

e do mercado quanto a queda e o empobrecimento do espírito. Como afirma Nietzsche: 

“Apesar disso”, isto é, apesar da vitória bélica ter viabilizado a unificação do Estado 

nacional, “deve-se dizer: uma grande vitória é um grande perigo”33, afinal, uma vitória 

no campo político poderia mascarar e mesmo promover a derrota da cultura e a 

“extirpação do espírito alemão [exstirpation des deutschen Geistes]”34. Ao exaltar a 

vitória bélica e afirmar que a cultura também teria vencido a guerra contra a França, os 

alemães estariam colocando a cultura em situação de submissão aos interesses do 

Estado, e consequentemente mascarando a derrota do espírito alemão [deutschen 

geistes]. 

                                                           
31 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 28.  
32 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. §1, p. 28. 
33 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 27. 
34 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 28. 
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Para Nietzsche, seria importante demarcar que somente o Estado teria vencido a 

guerra e não a cultura. Somente assim, isto é, estabelecendo as devidas distinções entre 

Estado e cultura, o filósofo teria condições de demonstrar os equívocos contidos na 

concepção de cultura da época e apresentar caminhos para que a cultura alemã 

recuperasse a sua vitalidade. Ao invés de privilegiar o florescimento do grande homem, 

autêntico representante do espírito alemão, o Império estaria transformando os 

indivíduos em meras ferramentas a serviço do Estado e do mercado. A cultura, a partir 

de agora regida por uma política massificadora voltada exclusivamente para fins 

pragmáticos e utilitários, teria se transformado em serva dos interesses do dinheiro e do 

Estado. Se o Estado recém-unificado se colocava como meta suprema da humanidade, e 

no interior desta grande meta transformava todos os indivíduos em servos deste Estado 

ideal, Nietzsche, ao escrever as intempestivas, requere o renascimento de uma cultura 

verdadeira no interior da qual o cultivo do espírito alemão, personificado na figura do 

grande indivíduo, apareceria como a mais sagrada meta e como o ponto mais elevado. 

Se o cultivo do espírito seria capaz de engendrar o grande homem e consequentemente 

revitalizar a cultura da época, a “proposta-imposta” militarista seria a de produzir 

homens medianos aptos ao trabalho, ao mercado e a se tornarem servos do Estado 

nacional recentemente consolidado, mas não em autênticos servos da cultura. Quando 

Nietzsche afirma que a vitória implicaria uma derrota, ele o faz por perceber que a 

cultura teria perdido a guerra. E não perdido a guerra para a França, mas sim para o 

próprio Império Alemão. Ao vencer a batalha franco-prussiana, o Estado alemão não 

teria somente vencido a França, mas também teria vencido a própria cultura alemã. É no 

interior desta perspectiva que o texto de juventude nietzschiano afirma que a vitória do 

Império implicaria a derrota do espírito, pois seriam interesses alheios à cultura que 

teriam motivado a guerra e a unificação do Império.  Ao vencer a guerra, o Estado 

alemão estaria subjugando o próprio espírito alemão e transformando-o em servo dos 

interesses políticos e econômicos. Segundo Nietzsche, não seria em benefício deste 

espírito, único responsável pela geração da cultura, que o Império teria sido erigido. Se 

outrora o espírito alemão se fazia presente nas grandes obras de arte e autênticas 

filosofias, agora passava a ser dirigido pelos interesses utilitários do mercado e do 

Estado. Assim, ao contrário do que ocorria na modernidade, Nietzsche não estaria 

interessado em exaltar e glorificar a unificação do Império Alemão, mas procuraria 

problematizar as consequências desta unificação territorial e política. Ou seja, Nietzsche 

se preocupa com as implicações da unificação política no campo da cultura. Seria, 
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portanto, em benefício do autêntico espírito da cultura que Nietzsche criticaria a 

ausência de espírito que caracterizaria o “espírito da época”35.  

Ao menos inicialmente, Nietzsche teria se entusiasmado com o surgimento da 

guerra franco-prussiana. Já em 1866, ele apoiara o Realpolitik de Bismarck, 

demonstrando-se favorável à Prússia na guerra travada contra a Áustria e engajando-se 

no mesmo ano nas eleições locais para o parlamento. Tal apoio entusiástico se faria 

presente ainda no início da guerra franco-prussiana que estouraria em 1870. Este 

entusiasmo teria levado Nietzsche a se ausentar da ocupação de professor na 

Universidade da Basileia na Suíça para se dedicar à função de enfermeiro na guerra. Em 

oito de agosto de 1870, Nietzsche escreve ao senador Vischer, e solicita junto ao 

conselho de educação da Basileia a dispensa das atividades docentes para que possa 

servir à Alemanha na batalha franco-prussiana. “Diante da situação atual da Alemanha 

não lhe parecerá inesperada minha decisão de cumprir meus deveres com a pátria. Com 

esta decisão me dirijo ao senhor para solicitar junto ao ilustre conselho de educação, 

através de sua mediação, dispensa de trabalho para a última parte do semestre de 

verão.”36 Já no primeiro dia de guerra, após obter a autorização do conselho de 

educação da Basileia para se ausentar das funções pedagógicas, Nietzsche escreve em 

carta enviada à mãe  que “qualquer sacrifício seria necessário” para salvar a cultura 

alemã deste “maldito tigre francês”37. Todavia, bem antes do término da guerra, em sete 

de novembro de 1870, Nietzsche veria com mais cautela a batalha franco-prussiana, e 

escreveria ao amigo Carl Von Gersdorff: “as condições iminentes da cultura me deixam 

preocupadíssimo. (...) Cá entre nós, considero a Prússia atual uma potência altamente 

perigosa para a cultura...”38 E um mês depois, em dezembro de 1870, demonstrando seu 

crescente desprezo pela guerra, Nietzsche escreveria novamente à mãe, desta vez com 

uma postura muito diferente daquela presente na carta anterior: “Minha simpatia pela 

                                                           
35 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 31. 
36 NIETZSCHE, Friedrich. Carta de agosto de 1870. APUD JANZ, Curt Paul. In: Friedrich 

Nietzsche. 2 – Los diez años de Basileia (1869-1879). Versión españhola de Jacobo Muñhoz e 

Isidoro Reguera, p. 86. Tradução própria. 
37 NIETZSCHE, Friedrich. Carta de agosto 1870. APUD PASCUAL, Andrés Sánchez. In: 

NIETZSCHE. Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor, p.295. Tradução própria.  
38 NIETZSCHE, Friedrich. Carta de novembro de 1870. In: NIETZSCHE, Federico. Obras 

completas V. Correspondência, p. 499. Tradução própria. 
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atual guerra de conquistas alemã está diminuindo paulatinamente. O futuro da cultura 

alemã me parece mais ameaçado do que nunca.”39  

Vejamos que há uma mudança de perspectiva no interior do período de 1866 até 

1870. O jovem Nietzsche teria inicialmente imaginado que a unificação dos trinta e 

nove estados germânicos independentes, promovida pelas forças militares prussianas e 

comandadas por Otto Von Bismarck, produziria um efeito benéfico para a cultura de seu 

tempo, pois, junto à unificação política viria, sobretudo, a unificação e fortalecimento da 

cultura. Acerca do apoio inicial de Nietzsche em relação à guerra, Rüdiger Safranski 

comenta: “Tudo deve ser subordinado à cultura. Isso também vale para a guerra franco-

alemã, a que de início Nietzsche saúda. Faz isso por amor à cultura. Espera com ela uma 

renovação.”40 A atenção nietzschiana, portanto, estaria voltada ao desenvolvimento e 

fortalecimento da cultura alemã, e não a uma política chauvinista que difundia o ódio 

aos franceses. Ao perceber que a guerra somente proporcionara a glorificação do 

Estado, o acúmulo material e o lucro financeiro, a arrogância do militarismo e a difusão 

de um grosseiro nacionalismo, Nietzsche deixa de ver com bons olhos a emergência do 

Estado nacional. Como afirma Safranski:  

 

Não o motivavam o triunfo da Prússia e o nascimento de 

um estado nacional forte ou até o chauvinismo e ódio aos 

franceses. Quando começa a entrever que a vitória na 

guerra não ajuda à cultura, mas ao Estado, ao lucro 

financeiro e à arrogância militar, Nietzsche distancia-se.41  

 

Veja-se então que ainda em 1870, em menos de três meses após o início da 

batalha franco-prussiana, Nietzsche reconhece que a esfera da cultura necessitaria de 

uma independência, liberdade e apoio que não seriam conquistados por intermédio da 

unificação política realizada pelo segundo Reich alemão. Portanto, somente se poderia 

falar em nacionalismo na obra do jovem Nietzsche se este nacionalismo fosse 

compreendido a partir dos interesses da cultura, a qual todas as instituições, incluindo o 

próprio Estado, estariam submetidas. Seria em comprometimento com a cultura 

nacional [Kulturnation] e não com o Estado nacional [Staatsnationen]42 que Nietzsche 

teria se posicionado favoravelmente à guerra. Portanto, estando a favor ou contra a 

                                                           
39 NIETZSCHE. Friedrich. Carta de novembro de 1870. APUD SAFRANKI, Rüdiger. 

Nietzsche, p. 60. 
40 SAFRANSKI, Rüdiger. Nietzsche, p. 61. 
41 SAFRANSKI, Rüdiger. Nietzsche, p. 61. 
42 JÚNIOR, Ivo da Silva. Em busca de um lugar ao sol. Nietzsche e a cultura alemã, p. 67. 
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guerra, Nietzsche sempre teria procurado o fortalecimento da cultura. Seria em defesa 

dela e não em apoio à criação de um Estado absoluto, que a adesão inicial em relação à 

guerra teria ocorrido.43  

                                                           
43 Percebamos então que neste primeiro momento de produção filosófica de Nietzsche, o tema 

da cultura, ainda que vinculado a um nacionalismo, não estaria atrelado à política, mas sim, à 

ideia de uma nação alemã construída a partir de uma unidade cultural. Importante ressaltar esta 

distinção entre o campo da política e da cultura na obra do jovem Nietzsche para não se cair no 

erro muito comum, e altamente difundido ainda nos dias de hoje, que enxerga a obra 

nietzschiana, de modo enviesado e distorcido, como precursora do nacional-socialismo e do 

nazismo difundido na Alemanha. Esta tese que atrela a filosofia de Nietzsche ao nacionalismo e 

que vulgariza o conceito de vontade de poder/vontade de potência [Wille zur macht] presente na 

filosofia madura de Nietzsche, transformando-o em representação de uma ideologia política, 

seria fruto de um desconhecimento da filosofia nietzschiana. Antes disso, o conceito de vontade 

de poder/vontade de potência [Wille zur macht] que em certa medida estaria contido, ainda que 

embrionariamente e de uma maneira intuitiva, no conceito de cultura [Kultur] do jovem 

Nietzsche, se referiria à ideia de elevação do humano a partir de uma perspectiva existencial. A 

unidade cultural da qual fala o jovem Nietzsche se constrói pela ideia de elevação do espírito 

alemão, elevação esta que seria capaz de erigir uma unificação cultural sem promover a 

extirpação da cultura estrangeira. Além disso, são muitas as passagens dos textos em que o 

filósofo destaca o ambiente de disputa, de competição e de dinâmica entre os seres, que não 

prevê a eliminação do adversário. Em seu texto de juventude “A disputa/justa de Homero”, por 

exemplo, Nietzsche constrói uma noção de combate apoiada no conceito de Ágon e educação 

agônica presente no mundo grego. Nietzsche faz questão de ressaltar que no interior de um 

ambiente caracterizado por uma autêntica disputa, não haveria a eliminação do adversário, mas 

sim a elevação de ambos a partir do combate. Sem a disputa, o homem e a cultura definhariam. 

Segundo Nietzsche, os antigos teriam sido grandes não pela eliminação do adversário, mas sim, 

pelo combate permanente travado entre adversários. A cultura se elevaria no interior deste 

combate. Como diria Nietzsche: “É este o germe da noção helênica de disputa: ela detesta o 

domínio de um só e teme seus perigos (...).” (NIETZSCHE, Friedrich. “A disputa de Homero.” 

In: Cinco prefácios para cinco livros não escritos, p. 72). Assim, o conceito nietzschiano de 

disputa se referiria à ideia de autossuperação do humano, do indivíduo único e 

consequentemente da cultura sem a necessidade do exercício da tirania de um sobre outro. O 

próprio conceito de cultura presente na obra do jovem Nietzsche, ressalta a importância do jogo, 

do combate e rivalização de opostos sem a necessidade de eliminação do elemento antagônico. 

Se pensarmos no ambiente de tensão e eterna disputa existente entre os princípios estéticos do 

apolíneo e do dionisíaco apresentados por Nietzsche em O nascimento da tragédia, veremos 

que um permanente estado de tensão caracterizaria toda a filosofia de juventude nietzschiana. 

Neste sentido, poderíamos pensar a filosofia de Nietzsche como uma filosofia de antagonismos, 

no interior da qual o combate e disputa sempre estariam presentes. Como se não bastasse isso, a 

própria mudança ocorrida no conceito de cultura nietzschiano durante seu processo de 

amadurecimento, a saber, a passagem de cultura campanular para uma cultura aberta, 

desautorizaria a relação requerida por muitos, que insistiriam em vulgarizar o conceito de 

vontade de poder/vontade de potência [Wille zur macht], transformando-o em um conceito de 

fundamentação de ideologia política. Neste sentido, poderíamos dizer que Nietzsche teria sido 

injustiçado por aqueles que o nomearam como filósofo do nacional-socialismo e do nazismo. A 

cultura que teria promovido a ascensão do nazismo teria sido justamente aquela falsa cultura 

que Nietzsche criticava já em 1873. Isto é, uma ideologia tirânica que buscaria a eliminação da 

dissonância e do elemento antagônico. A cultura de ideologia política é que teria subjugado a 

cultura autêntica e promovido a ascensão do nazismo. Desta forma, a ironia contida no interior 

desta nomeação de Nietzsche como filósofo do nazismo seria a de que ele teria sido tomado pela 

cultura alemã do início do século XX de forma parecida, ainda que em contextos e para 

interesses bem distintos, com a qual os alemães do XIX teriam tomado Goethe, Lessing, 
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Ao comentar o papel de submissão que o Estado ocuparia em relação à cultura 

no interior da obra de Nietzsche, Safranski afirma: 

 

A meta superior de Nietzsche continua sendo com tudo 

isto o crescimento da cultura. Das três grandes forças do 

existir, como as definiu Burckhardt – Estado, religião e 

cultura -, a cultura é a mais importante para ele. Por ela 

tudo deve acontecer. Ela é o objetivo superior, e onde 

pensa ver uma subordinação da cultura aos objetivos do 

Estado ou da economia, ele fica indignado. 44 

 

Seria neste sentido que Nietzsche se veria como intempestivo. Ele faria parte de 

um seleto grupo formado por “raríssimos observadores”45 que enxergaria na vitória 

bélica e unificação política uma derrota da cultura. Confundir vitória militar com vitória 

cultural, e afirmar que por intermédio da vitória política a cultura alemã teria saído 

vencedora da guerra, seria a prova de que os alemães não possuiriam cultura de fato. O 

filósofo afirma que se as características inerentes à instrução [Belehrtheit] militar 

fossem desconsideradas, jamais se poderia falar de vitória da cultura [Kultur] alemã 

contra a França. Como comenta Nietzsche: “Porém, em que sentido a cultura alemã 

pode ainda querer tornar-se vencedora, se dela fosse retirada a instrução alemã? Em 

nenhum, pois não tem nada a ver com a cultura as qualidades morais da dura disciplina, 

da silenciosa obediência;”46 Ou seja, retiradas as máscaras e características exclusivas 

do campo bélico, a cultura alemã se apresentaria de fato como ela é, ou seja, uma 

cultura marcada pela infertilidade e por um imenso vazio interior, que estaria sendo 

preenchido desesperadamente por elementos estrangeiros.  

Preocupa a Nietzsche este estado de falsificação da cultura presente na 

Alemanha, pois, além de não possuírem uma cultura original e serem amplamente 

influenciados pela cultura francesa, os alemães dissimulariam esta influência, e se 

considerariam um povo portador de uma autêntica cultura. O filósofo se preocupa com 

esta dissimulação, pois, segundo ele, dos elogios e mimos ilusórios dirigidos à falsa 

                                                                                                                                                                          
Beethoven ou Schiller, ou seja, como ideais ou modelos que em nada se aparentavam, segundo 

o próprio Nietzsche, com a cultura que os idealizava. Os filisteus da cultura [bildungphilister] 

da década de 1870 exaltavam Goethe, Lessing ou Hölderlin, no entanto, por repousarem 

tranquilamente sobre eles, os desconheceriam totalmente. 
44 SAFRANSKI, Rüdiger. Nietzsche, p. 60-61. 
45 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss, El confesor y El 

escritor. § 2, p. 34. 
46 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss, El confesor y El 

escritor. § 1, p. 31. 
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cultura poderia surgir uma força capaz de extirpar o autêntico espírito alemão. Como 

afirma Nietzsche em relação aos perigos contidos na valorização da falsa cultura: 

“Deixe, contudo, crescer e se proliferar, mimando-a com a lisonjeira ilusão de que teria 

sido vitoriosa, então ela terá a força, como eu disse, para extirpar o espírito alemão.”47 

Prova disso seria a de que os alemães teriam vencido a batalha no campo bélico, mas 

permaneceriam imitando, de forma “desajeitada” e sem “nenhuma habilidade”, a cultura 

francesa.48 Como afirma Nietzsche: “os franceses possuem uma cultura verdadeira e 

produtiva, a qual, independente do valor que tenha, nós continuamos imitando em tudo, 

e na maioria dos casos, de modo superficial e sem nenhuma habilidade.”49  

Um ano antes da publicação da Primeira intempestiva, entre janeiro e maio de 

1872, Nietzsche profere uma série de Cinco conferências50 públicas na Universidade da 

Basileia. Na Segunda conferência o filósofo critica a situação de vulgarização e 

dissimulação cultural que caracterizaria a Alemanha da época. A imitação vulgar da 

cultura francesa demonstraria a “falta de talento e gosto” que caracterizaria a cultura 

alemã moderna. Como afirma Nietzsche: “Aqui exerce a influência mais forte da 

‘civilização’ dos franceses, cujos fundamentos são completamente antigermânicos, 

civilização que é imitada sem talento e com gosto pouco profundo, e que, por causa 

desta imitação, dá uma forma falsa à sociedade, à imprensa, à arte e ao estilo dos 

alemães.”51 Ainda na Segunda conferencia Nietzsche afirma: 

 

Com esta cultura chamada alemã, mas no fundo despida 

de qualquer originalidade, os alemães não podem 

prometer qualquer triunfo; os franceses e os italianos lhes 

farão ficar envergonhados com esta cultura e, caso se 

trate de imitar uma cultura estrangeira, os russos, mais do 

que todos, os farão parecer ridículos52. 

 

                                                           
47 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 28.   
48  Idem. 
49 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 2, p. 32. 
50  NIETZSCHE, Friedrich. “Cinco conferencias”. In: Obras completas V. El origen de La 

tragedia y obras postumas de 1869 a 1873. Traduccion Eduardo Ovejero y Maury y Felipe 

Gonzales Vicen. 
51 NIETZSCHE, Friedrich. “Segunda conferencia. 6 de febrero de 1872.” In: Obras completas 

V. El origen de La tragedia y obras postumas de 1869 a 1873. Traduccion Eduardo Ovejero y 

Maury y Felipe Gonzales Vicen, p. 162. Tradução própria. 
52 NIETZSCHE, Friedrich. “Segunda conferencia. 6 de febrero de 1872.” In: Obras completas 

V. El origen de La tragedia y obras postumas de 1869 a 1873. Traduccion Eduardo Ovejero y 

Maury y Felipe Gonzales Vicen, p. 162. Tradução própria. 
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E mesmo na Primeira intempestiva, o filósofo não deixa de demonstrar a forte 

influência que a cultura francesa exerceria na Alemanha de sua época: 

 

Mesmo que tivéssemos realmente deixado de imitar os 

franceses, nem por isso os teríamos vencido, mas apenas 

nos livrado deles: somente seria permitido falar de um 

triunfo da cultura alemã se nós tivéssemos também 

imposto a eles uma cultura alemã original. Entretanto, 

nós observamos que, tanto agora como antes, 

dependemos de Paris em todos os assuntos relativos à 

forma – e temos de depender: pois até agora não existe 

nenhuma cultura alemã original.53 

 

 

Neste sentido, o que incomodaria a Nietzsche não seria a autenticidade e vigor 

correntes entre os franceses, mas sim o espírito não seletivo do alemão, ou melhor, a 

ausência de espírito alemão que, incapaz de filtrar ou dar forma ao conhecimento 

adquirido, teria transformado a Alemanha em uma imitação desajeitada e vulgar de 

culturas estrangeiras. Ressaltemos então que Nietzsche não estaria propondo a difusão 

do ódio aos franceses. Postura esta muito comum entre seus contemporâneos. Ao 

contrário disso, Nietzsche estaria rechaçando a própria cultura alemã. Ele não estaria 

propondo um combate entre cultura francesa e cultura alemã como parecia ocorrer entre 

os espíritos da época. Mas sim um combate entre verdadeira e falsa cultura no interior 

da própria Alemanha. Portanto, o filósofo faria oposição ao “inimigo interno”54, seus 

ataques se dirigiriam à falsa cultura emergente no interior da Alemanha, e não à 

vitalidade inerente à cultura francesa. Ao acusar a cultura alemã de não ser expressão 

autêntica de uma verdadeira cultura, Nietzsche não estaria propondo o extermínio da 

cultura francesa, mas sim requerendo a emergência de um espírito alemão capaz de 

evitar o domínio hegemônico da cultura francesa sobre a Alemanha. Como veremos 

adiante, não se trataria de eliminar o elemento estrangeiro, mas de ter a força capaz de 

absorver o elemento externo para, a partir daí, gerar seus próprios frutos. Conhecer para 

criar, dominar a arte de “aprender dando frutos” seria a proposta da filosofia 

nietzschiana.55 Além disso, durante todo o período de produção intelectual do filósofo 

                                                           
53 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 32-33. 
54 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. § 1, p. 29. 
55 NIETZSCHE, Friedrich. A filosofia na idade trágica dos gregos. Edições 70. Lisboa. 

Portugal. 
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encontraremos elogios aos franceses. Em Ecce Homo, por exemplo, obra escrita em 

1888, Nietzsche assim se refere à cultura francesa:  

 

Creio apenas na cultura francesa e vejo como um mal-

entendido tudo o mais que se denomina ‘cultura’ na 

Europa, para não falar da cultura alemã... Os poucos 

casos de alta cultura com que deparei na Alemanha eram 

de procedência francesa, acima de tudo frau Cosima 

Wagner, de longe a primeira voz em questões de gosto 

que jamais ouvi.56  

 

Portanto, o que incomodaria a Nietzsche seria tanto a dissimulação cultural 

corrente entre os alemães, quanto a ausência de espírito, a falta de seletividade e de 

força capaz de valer-se da multiplicidade de conhecimentos adquiridos, e das diversas 

influências externas, de uma maneira benéfica e saudável para a cultura. Pela 

superficialidade que lhe seria característica, a “cultura” alemã moderna seria incapaz de 

“amarrar” estes diversos e espalhados saberes no interior de uma perspectiva de 

conjunto. Diante da incapacidade para criar uma cultura autêntica, os alemães estariam 

se valendo da cultura francesa para esconder o vazio cultural que caracterizaria a 

Alemanha recém-unificada.  

Nietzsche reconhece que a unificação do Estado teria produzido efeitos 

maléficos para a cultura, pois o nacionalismo emergente e a vitória no campo bélico 

estariam mascarando a ausência de cultura que caracterizaria a Alemanha recém-

unificada. Os alemães não possuiriam cultura e ainda assim afirmariam que o “tumulto 

de todos os estilos” que caracterizaria a “cultura” alemã da época teria vencido a guerra 

travada contra a cultura francesa. Seria neste sentido que Nietzsche criticaria a ausência 

de espírito corrente entre os alemães e afirmaria que a vitória bélica implicaria uma 

derrota no campo da cultura, pois o único vencedor neste caso seria o Império alemão e 

não a cultura ou o espírito alemão. Em detrimento do espírito erigia-se um Império. Por 

mais que se quisesse mascarar a dependência cultural estrangeira que caracterizaria a 

Alemanha naquele momento, bastaria, segundo Nietzsche, que os hábitos e costumes 

dos alemães fossem analisados para que se percebesse a ausência de cultura que 

caracterizaria a Alemanha da época. Da mesma forma que Esparta não teria se 

sobreposto culturalmente à Atenas ao vencer uma longa guerra, não se poderia dizer 

que, pelo fato de ter saído vencedora em uma batalha travada exclusivamente no campo 
                                                           
56 NIETZSCHE, Friedrich. Ecce Homo. Ed. Companhia das letras. Tradução de Paulo Cesar de 

Souza. P.41.   



SILVEIRA, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

8
3

 

bélico e político, a cultura alemã teria vencido a cultura francesa. Longe de possuírem 

uma cultura genuína, os alemães não passariam de uma imitação grosseira e desajeitada 

dos franceses. Ao abandonar o cultivo das peculiaridades e sutilezas inerentes ao 

espírito alemão, o Estado transformava a cultura alemã em ferramenta a serviço dos 

interesses do mercado por um lado e em imitação de culturas estrangeiras por outro. 

Nietzsche ressalta os perigos contidos tanto na “proposta-imposta” pelo Estado, que 

previa a uniformização da “formação” do humano, quanto nas ideias daqueles que 

afirmavam que no interior desta nova cultura e nova formação se encontraria o mais alto 

valor. Neste sentido, Nietzsche se encontraria diante de um impasse, pois, de um lado 

veria o fortalecimento de um estado nacional que propunha uma unidade cultural a 

partir de um nivelamento instrumental dos indivíduos, e por outro uma falsa cultura 

oportunista que na ânsia de continuar existindo se maquiava com elementos de culturas 

estrangeiras, prioritariamente da cultura francesa. Ou seja, a Alemanha da década de 

setenta seria uma mistura derivada de uniformidade de nivelamento cultural por um lado 

e desordem e emaranhado dos mais diferentes estilos de cultura por outro. O Estado 

propunha uma “formação-instrução” capaz apenas de fortalecer a si mesmo e aos 

interesses do dinheiro, e a “cultura” fraca existente, renderia elogios à proposta de 

uniformização e continuaria a se alimentar dos dejetos das mais diferentes culturas 

externas. 

Todavia, ainda que soterrado pelo emaranhado de elementos externos que 

caracterizariam a Alemanha da época por um lado, e se mantendo a serviço do Estado 

por outro, seria necessário que o valente “espírito alemão” adotasse uma postura 

combativa em relação aos valores modernos. Por intermédio deste combate encontraria 

sua via de salvação em uma época mais pura. Como Nietzsche afirma em sua Tercera 

conferencia ministrada em vinte e sete de fevereiro na Basileia: 

 

Novo fenômeno! O Estado, estrela da cultura! Entretanto, 

uma coisa me consola: este espírito alemão, o qual tanto 

se combate, ao qual se quer substituir por um vigário 

vestido de diferentes cores, este espírito é valente: entrará 

triunfante em uma era mais nobre e pura, e quando 

alcançar o triunfo guardará certo sentimento de 

compaixão em relação ao Estado (...).57 

 

                                                           
57 NIETZSCHE, Friedrich. “Tercera conferência. 27 de febrero de 1872.” In: Obras completas 

V. El origen de La tragedia y obras postumas de 1869 a 1873. Traduccion Eduardo Ovejero y 

Maury y Felipe Gonzales Vicen, p. 171. Tradução própria. 
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Para que este espírito alemão de fato surgisse seria preciso “amá-lo de tal modo” 

que não se envergonhasse “de seu aspecto deformado”, e seria “preciso também não 

confundi-lo com isso que hoje se denomina a presente cultura alemã. O espírito alemão, 

no fundo, é inimigo dela.”58 Assim, apesar da preocupação evidente com os caminhos 

que o espírito alemão percorreria com a consolidação do novo Estado nacional, esta 

nova “estrela-guia da cultura”, e de seus fortes combates à cultura da época, Nietzsche 

se mantém confiante em relação à força e valentia deste espírito alemão. Ainda que o 

Estado e suas instituições estivessem paulatinamente militando contra o espírito alemão, 

Nietzsche reconhece na vivência de determinados espíritos intempestivos, uma força e 

dureza capaz de saltar a ambiência vulgar que caracterizaria a Alemanha moderna. Seria 

assim que Nietzsche construiria seu discurso juvenil e se veria como intempestivo. 

Tanto as intempestivas quanto as conferências e mesmo O nascimento da tragédia 

seriam frutos de uma análise profunda da cultura, que procuraria tanto demonstrar o 

estado de empobrecimento cultural que caracterizaria a modernidade quanto oferecer 

caminhos capazes de viabilizar o renascimento de uma cultura autêntica no interior da 

Alemanha da época. Neste sentido, a intempestividade de Nietzsche se desenvolveria 

tanto pelo seu aspecto de crítica quanto pelo seu aspecto de esperança no renascimento 

de uma cultura verdadeira. Encontraríamos uma espécie de “não” e “sim” simultâneos 

na obra de juventude de Nietzsche. Um “não” em relação ao filisteísmo cultural da 

época, mas também um “sim” em relação à possibilidade de renascimento de uma 

cultura autêntica a partir do espírito alemão. Esta postura requereria tanto uma crítica da 

época quanto o oferecimento de possibilidades de superação do estado de mediocridade 

que caracterizaria o tempo presente.  

Assim, pelo que ficou demonstrado, segundo Nietzsche, jamais se poderia falar em 

vitória cultural alemã no período de pós-vitória bélica. Apenas o Império alemão teria vencido a 

guerra. A suposta “cultura” vitoriosa da época somente existiria enquanto “devota” do Estado 

nacional. Diante da incapacidade para se tornar uma cultura autêntica e autônoma, a Alemanha 

moderna teria se mascarado de elementos estrangeiros. Todavia, por não admitir a influência 

determinante que a cultura francesa exerceria no interior da Alemanha “vitoriosa”, os alemães 

dissimulariam esta influência, e com isto se tornavam caricatura, cópia mal feita dos franceses e 

em última instância “uma sobreposição grotesca de todos os estilos possíveis.”59 Não 

possuiriam cultura e ainda a degradariam através dos elogios dirigidos aos falsos ídolos. 

                                                           
58 NIETZSCHE, Friedrich. “Segunda conferência. 6 de febrero de 1872.” In: Obras completas 

V. El origen de La tragedia y obras postumas de 1869 a 1873. Traduccion Eduardo Ovejero y 

Maury y Felipe Gonzales Vicen, p. 162. Tradução própria. 
59 NIETZSCHE, Friedrich. Consideraciones intempestivas, 1. David Strauss: El confesor y El 

escritor. §1. P. 32. 
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Cuidado! Nietzsche está louco? Verdade e mentira!  

(Entranhas da filosofia na loucura)60 

 

 

Dra. Arlinda B. Moreno61 

 

 

 

Resumo 

A partir do texto Verdade e Mentira, escrito por Nietzsche em seu último período de 

vida, serão apontadas questões afetas à verdade e à mentira, ao pathos e à loucura, à 

inimputabilidade do louco e ao cuidado de e para Friederich. Esses conceitos, robustos e 

caros à filosofia, serão considerados em campos distintos tais como a própria filosofia, a 

medicina, o direito e a saúde coletiva o que possibilitará apontar inconsistências e/ou 

incoerências (insanas), a medida em que o caminho escolhido para analisar uma obra 

confunde-se com outras dimensões do autor e, mais ainda, quando seus pontos obscuros 

(ou negativos) transformam-se em emblemas tradutores (e rotuladores) do pensamento 

do filósofo. 

Palavras-chave: Filosofia; Transtornos Mentais; Direitos do Paciente; Espaço Pessoal. 

 

Abstract 

From the text Truth and Lie, written by Nietzsche in his last period of life, issues 

correlated to truth and lie, the pathos and the madness, the unimputability of crazy, and 

care to and from Friederich will be identified. These concepts - robust and nuclear to 

philosophy - will be considered in different fields such as philosophy itself, medicine, 

law and public health aiming to indicate inconsistencies and/or inconsistencies (true 

madness) when the path chosen to analyze a such work is tangled with other dimensions 

of the author private life and even more so when its obscure (or negative) points are 

transformed into emblems that translate (and can label) the philosopher's thought. 

Keywords: Philosophy; Mental Disorders; Patient Rights; Personal Space. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
60 Este texto é uma versão revista e ampliada do trabalho apresentado na mesa: “Cultura, sofrimento e 

dor” do Simpósio Frederico Furioso, realizado na UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 

05 de maio de 2015. 
61 Doutora em saúde coletiva IMS/UERJ. É pesquisadora titular em saúde pública na Fiocruz e atua como 

psicoterapeuta fenomenológico-existencial junto a pacientes com câncer. Email: morenoar@fiocruz.br 
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1. Sobre a metáfora nietzschiana 

 A metáfora nietzschiana será o ponto de partida para uma reflexão acerca tanto 

do conhecimento como pedra angular e normalizadora, fruto de uma anterioridade 

falaciosa do conceito como verdade última na qual se crê, sem que se possa repensar sua 

construção (a do próprio conceito) como um edifício que não advém do caráter 

essencialista e de exacerbação do bem (bondade) no humano, quanto de sua 

consequente construção cognoscente, como devir do humano a partir de seu saber 

antropocêntrico. 

 Na ancoragem das conjecturas filosóficas do barco em que pretendo navegar este 

texto, está a fala póstuma do filósofo: “A verdade é indiferente ao homem: isso revela a 

tautologia como sendo a única forma acessível de verdade. Pois, buscar a verdade 

também significa rubricar com exatidão, isto é, subordinar corretamente os casos 

individuais a um conceito existente. Aqui, porém, o conceito é um feito que nos 

pertence, tal como as épocas passadas. Subsumir o mundo inteiro em conceitos precisos 

significa tão somente enfileirar as coisas particulares sob as formas de relação mais 

gerais e primordialmente humanas: a ser assim, os conceitos só atestam aquilo que 

introduzimos neles e que, mais tarde, procuramos novamente sob eles – o que, no 

fundo, também é uma tautologia” (NIETZSCHE, 2008a, p.55). 

 Na mesma medida que o fragmento póstumo que acima serve de ancoragem para 

este artigo, no corpo de seu trabalho, logo de saída, a obra de Nietzsche “Verdade e 

Mentira no Sentido Extramoral”, revela aspectos seminais do debate mundano-

filosófico entre verdade e mentira. Na página de abertura deste escrito (também 

publicado postumamente), de pronto se apresenta a ideia de um antropomorfismo 

deletério, porque pretensioso e antropomórfico. Diz o filósofo: “Alguém poderia [...] 

inventar uma fábula e ainda assim não teria ilustrado suficientemente bem quão 

lastimável, quão sombrio e efêmero, quão sem rumo e sem motivo se destaca o intelecto 

humano no interior da natureza; houve eternidades em que ele não estava presente; 

quando ele tiver passado mais uma vez, nada terá ocorrido. Pois, para aquele intelecto, 

não há nenhuma missão ulterior que conduzisse para além da vida humana. Ele é, ao 

contrário, humano, sendo que apenas seu possuidor e gerador o toma de maneira tão 

patética, como se os eixos do mundo girassem nele. Mas se pudéssemos pôr-nos de 
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acordo com o mosquito, aprenderíamos então que ele também flutua pelo ar com esse 

pathos e sente em si o centro esvoaçante desse mundo. Na natureza, não há nada tão 

ignóbil e insignificante que, com um pequeno sopro daquela força do conhecimento, 

não inflasse, de súbito, como um saco; e assim como todo carregador de peso quer ter 

seu admirador, o mais orgulhoso dos homens, o filósofo, acredita ver por todos os lados 

os olhos do universo voltados telescopicamente na direção de seu agir e pensar” 

(NIETZSCHE, 2008a, p.25-6).  

 Parece-me, assim, como mais tarde ratificarei, que o intelecto, a racionalidade e 

o conhecimento advindos da inventividade do humano são apenas falácias nas quais a 

humanidade se apoia vorazmente. E mais, esta toma o universo não apenas como sua 

morada, como um lugar cuja ocupação é efêmera e extemporânea, mas sim, como um 

invólucro que existe para e a partir si mesma – essa espécie ímpar e magnífica que dá 

sentido ao todo e a tudo. Ou, em outras palavras, pode-se afirmar que a quase totalidade 

dos conceitos, incluindo-se a loucura (essa sim mais irmanada com a ideia de 

centralidade do mundo) como contraponto da racionalidade, é tão-somente mais uma 

das invenções humanas (ou, simplesmente, um oximoro: racionalidade devaneante). 

 E mais: “A 'coisa em si' (ela seria precisamente a pura verdade sem quaisquer 

consequências) também é, para o criador da linguagem, algo totalmente inapreensível e 

pelo qual nem de longe vale a pena esforçar-se. Ele designa apenas as relações das 

coisas com os homens e, para expressá-las, serve-se da ajuda das mais ousadas 

metáforas. De antemão, um estímulo nervoso transposto em uma imagem! Primeira 

metáfora. A imagem, por seu turno, remodelada num som! Segunda metáfora” 

(NIETZSCHE, 2008a, p.31).  

 E, de metáfora em metáfora, emerge um suposto conhecimento nessa 

antropomórfica ilusão. Seguindo pelas entranhas do texto nietzschiano aqui em 

destaque, tem-se na prosódia do filósofo: “Ponderemos ainda, em especial, sobre a 

formação dos conceitos: toda palavra torna-se de imediato um conceito à medida que 

não deve servir, a título de recordação, para a vivência primordial completamente 

singular e individualizada a qual deve seu surgimento, senão que, ao mesmo tempo, 

deve coadunar-se a inumeráveis casos, mais ou menos semelhantes, isto é, nunca iguais 

quando tomados à risca, a casos nitidamente desiguais, portanto. Todo conceito surge 

pela igualação do não-igual. Tão certo como uma folha nunca é totalmente igual a uma 

outra, é certo ainda que o conceito de folha é formado por meio de uma arbitrária 

abstração dessas diferenças individuais, por um esquecer-se do diferenciável, 
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despertando então a representação, como se na natureza, além das folhas, houvesse algo 

que fosse 'folha', tal como uma forma primordial de acordo com a qual todas as folhas 

fossem tecidas, desenhadas, contornadas, coloridas, encrespadas e pintadas, mas por 

mãos ineptas, de sorte que nenhum exemplar resultasse correto e confiável como cópia 

autêntica da forma primordial. Denominamos um homem honesto; perguntamos então: 

porque motivo ele agiu hoje de modo tão honesto? Nossa resposta costuma ser a 

seguinte: em função da honestidade. A honestidade! Uma vez mais, isso significa: a 

folha é a causa das folhas. Nada sabemos, por certo, a respeito de uma qualidade 

essencial que se chamasse honestidade, mas, antes do mais, de inúmeras ações 

individualizadas e, por conseguinte, desiguais, que igualamos por omissão do desigual e 

passamos a designar, desta feita, como ações honestas; a partir delas formulamos, 

finalmente, uma qualitas occulta com o nome: honestidade” (NIETZSCHE, 2008a, 

p.35-6).  

 No pathos ilusório da jornada humana caberia, ainda, indicar uma última citação 

de Friedrich acerca de verdade e mentira que, por sua clareza e precisão ratifica o 

castelo de cartas sobre o qual se constroem  nossas certezas: “O que é, pois, verdade? 

Um exército móvel de metáforas, metonímias, antropomorfismos, numa palavra, uma 

soma de relações humanas que foram realçadas poética e retoricamente, transpostas e 

adornadas, e que, após uma longa utilização, parecem a um povo consolidadas, 

canônicas e obrigatórias: as verdades são ilusões das quais se esqueceu que elas assim o 

são, metáforas que se tornaram desgastadas e sem força sensível, moedas que perderam 

seu troquel e que agora são levadas em conta apenas como metal, e não mais como 

moedas” (NIETZSCHE, 2008a, p.36). 

 É legítimo, portanto, pensar no conceito (no conhecimento) como uma 

construção (na maioria das vezes inapropriada) de algo ou de alguma coisa que se 

pretende como a declaração de verdade, como o representante mais digno do fidedigno. 

 

2. Sobre a metáfora do sofrimento psíquico 

 Ora, invenções de conhecimentos e conceitos acerca da loucura, não só a de 

Nietzsche, mas a dos humanos, têm sido elaboradas ao longo dos últimos séculos. Para 

não ir muito longe, sabe-se que em 1.662, o londrino John Graunt, na publicação 

Natural and Political Observation Made Upon the Bills of Mortality, listou 83 causas de 

morte, sendo a causa de número 42 a Lethargy e a de número 44 denominada Lunatique 

(ou, em bom português, lunático, insano). E, dessa semente nosológica, evoluiu-se para 
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o primeiro acordo internacional que propugnava que, a partir do ano 1.893 (apenas 

cinco anos após o colapso de nosso filósofo Friederich), inúmeros países deveriam 

utilizar uma classificação de causas de morte, comprometendo-se a realizarem, a cada 

dez anos, revisão visando à descrição de novas doenças que pudessem ser incorporadas 

a essa classificação. Eis aí a proto-CID (Classificação Internacional de Doenças)! Em 

1.948, no pós-guerra imediato e no mesmo ano de criação da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), a Classificação Internacional de Doenças – CID foi sistematizada e 

incorporou novas denominações de doenças. Daí por diante, a cada edição, esta 

classificação torna-se mais e mais volumosa. Difícil duvidar que este recrudescimento 

não seja embasado na multiplicação de metáforas (LAURENTI, 1991; LAURENTI, 

1994). 

Ainda acerca das nosografias, vale mencionar a inventividade intrínseca ao 

projeto do DSM - Diagnostic and Statistc Manual of Mental Health, publicação de 

origem estadunidense que, em sucessivas revisões, a partir de 1952 (lançamento do 

DSM-I – ou versão I do DSM) vem complexificando mais e mais as mazelas da assim 

denominada loucura – das 106 categorias de doenças mentais listadas em sua primeira 

versão essa publicação abarca em sua mais atual edição, o DSM-5, lançado em 2013, 

mais de 300 denominações de transtornos psiquiátricos. Metáfora da metáfora, 

multiplicação de metáforas, metáforas, enfim.  

 Mas, a doença mental, a loucura e, em especial, a loucura a partir dos afetos, não 

é questão que a nosografia resolva facilmente. A loucura como irracionalidade, como 

rompimento com o real, está incrustada no conjunto de metáforas do conhecimento em 

saúde mental.  

 Para Berrios (2012), o século XIX enfrentou três mudanças ideológicas 

poderosas o suficiente para que o privilégio da loucura como disfunção da racionalidade 

e do intelectualismo prevalecesse, deixando de lado o sofrimento psíquico afeto aos 

afetos: o darwinismo; o desenvolvimento de uma visão periférica das emoções; e os 

estudos de localização cerebral. 

 Tais ideologias deixaram como herança do século XIX a natureza intelectualista 

da loucura, reafirmando o que desde a Grécia caracterizava a vesânia: irracionalidade e 

distúrbios comportamentais. Outras definições de sofrimento psíquico, nomeadamente 

paranoia, frenesi, melancolia, mania e letargia (como visto no glossário de Graunt) 

também se erigiram sobre essas mesmas bases (BERRIOS, 2012). 

 Todavia, a despeito da consequente irracionalidade na cadeia de causação da 
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loucura, é neste mesmo século XIX que se consolida o papel da emoção na 

psicopatologia. As emoções seriam causa, mas também resultado na doença mental. Os 

caminhos trilhados pelas emoções como resultados da loucura foram minimamente 

explorados  (BERRIOS, 2012). Mas o papel causal das emoções na loucura promove 

um novo veio terapêutico, valorizado por inúmeros estudiosos, entre eles Esquirol, que 

propugnou que, a partir da manipulação das emoções, o chamado “tratamento moral” 

poderia resultar efetivo (ESQUIROL, 1980).  

Uma descrição dessa assertiva encontra-se na obra de Esquirol (ESQUIROL, 

1980, p. 82): “Discussões anteriores e os fatos sobre os quais elas estão baseadas 

mostram a relação entre as emoções e a insanidade; elas indicam melhor do que 

qualquer definição o que significa o 'tratamento moral'. Se é essencial provocar choques 

violentos e excitar esta ou aquela emoção para controlar o lunático... não é menos 

importante ser gentil e afável para com ele” (BERRIOS, 2012 ; ESQUIROL, 1980). 

 Quero seguir mais a fundo, porém, elegendo a paixão, o phatos do qual fala 

Friederich, como o constructo emocional que aqui me interessa na e para a dor de meu 

protagonista – aqui, oportunamente trabalhada como a dor de humanos em sofrimento 

psíquico. A partir dela, a paixão, tem-se um longo caminho de crenças apontando para o 

fato de que estas abalam a cognição e, portanto, estão na cadeia causal da loucura. 

Desde os gregos, passando pelo período medieval, pelo Renascimento e pelos tempos 

modernos até o século XIX, a excitação afetiva que conduz à irracionalidade é elemento 

chave do modelo lógico da insanidade (ESQUIROL, 1980). 

 Aliás, quero dizer desde já que o pathos, a paixão como o trágico em 

Nietzsche, se nega a submeter-se a qualquer modelo de entendimento da insanidade 

mental. A grande saúde nietzschiana que o diga, conforme será visto mais a frente. 

 No dizer de Alexander Crichton (apud BERRIOS, 2012), que em 1.798 

escreveu o livro “Uma investigação sobre a natureza e origem do desarranjo mental: 

para compreender um sistema conciso da fisiologia e da patologia da mente do ser 

humano e uma história de paixões e seus efeitos (BERRIOS, 2012)”, as paixões: “… 

são fenômenos ... e produzem constantes efeitos em nossa estrutura corpórea ... 

produzem efeitos benéficos e prejudiciais sobre as faculdades da mente” (BERRIOS, 

2012). 

 Interessante pensar que a investigação de Crichton pode ser um dos primeiros 

estudos voltados para o subtipo desatento do transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade (TDAH) e, sobre isto e sobre as metáforas, vale lembrar as palavras de 
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Ramos (2014), segundo o qual: “… a verdadeira força impulsionadora da epidemia de 

TDAH que invadiu o mundo a partir dos Estados Unidos nos anos 1990. Sem um 

critério independente que pudesse distinguir claramente entre um diagnóstico 

verdadeiramente positivo e um falso positivo, o que é o caso do TDAH assim como da 

maioria dos transtornos mentais, como impedir o surgimento de epidemias diagnósticas 

quando estas interessam fortemente ao mercado? Uma demonstração concreta disto é 

que, no ano de 2007, a indústria farmacêutica investiu duas vezes mais em estratégias de 

marketing do que em pesquisa e desenvolvimento de produtos, sendo que 90% desses 

investimentos foram direcionados à promoção de produtos diretamente aos médicos, ou 

melhor, aos 'prescritores'” (RAMOS, 2014). 

 Até que ponto vão as invenções do humano?!?!?! Para onde caminham nossas 

metáforas?!?!?!?! 

 

3. Sobre a metáfora da inimputabilidade do louco 

 Assim sendo, mutatis mutandis, sigo para o próximo eixo que gostaria de 

apontar neste artigo, construído, propositadamente, como um mosaico – quisera eu 

como um conjunto de aforismos para homenagear nosso risível e irascível Friederich. 

Enfim, é hora de considerar, também, certas características intrínsecas a um suposto 

julgamento de Nietzsche no que concerne à sua loucura ou à sua sanidade, destacando 

alguns aspectos socioculturais relacionados à loucura e ao direito. 

 Não à toa essa opção por falar em direito e loucura se deu neste trabalho. Afinal, 

o século XIX é o momento histórico no qual se acirram importantes contendas entre a 

medicina e o direito (CURADO, 2007). 

 Consolidar a definição de enfermidade mental, segundo Curado (2007), propicia 

o (confortável) equacionamento de tantas outras questões, entre elas “a natureza última 

da alienação mental, a responsabilidade civil e criminal dos indivíduos alegadamente 

enfermos mentais e a liberdade pessoal frente à natureza biológica representada pela 

enfermidade” (CURADO, 2007). E, também não é a toa que essas contendas têm como 

pano de fundo a disputa do poder a tal ponto que, seja: “[...] muito difícil ouvir a voz 

única de um autor por trás da voz política do Clérigo, do Magistrado, do Jurista ou do 

Médico Psiquiatra” (CURADO, 2007). 

 Inúmeros casos célebres sublinhando a doença mental, a ausência de sentidos, o 

apartamento da realidade, a loucura, enfim, como motor de crimes, em especial 

homicídios, promoveram, e ainda promovem, verdadeiros cenários de disputa entre 
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profissionais do direito e da medicina. O que se pretende aclarar com essa disputa (de 

poder) é a inimputabilidade criminal (SILVA, 2014). 

 Para Silva e Matos (apud SILVA, 2014), quando discutido o caso Calmon, no 

qual a protagonista, uma jovem de 32 anos, Rosa Calmon, filha do Cônsul Brasileiro na 

Cidade do Porto, em Portugal, tinha o desejo de seguir uma vida religiosa a contragosto 

de seus pais, na virada do século XIX para o XX: “O conhecimento médico – e o 

psiquiátrico, em particular – serviu com justeza o paradigma de hegemonização de uma 

concepção do mundo laica e científica, liberta de outras lealdades que não a da razão. 

Na introdução do seu relatório publicado ainda em 1900 sobre o Caso Calmon, Júlio de 

Matos deixou bem clara essa ideia, afirmando: ‘O convento é como as prisões e os 

manicómios, um meio de eliminação de muitos degenerados, um instrumento de 

segregação dos que não podem por inferioridade mental adaptar-se às condições de vida 

comum, de sorte que, socialmente encarada a questão, permitir à Sr. Rosa a prossecução 

do seu obsessivo desejo, seria, talvez, um ato de higiene coletiva’ ” (MATOS, 1900, p. 

7, apud SILVA, 2014). 

 Outros tantos casos de alienação, dentre eles o primoroso livro de Foucault 

(1997) “Eu, Pierre Rivière, que Degolei a Minha Mãe, a Minha Irmã e o Meu Irmão”, 

no qual a fala do próprio suposto criminoso é trazida à baila, são tributários da 

preocupação oitocentista acerca da promoção de um discurso médico-jurídico que se 

baseasse numa visão racional e cientificamente padronizada do mundo, onde os desvios 

deviam ser, de igual modo, científica e racionalmente enquadrados e institucionalizados. 

 Portanto, o que se tem, para além de Nietzsche nesse conturbado século XIX, e 

que aqui interessa, é o cenário de novas e indeléveis discussões filosóficas acerca do 

homem, mais precisamente de sua racionalidade e loucura; importantes achados 

científicos relacionados à loucura como sendo esta simétrica à razão, deixando de lado a 

emoção (ou a paixão) como um caminho para o contrassenso; e o direito a disputar com 

a medicina o poder de imputar ao humano a razão ou a loucura a partir de conceitos 

(metáforas) indistintas. 

 Como, todavia, ter enfim de Friederich, o protagonista desse trabalho, uma visão 

padronizada, estandardizada, talvez estatística, que se conforme de maneira racional e 

científica? O que pretendem as controvérsias em torno da loucura do propalador do 

anticristo? Torná-lo inimputável para mitigar sua genialidade e produção filosóficas? 

Dizer que tudo viria de um insano mental iria calar sua construção inebriada de afetos? 

Onde o pathos? Onde as paixões? 
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4. Sobre a metáfora do cuidado 

 Cuidado! Nietzsche esteve E não esteve louco! Nietzsche está E não está louco! 

Nietzsche estará E não estará louco! 

 Aliás, Cuidado quem é você, Cuidado?  

 Para este questionamento tem-se a resposta heideggeriana: O Dasein é cuidado 

e, portanto, o cuidado é cura, é Dasein. O Dasein é-se curando-se. O pathos do Dasein é 

ser-se. No dizer do próprio Heidegger (1995): “Porque, em sua essência, o ser-no-

mundo é cura, pode-se compreender[...] o ser junto ao manual como ocupação e o ser 

como co-pre-sença dos outros nos encontros dentro do mundo como preocupação. O 

ser-junto-a é ocupação porque, enquanto modo de ser-em, determina-se por sua 

estrutura fundamental que é a cura. A cura caracteriza não somente a existencialidade, 

separada da facticidade e da decadência, como também abrange a unidade dessas 

determinações ontológicas. A cura não indica, portanto, primordial ou exclusivamente, 

uma atitude isolada do eu consigo mesmo. A expressão 'cura de si mesmo', de acordo 

com a analogia de ocupação e preocupação, seria uma tautologia. A cura não pode 

significar uma atitude especial para consigo mesmo porque essa atitude já se caracteriza 

ontologicamente como preceder a si mesma; nessa determinação, porém, já se acham 

também colocados os outros dois momentos estruturais da cura, a saber, o já ser-em e o 

ser-junto-a” (HEIDEGGER, 1995, p. 257). 

 Por que haveria, então, Nietzsche de cuidar de si, como ator e atuante, de deixar-

se coerente, sadio, racional, pronto para incursões lógicas que conduzissem sua filosofia 

para o entendimento dogmático como fizeram muitos? 

 Não, Nietzsche não haveria (não teria, não pretendia) nesse veio da 

normalização de fazer isso a si mesmo. Mas, apenas pelo fato intrínseco de que 

Friederich sabia tudo sobre o que para si era necessário, declarou: “Tomei a mim 

mesmo em mãos, curei a mim mesmo: a condição para isso – qualquer fisiólogo 

admitirá – é ser no fundo sadio” (NIETZSCHE, 2008b, p. 23). 

 Afinal, na sua grande saúde, Nietzsche (2012) vaticina, pois, que um homem 

extemporâneo: “Aquele cuja alma anseia haver experimentado o inteiro compasso dos 

valores e desejos até hoje existentes e haver navegado as praias todas desse 

'Mediterrâneo' ideal, aquele que quer, mediante as aventuras da vivência mais sua, saber 

como sente um descobridor e conquistador do ideal, e também um artista, um santo, um 

legislador, um sábio, um erudito, um devoto, um adivinho, um divino excêntrico de 
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outrora: para isso necessita mais e antes de tudo uma coisa, a grande saúde – aquela que 

não apenas se tem, mas constantemente se adquire e é preciso adquirir, pois sempre de 

novo se abandona e é preciso abandonar...” (NIETZSCHE, 2012, p. 258-9). 

E, também, e de novo o filósofo, em uma concepção de normalidade estampa: 

“Se é normal a condição doentia do homem – e não há como contestar essa normalidade 

–, tanto mais deveriam ser reverenciados os casos raros de pujança da alma e do corpo, 

os acasos felizes do homem, tanto mais deveriam ser os bem logrados protegidos do ar 

ruim, do ar de doentes. E isto é feito?... Os doentes são o maior perigo para os sãos; não 

é dos mais fortes que vem o infortúnio dos fortes, e sim dos mais fracos” (NIETZSCHE, 

2009, p. 103). 

 

5. Sobre a metáfora do encerramento 

 Loucura ou não loucura, eis a questão!!! 

 Para isto, apenas dois pontos para quetionador encerramento: 

 a) Reparem os seguintes versos: “Parafins, gatins, alphaluz, sexonhei da 

guerrapaz // Ouraxé, palávoras, driz, okê, cris, espacial // Projeitinho, imanso, 

ciumortevida, vivavid // Lambetelho, frúturo, orgasmaravalha-me Logun  // Homenina 

nel paraís de felicidadania” (VELOSO, 1981). 

 b) Reparem o seguinte excerto: “As condições sob as quais sou compreendido, 

sob as quais sou necessariamente compreendido – conheço-as muito bem. Para suportar 

minha seriedade, minha paixão, é necessário possuir uma integridade intelectual levada 

aos limites extremos. Estar acostumado a viver no cimo das montanhas – e ver a 

imundície política e o nacionalismo abaixo de si. Ter se tornado indiferente; nunca 

perguntar se a verdade será útil ou prejudicial... Possuir uma inclinação – nascida da 

força – para questões que ninguém possui coragem de enfrentar; ousadia para o 

proibido; predestinação para o labirinto. Uma experiência de sete solidões. Ouvidos 

novos para música nova. Olhos novos para o mais distante. Uma consciência nova para 

verdades que até agora permaneceram mudas. E um desejo de economia em grande 

estilo – acumular sua força, seu entusiasmo... Auto-reverência, amor-próprio, absoluta 

liberdade para consigo... Muito bem! Apenas esses são meus leitores, meus verdadeiros 

leitores, meus leitores predestinados: que importância tem o resto? – O resto é somente 

a humanidade. – É preciso tornar-se superior à humanidade em poder, em grandeza de 

alma – em desprezo...” (NIETZSCHE, 2008b, s/p). 

 Tentando chafurdar no lodaçal de racionalidade versus loucura, díade à qual deu 
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e não deu atenção Friederich, esclareço que o primeiro trecho citado pertence a Caetano 

Veloso (1981), letra de sua canção “Outras Palavras”; e o segundo, é do próprio 

Friederich que, em 1888, escreveu estas palavras no prefácio de “O Anticristo” (2015). 

 Cabe ao fim argüir: Qual desses trechos é o mais racional? Qual deles menos 

louco? Qual pathos menos dolorido em seu sentido? A quem imputar a 

inimputabilidade? A quem se deveria destinar um tratamento psiquiátrico? Quem tem 

mais próximo de si o cuidado? Enfim, Nietzsche está louco? Verdade e Mentira! 
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O campo-santo de J.J. Bachofen e alguns rastros de um matriarcado 

primitivo 
 

Dra. Fernanda Siqueira Miguens62 

 

Resumo 

Voltamos à obra de J.J. Bachofen em busca de alguma coisa que nos conecte com ideias 

que foram, tradicionalmente, desacreditadas no ambiente acadêmico. O que procuramos 

também é entender como aquilo sobre o que somos ensinados e, posteriormente, aquilo 

que reproduzimos, nos embota quando entramos em um processo com a escrita, a 

criação e a produção intelectual. No nosso caso específico, das mulheres, um 

determinado estatuto, imposto pela dominação masculina, nos mantém prisioneiras 

psicológica, política e intelectualmente. Assim, quando nos debruçamos sobre os 

conteúdos da obra de J.J. Bachofen, descobrindo uma concepção soterrada de 

matriarcado primitivo que, portanto, deve ser exumada. Desse modo, temos um 

vislumbre de uma ideia de direito materno que, embora a rigor seja primitiva, abre 

possibilidades para que possamos pensar a nossa existência futura. Um dos principais 

eixos da pesquisa do autor do século XIX, sobre a existência dos matriarcados 

primitivos, ainda causa bastante incômodo no meio acadêmico, revelando todo o 

sexismo que sustenta a teoria do conhecimento enquanto um sistema da dominação 

masculina, bem como revela a angústia resultante de uma relação com a morte e com o 

conhecimento estabelecida pelo patriarcado.    

Palavras-chave: autobiografia; escrita; matriarcado; arte-tumular; sexismo. 

 

Abstract 

We return to the work of J.J. Bachofen in search of something that connects us with the 

ideas that have traditionally been discredited in the academic media. What we are 

looking for is also to understand how the things that we learn, and then what we 

reproduce, dulls us during a process of writing, creation and intelectual production. In 

our specific case, of women, a certain statute, imposed by male domination, keeps us 

prisioners psychologically, politically and intelectually. Thus, when we look at the 

contents of J.J. Bachofen’s work, we discover a buried conception of primitive 

matriarchy that must therefore be exhumed. In this way, we have a view of an idea of 

mother rights that, although strictly primitive, opens possibilities for us to think about 

our future existence. One of the main axes of the nineteenth-century author’s research 

on the existence of primitive matriarchies still causes considerable discomfort in 

academia, revealing all the sexism that underpins the theory of knowledge as a system 

of male domination, as well as revaling the anguish resulting of a relationship with both 

death and knoledge established by patriarchy.  

Keywords: autobiography; writing; matriarchy; tumular-art; sexism.  

 

 

 

                                                           
62 Doutora em Filosofia pela UFRJ – Email: nandamiguens@gmail.com 
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Começamos pela citação de um trecho de uma autobiografia: 

 
A forma, no fim das contas, é fornecida sem que dependa do objetivo 

ser atingido: a educação geral sobre uma fundamentação das ciências 

humanas em lugar da mera instrução especializada. Além disso, se as 

tendências materialistas presentes se tornam dominantes, o 

aprendizado tem chances de mais uma vez se transformar em um 

sacerdócio que vai perecer sem o apoio do Estado, dependendo dos 

fundos e das atividades privadas de todo tipo. Apenas então será 

possível perceber o ideal do qual tenho falado e erradicar o 

proletariado literário com todas as suas consequências maléficas. 

(BACHOFEN,1992, p. 8) 

 

Nesse trecho da sua autobiografia, Bachofen nos permite vislumbrar uma 

determinada necessidade da ação política no ambiente acadêmico. Em lugar dos 

conteúdos cerebrais proporcionados por uma educação retrógrada, marcada pela 

repetição das ideias de uma escrita que parece ter sido gravada em pedra, o autor aponta 

para um processo de mudança que busca assegurar a liberdade e a dignidade de todos os 

trabalhadores envolvidos diretamente com o campo da produção intelectual63... Sem 

dúvida, em se tratando de nós, mulheres, essa liberdade e dignidade passam pelo fim da 

mesma dominação masculina que não permite a nossa emancipação psicológica, política 

e cultural. No caso de J.J. Bachofen, a transformação do eu à qual o seu próprio 

processo de pesquisa o submete parece constituir uma chave para a transformação da 

percepção que desenvolve sobre o que viria a ser a realidade social do seu tempo... Um 

dos principais eixos da sua pesquisa, sobre a existência dos matriarcados primitivos, 

causa ainda bastante incômodo no meio acadêmico, revelando todo o sexismo que 

sustenta a teoria do conhecimento enquanto um sistema da dominação masculina. 

No encalço da sua antropologia, buscamos ampliar a consciência da existência de 

um poder primitivo feminino, que se repete e se dissemina... Foi quando voltou à Suíça, 

sua terra natal, depois de algumas incursões nas universidades francesas e inglesas, que 

Bachofen percebeu a necessidade de analisar o fato de que o conjunto de leis que 

governa a vida das mulheres e dos homens no tempo parece determinar a mesma 

política sexual, aparentemente sem começo nem fim, sobre sucessivas gerações. A 

                                                           
63 A tradição, ou o cânone do pensamento filosófico, muitas vezes também se sustenta sobre a ideia de 

que existe uma completa cisão entre o trabalho braçal, ou físico, e o trabalho intelectual, ou mental. 

Antonio Gramsci contribui para nos esclarecer sobre as dimensões desse equívoco ao expor a maneira 

como o corpo do intelectual é domesticado, tolhido e, portanto, consumido em um processo de produção.    
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memória de um matriarcado primitivo, que marca e atravessa toda a obra do autor, se 

desdobra em muitas linhas de força que dizem respeito ao pensamento engajado em 

uma emancipação das mulheres. 

Em outra linha de pensamento, que se apropria do de Bachofen para ampliá-lo 

diante das urgências de uma causa revolucionária, a intelectual comunista alemã Clara 

Zetkin fala da importância de revelar os mecanismos que não permitem que as mulheres 

vejam a si mesmas como seres oprimidos... Nesse sentido, ela chama a atenção para a 

história das mulheres em sua luta feminista e abolicionista em um mundo sustentado por 

muitas escravidões64. Mas a pertinência da investigação de Bachofen para uma luta 

política das mulheres, obviamente, não esteve sempre dada... Em seu país de origem, 

nenhum estudioso parecia não estar envolvido com as questões públicas. Mas o que isso 

realmente significava? Ou poderia vir a significar agora diante de um mergulho em sua 

obra? 

Além de todas as questões que as reflexões de Bachofen prometiam levantar 

precisamos observar que a sua época, marcada pela influência de pequenos grupos 

militantes no espaço da universidade, marcava também um período de grande rejeição 

ao estudo acadêmico “puramente conceitual” que, como alguns afirmavam, não seria 

capaz de incidir sobre a realidade prática. Entretanto, muitos anos depois, entre as 

mulheres oprimidas na Alemanha de Clara Zetkin, o pensamento do autor se mostrou 

bastante frutífero e determinante para um reconhecimento de uma história escrita no 

feminino a partir de um passado comum que agora poderia ser refletido no espelho do 

matriarcado primitivo. As mesmas filologia e jurisprudência que o haviam sido 

ensinadas durante a sua formação eram percebidas agora como um plano para abortar o 

pensamento das mulheres de um cânone sexista... Os mesmos corpos das mulheres 

criadas para servir aos homens, no casamento ou na prostituição, eram violados também 

por uma lei - Die lex Voconia und die mit ihr Rechtsinstitute - que as impedia de herdar 

propriedades65. Nesse contexto, em que lhes era negado o direito à propriedade, não é 

                                                           
64 Exemplos dessa luta, onde o feminismo e o abolicionismo de modo algum se separam, são as norte-

americanas Soujourner Truth e Harriet Tubman, que mostraram como na sua vida e na sua luta a 

escravidão e o machismo estrutural eram indissociáveis.   

65 As obras da escritora Jane Austen, no século dezoito, se desenvolvem - todas elas - em torno do drama 

das mulheres que, por não terem direito à herança e a propriedade, são vendidas em um mercado, 

administrado pelos homens (pais, irmãos, maridos...) que é a verdadeira base de sustentação dos 

casamento, da exploração sexual das mulheres na prostituição e da escravidão das classes subalternas.  
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difícil imaginar como os crimes de estupro e assédio dos quais ainda somos vítimas, em 

um número alarmante, não eram sequer compreendidos como crimes... A mesma escola 

pensada para os homens, exclusora das mulheres, nos ensinava que uma história de 

vitórias e derrotas nas guerras, uma história de homens, era o que nos negava a 

liberdade e a dignidade necessárias para marcar as nossas presenças nas salas de aula... 

Sem dúvida estávamos excluídas do ambiente acadêmico, cumprindo o nosso papel de 

donas de casa ou prostitutas, aprisionadas por  uma conduta sexual ritualizada não 

permitia que entrássemos em contato com as nossas verdadeiras necessidades. E o 

mercado de trabalho nunca nos libertou de cumprir com esses dois papéis, de dona de 

casa e de prostituta, que nos foram designados “desde que o mundo é mundo”.  

Ao capturar as cores de um matriarcado primitivo o autor, talvez sem saber, deixou 

uma porta aberta para que entrevíssemos tanto a medida do desespero feminino quanto a 

enorme raiva guardada no coração das mulheres, em nossos corações, ainda que uma 

raiva inconsciente, em vários dos seus estágios, começasse a se manifestar, também 

através da sua leitura, contra todas as formas da dominação masculina. O seu estudo 

acabou por ofender os filósofos da época, que não suportavam a constatação do autor 

sobre a origem aristocrática dos sistemas legais, que se desenvolviam de uma maneira 

que considerava independente do interesse humano (BACHOFEN, 1992, p. 9) e, 

sobretudo, das mulheres. Bachofen ambicionava uma formação acadêmica a partir da 

qual o conhecimento não fosse apresentado como um cadáver dissecado, retalhado em 

muitas partes... Esse retalhamento, que excluía também o feminino do pensamento, 

revelava a necessidade da busca por estratégias de luta que pudessem nos levar além do 

sofrimento e da abnegação ensinados: a um lugar onde o autorespeito fosse o coração 

do nosso pensamento. Ao rememorar o poder das mulheres na pré-história de um 

matriarcado primitivo, a constrição gerada pela constatação de como fomos uma 

minoria realmente oprimida, por um processo econômico que nos escravizava, nos 

lares/prostíbulos ou por leis discriminatórias, nos ensinavam uma história onde 

havíamos perdido o controle sobre as nossas existências. 

O direito das mulheres à dignidade e à liberdade também poderia ser inferido a 

partir da observação de obras de arte que datam da antiguidade... Sem essa visão da arte, 

a pesquisa acadêmica sobre a emancipação das mulheres não passa muito de um 

“esqueleto inanimado” (BACHOFEN, 1992, p. 10). A arte seria, para Bachofen, uma 

garantia de que aquilo que escapa aos métodos tradicionais de ensino, considerados 
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modernos por ele, não deixasse de estar presente na imaginação dos estudantes, das 

estudantes que sequer existiam, para que pudessem pensar outras formas de organização 

possíveis/impossíveis para uma comunidade formada tanto por homens quanto por 

mulheres. Não nos escapa o fato de que ele acreditava também em uma pretensa 

“harmonia humana suprema” (BACHOFEN, 1992, p. 10) que apenas a arte poderia 

sustentar. E em se tratando de arte, os livros são encarados como obras, que nos 

impelem a agir, a nos comprometer e a interferir. Em uma determinada ocasião, o autor 

declara como se sente, através da leitura de um livro, diretamente tocado “pelo calor do 

sol da Itália” (BACHOFEN, 1992, p. 10), bastante diferente da friagem em que 

cultivava naquele momento o próprio pensamento... O que o atrai mais do que tudo nos 

tratados sobre arte italianos e nos museus que chega a conhecer é um determinado 

tratamento para o que chama de “arte mortuária - um campo onde a antiguidade nos 

revela as suas maiores belezas” (BACHOFEN, 1992, p. 10). Na arte mortuária, com sua 

promessa de grandeza, Bachofen redescobre a pobreza da morte no mundo moderno. E 

chama a atenção para o fato de que, também por esse motivo, seria um desafio não 

reduzir a arqueologia à um incessante revirar de tumbas... E talvez uma tradução que 

busque uma redefinição para a morte e para a identidade das mulheres se pareça 

bastante, nesse ponto, com a arqueologia feita por ele: 

 

Todos os tesouros que insuflam os nossos museus com a arte antiga 

foram tirados das tumbas e, de modo geral, a civilização deve às a elas 

muito mais do que imagina. Nas sociedades nômades, a tumba foi o 

primeiro e o único edifício estável. Uma construção para os mortos 

veio antes de uma construção para os vivos; a madeira - perecível - era 

considerada suficiente para o período de vida destinado aos vivos, mas 

a eternidade da última morada destinada ao homem demandava a 

solidez da pedra que nascia da terra. Sobre todas as coisas essenciais, 

os homens antigos pensaram de uma maneira impressionante e 

corretamente, como podemos esperar daqueles que estavam mais 

próximos de sua origem eterna. (BACHOFEN, 1992, p. 11) 

 

Em busca de um culto antigo, o reconhecimento das formas femininas em 

divindades que parecem ter sido amputadas de sua dimensão andrógina, encontramos 

um comprometimento com os misteriosos conteúdos da morte celebrados sobre a pedra. 

Para o autor, qualquer forma de arte posterior teria surgido das primeiras ornamentações 
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dos sítios funerários... O que havia, em relação ao tempo de vida humano, de 

“inamovível e imutável” (BACHOFEN, 1992, p. 11) também foi aquilo sobre o que se 

construíram em pedra as ideias sobre um divino-feminino permanente. Em outro 

contexto, um contexto de opressão, as análises sobre o sexismo também poderiam partir 

de um olhar para como as mulheres haviam sido destituídas do seu lugar de direito no 

cumprimento dos ritos funerários. 

A escrita do nosso antropólogo está impregnada do compromisso revolucionário de 

destrinchar os elementos constituintes das necrópoles antigas - talvez a tumba, os muros 

e os postes - em uma manifestação do humano diante da vida, inscrita nas lápides 

sujeitas à ação incessante do vento, do tempo e da deterioração. Existe uma diferença 

nessa terra, uma diferença na maneira como as pessoas existem depois de mortas... 

Falamos de uma terra que agora se reveste do luto, um chão sobre o qual florescerá uma 

vegetação diferente. O primeiro “edifício” humano seria esse altar erigido justamente 

sobre os restos dos mortos. Bachofen nomeia esse momento, ao qual ainda pertencemos 

profundamente, na sua escrita, como o “culto do altar” (BACHOFEN, 1992, p. 11): 

O culto do altar também se relaciona à tumba, que constituía - por si 

mesma - um altar para a maioria dos povos antigos assim como, 

posteriormente, as catacumbas cristãs. Eram feitos sacrifícios ao 

doador da vida sobre o lugar onde descansavam os cadáveres. 

(BACHOFEN, 1992, p. 11)   

Ao observar os cemitérios, Bachofen se interessa particularmente por todas as 

preces e pensamentos íntimos, essa matéria aparentemente intangível, que se deposita 

sobre as tumbas desde a antiguidade até os dias de hoje, quando os cemitérios são 

reduzidos a um empreendimento comercial no capitalismo. Falamos de um mundo onde 

as mulheres e os homens morrem também para fazer dinheiro mas no qual, apesar disso, 

poucos querem pensar sobre a morte, pois ela é abordada como um tormento ou a uma 

abstração desnecessária... Entretanto, Bachofen atesta que as ideias, a arte e a própria 

vida parecem florescer no mesmo sítio onde depositamos os nossos mortos, as nossas 

mortas, desde tempos imemoriais. De outro modo, como o pesquisador poderia explicar 

o interesse em visitar as tumbas, a enorme alegria criativa com a qual aquele momento o 

preenchia? É justamente da alegria que obtém quando está próximo às tumbas que o 

autor encontra a inspiração para ilustrar como vê os caminhos que o levam ao 

conhecimento. Por um lado, sabe que é inspirado, e formado, por uma combinação 

racional que permite com que apreenda qualquer coisa, ainda que não deixe de 
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reconhecer que a racionalidade torna mais lento e demorado o acesso a um saber que, 

embora não possa definir precisamente qual, parece imprescindível para a construção de 

uma verdadeira sabedoria. A segunda possibilidade, nomeadamente “o caminho mais 

curto da imaginação” (BACHOFEN, 1992, p. 11), nos confere uma emoção comparada 

à maneira como somos afetados por uma descarga de “eletricidade” (BACHOFEN, 

1992, p. 11). Precisamente isso, um choque, uma descarga, o atravessamento por um 

raio, é o que Bachofen sente toda vez em que é tocado pela beleza acachapante da arte 

funerária. O que sente ao se aproximar de uma tumba é uma descarga que, embora 

possa ser estimulada, não pode ser de todo proporcionada a menos que se perceba, em 

toda a sua solidão, diante de um “monumento funerário”.  

As necrópoles antigas, bem como as descrições que Bachofen faz das necrópoles 

antigas, abrem um caminho para que ele sinta como alguma coisa na maneira como os 

monumentos modernos representam a transitoriedade lhe causa “pensamentos 

depressivos” (BACHOFEN, 1992, p. 12). Mas o que, nessa representação, poderia 

marcar uma diferença na transitoriedade das vidas das mulheres e dos homens? Existe 

no texto uma noção de que os povos antigos teriam, quando colocados em um contraste 

com os modernos, uma consciência permanente muito maior da finitude da vida 

humana, baseada justamente em um conhecimento extraído dos mitos sobre as relações 

entre o divino-feminino e o humano.   

O cenário montado por cemitérios da antiguidade parece bastante diferente dos 

campos santos estáticos que conhecemos. Em tempos mais antigos, conforme o autor 

relata, não havia tantas contenções e cuidados permamentes para que, por exemplo, a 

vegetação não avançasse sobre as pedras dos túmulos. Um nômade antigo, talvez, que 

retornasse ao sítio onde havia sepultado alguém teria, muitas vezes, que remover a 

vegetação crescida para revelar a pedra sinalizando o depósito do corpo sob o chão.  

Depois de um tempo, sobre alguns túmulos, cresceriam árvores tão altas que quase 

tocariam o céu. É uma observação interessante, tirada dos livros, que muitas dessas 

necrópoles antigas se encontravam bastante próximas de rios, regatos, cachoeiras e 

outros fluxos de água onde estaríamos, necessariamente, diante de imagens do fluxo e 

dos ciclos que pareciam constituir a própria existência humana. Para esse homem 

fascinado pelos mortos não se trata meramente de imagens,  
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mas de verdades emergindo a partir do conteúdo mais íntimo das 

religiões da natureza. Para nós, certamente, essas linhas são apenas 

poesia, cuja fonte mais rica parece ser na sua revelação da relação 

íntima entre o fenômeno da natureza inanimada e nossos próprios 

sentimentos. (BACHOFEN, 1992, p. 12)  

 

De modo geral, as necrópoles antigas, observadas pelo autor, ficavam distanciadas 

das cidades. A própria quietude que o autor encontra nos campos santos é o que 

constitui o abrigo destinado aos que morrem, pois, além do silêncio, parece que “nada 

intervém entre eles e nós” (BACHOFEN, 1992, p. 12). Buscando em nosso passado 

comum, em um trabalho que contribui para a construção de uma determinada 

consciência sobre a morte, ele evidencia que nas construções tumulares modernas existe 

uma determinada concepção de “horror” (BACHOFEN: 1992, p. 13), criada justamente 

por uma interdição entre o corpo e a natureza. Nos sítios arqueológicos antigos, ao 

contrário dos cemitérios da modernidade, a “alegria da vida” (BACHOFEN, 1992, p. 

13) se presentifica nas plantas, pássaros, fungos, pequenos roedores e outros seres vivos 

que efetivamente ocupam o espaço destinado também aos restos mortais humanos. Em 

algum sentido, Bachofen observa como esses túmulos faziam parte das florestas, das 

grandes massas de vegetação que cercavam pequenas ocupações humanas. 

Em seu estudo sobre o mundo interior das mulheres e dos homens da antiguidade, 

ele não deixa de mencionar como toda aquela visão dos cemitérios antigos suscita uma 

reflexão sobre o que é comum ao homem moderno-contemporâneo e ao homem antigo, 

a saber, as belas ideias éticas que se desenvolvem paralelamente ao progresso humano 

(BACHOFEN, 1992, p. 13). A sua antropologia/filosofia nos deixa entrever uma 

determinada relação com a morte, no que diz respeito ao lugar que as lendas e a história 

ocupam em um sistema de crenças, passando a configurar o momento preciso em que a 

ficção representa um testemunho sobre a existência de “povos antigos”: 

 

A casa do tesouro que abrange suas memórias mais antigas da história 

serve também como fonte das verdades éticas mais antigas. Além 

disso, proporciona consolo e esperança para os moribundos. 

(BACHOFEN, 1992, p.13)  

 

Diante desses cemitérios que considera verdadeiros monumentos atestando o 

caminho da humanidade no tempo, a sua infância e maturidade, Bachofen sente uma 

profunda inquietação sobre essas duas ficções/ esses dois testemunhos, a antiguidade e a 



MIGUENS, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

1
0
6

 

modernidade, que parecem descortinar uma identidade humana diante da morte. É como 

se, permanentemente, um tipo de construção tumular que parece, no fim das contas, 

estar cumprindo a sua função para que o corpo humano não se decomponha na terra, 

isolando-o em paredes e câmaras de cimento e pedras, nos obrigasse a entrar em contato 

com sentimentos profundamente difíceis e desagradáveis que temos sobre o fim... A 

morte, nos cemitérios modernos, parece exigir uma “seriedade da alma” (BACHOFEN, 

1992, p. 13), diante de um processo de putrefação controlado, extremamente dolorosa 

para os que enterram ou choram os seus defuntos. Ao invés de acompanhar um rastro 

deixado pelos mortos, a modernidade parecia querer conservá-los em uma espécie de 

luxúria necrófila, de morbidez. 

A crítica de Bachofen também é a uma certa concepção linear de tempo, pois, a 

partir do momento em que concebe que a cultura predetermina a maneira como 

existimos e nos sentimos diante do mundo, o autor aponta para o fato de que uma 

mudança nos papéis de gênero não acompanha exatamente uma ideia de 

desenvolvimento humano. Pois, ao que parece, a sua antropologia remete a um tempo 

em que as mulheres nasciam, eram jovens, amadureciam e morriam sem estarem 

atreladas a um cenário de opressão inerte. Nesse contexto, o autor também chama a 

atenção para o fato de que as mulheres pareciam guardar outra relação com a morte, 

onde a cultura do fim parecia penetrá-las de outras maneiras. Ao contrário de uma 

concepção mais moderna, de que a morte poderia nos livrar das culpas, as sacerdotisas e 

líderes políticas antigas, as mulheres efetivamente empoderadas das quais falamos, não 

pareciam reconhecer o corpo como a fonte dos sofrimentos humanos. Sendo assim, a 

sua religião estava fundamentada em outros papéis, interações e, por fim, em outra 

concepção de morte, onde efetivamente não há uma separação entre as existências dos 

vivos e dos mortos.   

Os modelos que decorrem de uma interpretação da morte parecem variar bastante 

de uma época para a outra da história humana. Na modernidade, Bachofen demonstra 

como o seu conteúdo aterrorizante, o terror da degeneração do corpo, sustenta as 

promessas de vida eterna que alimentam também a submissão a um poder religioso, 

agora institucionalizado. O final feliz dos crentes, cujos corpos eram autorizadamente 

depositados nos campos santos, parecia bastante diferente do caos ao qual eram 

relegados os suicidas, as prostitutas e todos os que pareciam indignos de receber a graça 

de um sepultamento religioso.  
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Nos rituais fúnebres primitivos, existia uma celebração da Mãe, do papel materno 

na morte e no nascimento. Da mesma maneira como éramos trazidas ao mundo por uma 

mulher terminávamos os nossos dias na terra integrados a um divino-feminino: uma 

crença que também constituía os vínculos e a raiz das sociedades humanas mais 

primitivas. Esse sangue, passado de mãe para filha, e dispensado no período menstrual, 

também era uma tradução da beleza das mulheres em poder, de uma aliança entre nós e 

da devoção a uma deusa que representava essa mesma união feminina. Morrer era como 

encontrar um caminho de volta pra casa... Entretanto, esse caminho era justamente o 

que parecia estar sendo negado pela modernidade desde as suas primeiras sementes 

plantadas na Idade Média.  

Na história medieval da Branca de Neve, conforme registrado pelos irmãos Grimm, 

os anões manifestam profunda insatisfação diante da ideia de enterrar o corpo da 

personagem principal, que não gostariam de abandonar ao processo de deterioração, ou 

de reintegração com a natureza. Sendo assim, em lugar de enterrá-la no chão, como 

parecia ser o convencional até algum momento, eles construíram um caixão de cristal 

onde pretendiam preservar o seu corpo: 

 

Os anões, que amavam Branca de Neve, não conseguiram colocá-la 

dentro da terra. Então, fecharam-na em um caixão de vidro que 

colocaram no alto de uma montanha. (DWORKIN, 2000, p. 69) 

 

 A preservação do corpo em uma caixa de vidro, segundo a história, era tão bem-

sucedida que um príncipe passou e se apaixonou por aquela mulher morta que parecia 

estar dormindo... Ao contrário do que podemos entender, essa celebração fúnebre não 

era em nada irracional, mas sim uma homenagem a validação social de doutrinas 

religiosas que reconfiguravam a vida e pareciam reordenar os papéis desempenhados 

por homens e mulheres na sociedade. Mas, em que medida, o estudo desses papéis 

estaria alinhado, ou não, com uma verdade suprema? Segundo as palavras do autor: 

  

é inevitável que chegue o tempo em que o acadêmico examina, com 

seriedade, os seus estudos em relação às verdades supremas. Ele se 

torna consciente de um desejo, uma necessidade urgente, de se 

aproximar ao sentido eterno das coisas. A casca já não é suficiente. O 

pensamento de ter se degladiado tanto tempo com formas sem valor se 
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transforma em um tormento. Então, é possível que alguém se salve 

quando percebe que mesmo nessas formas é possível descobrir a 

“pegada do eterno”. Eu sei muito bem quais são os perigos que me 

assaltam nesse momento. Eu posso ter me desviado em algumas 

encruzilhadas metafísicas e perdido o meu caminho pra sempre. 

(BACHOFEN, 1992, p. 15)  

 

Talvez, em se tratando dos cemitérios, o maior trabalho da vida do autor tenha sido 

se embrenhar por uma pesquisa extenuante e capaz de revelar que, na busca por essa 

verdade suprema, não se pode compreender uma “cultura funerária” em isolamento 

(BACHOFEN, 1992, p. 16). Portanto, é um problema como a força de uma determinada 

tradição masculina parece ocupar mais espaço nas covas do que os mortos, suprimindo 

o poder das figuras femininas mitológicas que nos definem, nos transformam em inertes 

estátuas de mármore... Quando olhamos para trás, percebemos o quanto uma certa 

história, uma retrospectiva dos sepultamentos, nos define ao mesmo tempo em que nos 

delimita possibilidades existenciais. A função da maternidade, no instante da morte, 

talvez seja a de um acolhimento de quem agora retorna a um grande útero. Nesse 

sentido, a exclusão das mulheres da sociedade parece dizer respeito ao surgimento de 

outros rituais fúnebres capazes de destituí-las dos seus poderes ao mesmo tempo em que 

as suas existências são apagadas... E, com isso, a existência de toda a humanidade é 

progressivamente apagada. 

Sobre os cemitérios, pairam outras mortes que são, por vezes, de toda uma 

coletividade66 ou até mesmo de Estados que cessaram de existir... E uma determinada 

concepção de morte que floresce em nosso tempo, sob o amparo de uma sociedade de 

consumo, parece transformar o fim em um fatalismo ao qual todos sucumbimos. Talvez 

a ideia de uma vida finita, que não se perpetua depois da morte, mas que é totalmente 

consumida na existência mundana, seja a mais capitalista de todas as imagens para 

ilustrar o momento de transição de um corpo para a terra... É claro que cada um de nós 

morre em determinadas condições históricas. Alguns são enterrados por “legiões de 

patriotas” (BACHOFEN, 1992, p. 14), outros sucumbem por conta de males que 

afastam a presença de todos os outros: as pestes e as pragas que também constituem 

uma história dos cemitérios. 

                                                           
66 No caso do Cemitério das Polacas de Inhaúma, como acontece em alguns cemitérios como, por 

exemplo, os que são criados para dar conta da demanda dos corpos que tombam em uma guerra ou por 

conta de alguma doença de proporções avassaladoras, vemos uma situação que extrapola os 

sepultamentos “cotidianos”. 
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Certas mortes, por muitos motivos, são afastadas do campo de reflexão das pessoas. 

Trata-se também, com esse apagamento, de impedir que uma determinada história, 

plantada nos cemitérios, dê todos os seus frutos... Os homens e mulheres que tiveram os 

seus nomes apagados, raspados e lavados das lápides, ao longo da nossa história, ainda 

são possuidores de seu “ser mais profundo” (BACHOFEN, 1992, p. 14). E, portanto, de 

um ser passível de ser resgatado, rebatizado e renascido... Isso acontece apesar da 

sensação de que muitos nomes próprios, ou nomes de família, parecem estar 

irremediavelmente perdidos... Mas, de algum modo, tudo o que se perdeu ainda 

imprimindo no mundo a sua fantasmagoria criadora, que acaba por se impor até mesmo 

sobre um ritmo aparentemente determinado apenas pelas coisas vivas... A questão 

fundamental ainda parece ser a de que nada se perde, ao mesmo tempo em que nada se 

preserva na sua integridade... 

O pensamento investigativo de Bachofen se desenvolve, assumidamente, em um 

terreno de “fundação religiosa” (BACHOFEN, 1992, p. 16). Sem essa perspectiva, 

tomada como uma espécie de coração da sua pesquisa, muitos segredos diante dos quais 

nos colocamos não poderiam ser revelados... Para o autor, não existe a possibilidade de 

realmente se prescrutar um campo santo quando não existe uma abertura para o 

“significado eterno das ideias humanas” (BACHOFEN, 1992, p. 16), pois “o divino só 

pode ser apreendido por uma mente divina. E não por um processo racionalista, de 

conceituação sobre conceituação, que se define para além” (BACHOFEN, 1992, p. 16). 

Ele não insinua... Pelo contrário: Bachofen deixa claríssimo que o objetivo da sua 

pesquisa é a transformação do seu próprio ser, um retorno à uma simplicidade antiga 

que o invade na forma de uma profunda saúde. Tudo isso, talvez, tenha início na 

consciência de que uma Lei e uma política dos povos antigos parte, justamente, do seu 

pensamento e da sua ação. Sob essa Lei, está uma “única” (BACHOFEN, 1992, p. 16) 

Lei, quem sabe a da geração e da corrupção, que garante o movimento de todas as 

coisas... A regra do fim sobre a nossa existência seria, simultaneamente, a constatação 

da transcendência e a celebração do “instinto animal” (BACHOFEN, 1992, p. 16). 

O que procurou no pensamento mais antigo o autor não encontrou na Lei e na 

política do próprio tempo... Uma imagem do seu túmulo talvez possa ajudar a clarear a 

nossa percepção sobre o tema... O homem foi sepultado na inorganicidade do cimento 

que tanto repudiava. Por essas e por outras coisas o estudo sobre a morte do qual dá 

conta também é uma espécie de confissão, como uma antevisão, sobre os próprios 
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limites impostos pela morte... Em um ensaio sobre o simbolismo mortuário Bachofen 

colocou em questão as condições em que aconteceria a própria morte. Uma morte 

indesejável, principalmente por conta da ritualística que a envolveria... E da qual seria 

impossível escapar...  

 

BIBLIOGRAFIA 

BACHOFEN, J.J. Myth, religion and mother right. Translated from the German by 

Ralph Manheim. New Jersey: Princeton University Press, 1992. 

DWORKIN, Andrea. Woman hating. Boston: E. P. Dutton & Co, 1974. 

GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. Volume 1. Introdução ao estudo da 

filosofia. A filosofia de Benedetto Croce. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999.   



MORAES, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

1
1
1

 

A POLÍTICA COMO CONTINUAÇÃO DA GUERRA – DITADURA 

E DEMOCRACIA NO BRASIL - MAIS DO MESMO 

 

 

Wallace de Moraes67 

 

 

Resumo 

O objetivo deste paper é correlacionar guerra, política e criminalização de 

rebeldes/revolucionários ao longo da História brasileira, especificamente com os 

regimes instalados em 1964 e o regime atual, chamado equivocadamente por 

democrático. Mostraremos que é papel do Estado criminalizar rebeldes, independente se 

ditadura ou democracia. Focaremos em dois períodos específicos pré-Copa do Mundo 

de Futebol de 1970 e 2014. 

Palavras-chave: política e guerra; papel do Estado; análise anarquista; similaridade 

entre ditadura e democracia no Brasil; história política brasileira. 

 

Abstract 

The purpose of this paper is to correlate war, politics and criminalization of rebels / 

revolutionaries throughout Brazilian history, specifically with regimes installed in 1964 

and the current regime, mistakenly called democratic. We will show that it is the role of 

the state to criminalize rebels, whether dictatorship or democracy. We will focus on two 

specific pre-World Cup football seasons of 1970 and 2014. 

Keywords: politics and war; role of the State; anarchist analysis; similarity between 

dictatorship and democracy in Brazil; Brazilian political history 
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Sun tzu, um vitorioso estrategista militar chinês, no século V a.C. escreveu um 

tratado que se tornou um clássico, a “Arte da Guerra” (SUN-TZU, 2009). Seu livro 

começa assim: “Guerra é um assunto de importância vital para o Estado; uma questão 

de vida ou morte, a estrada da sobrevivência ou da ruína”. 

Na passagem do século XVIII para o XIX Carl von Clausewitz (1996) afirmou: 

“a guerra não era mais que a continuação da política”. Mais tarde, Michel Foucault 

(2002) repropôs e inverteu esse aforismo asseverando: “a política é a guerra continuada 

por outros meios.” 

Nesse sentido, Foucault alerta: “o mecanismo do poder é, fundamental e 

essencialmente, a repressão” ou como consequência dessa perspectiva: “o poder político 

tem como função reinserir perpetuamente a relação de força, mediante uma espécie de 

guerra silenciosa, e de reinseri-la nas instituições, nas desigualdades econômicas, na 

linguagem, até nos corpos de uns e de outros” (Foucault, 2002). 

Como resultado da inversão do aforismo de Clausewitz, Foucault muito 

oportunamente propõe que as lutas políticas, mesmo no interior da ‘paz civil’, deveriam 

ser interpretadas apenas como as continuações da guerra. Assim, “sempre se escreveria 

a história dessa mesma guerra, mesmo quando se escrevesse a história da paz e de suas 

instituições” (Foucault, 2002). 

Por fim, uma última reflexão importante para podermos consolidar nossos 

postulados teórico-metodológicos para o debate, citemos Bakunin (2008), abordando a 

moral estatal:  

 

é da natureza do Estado apresentar-se, tanto para si quanto para todos 

os seus governados, como objeto absoluto. Servir sua prosperidade, 

sua grandeza, sua força, é a suprema virtude do patriotismo. O Estado 

não reconhece outra: tudo o que o serve é bom, tudo o que é contrário 

a seus interesses é declarado criminoso, tal é a moral do Estado. 

 

Podemos extrair dessas considerações realizadas em diferentes momentos 

históricos que guerra e política possuem uma extrema ligação, confundindo-se ao longo 

do tempo, uma continuando a outra. Decerto, a guerra é a verdadeira essência do 

Estado, pois foi através daquela que este foi criado em todos os lugares, bem como é 

por meio dela que o poder político é mantido. É mister resgatar um ensinamento 

histórico e empírico, segundo o qual a atividade de guerra travada pelo Estado é 

episódica com relação a outro igual, enquanto é cotidiana contra os descontentes 

subordinados às próprias leis estatais. Em outras palavras, o Estado impõe sua força 
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muito mais sobre seus governados do que em guerras declaradas contra outro Estado. 

Essa constatação será posta à prova no exercício que faremos a seguir, tendo a história 

brasileira como objeto central de análise. 

Feita esse breve introito e tendo as reflexões supracitadas como norte, podemos 

estudar um pouco mais essa relação na história brasileira. 

Há mais de 50 anos, um grupo de militares de alto escalão (governantes penais), 

em associação com grandes empresários (governantes econômicos) e donos dos meios 

de comunicação (governantes socioculturais) influentes no Brasil, tomaram a 

governança política por meio de um golpe militar-plutocrático.68 Quatro anos depois, 

em 1968, os donos do poder foram amplamente contestados nas ruas. Apesar de os 

números oficiais da Ditadura Militar-Plutocrática Desavergonhada dizerem que o Brasil 

era o paraíso do crescimento econômico, a passeata dos cem mil no Rio de Janeiro e 

diversas outras congêneres pelo país afora mostravam a enorme insatisfação popular 

com os políticos e com os rumos tomados pelo governo em todas as matérias. Existia 

uma divisão da sociedade e a Copa do Mundo de futebol de 1970 constituía-se como um 

grande teste. Interessava assustadoramente aos governantes a vitória da seleção 

brasileira de futebol. Para tanto, o governo e seus apoiadores massificavam slogans pró-

copa. Lemas como “Somos uma só nação na defesa dos nossos representantes do 

futebol”; “ame-o ou deixe-o”. Tratava-se de um nacionalismo exacerbado em prol de 

interesses políticos, econômicos e bélicos. 69 Todos que se apresentavam como críticos 

daquela manipulação eram tidos como não patriotas. Em resumo, a Copa do Mundo de 

futebol de 1970 foi a grande deixa para os governantes trabalharem com o emocional 

dos governados a seu favor, com vistas a desvirtuar suas perspectivas políticas.  

Quais são as semelhanças e diferenças para 2014?  

Em 2014, vivíamos formalmente em uma democracia, mas as similaridades com 

o regime de 1964 - que também não se declarava autoritário - foram gritantes. 

Muito semelhante à Ditadura Militar-Plutocrática Desavergonhada, até maio de 

2013, o Brasil vivia no melhor dos mundos, de acordo com os números oficiais 

divulgados, é claro. O mercado estava pujante, o Brasil passava a ser a 6º economia 

mundial, o crescimento era bastante satisfatório, e os pobres e miseráveis estavam muito 

                                                           
68 Para mais detalhes dos conceitos de governanças política, econômica, penal, sociocultural, jurídica e 

de Ditadura militar-plutocrática ver De Moraes (2018). 

69 Era necessário investir pesado em armamento para combater a guerrilha que se instalava no país. 
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bem com o programa bolsa-família. Ademais e em função desses dados, o Brasil 

tornava-se uma das referências mundiais de país em desenvolvimento – lhe favorecendo 

para sediar grandes eventos, como a Copa do Mundo de futebol e as Olimpíadas. 

Aquilo que parecia um conto de fadas caiu por terra com os maiores protestos da 

história do país em 2013. No dia 20 de junho, ápice do movimento, o Brasil inteiro foi 

às manifestações, só no Rio de Janeiro, aproximadamente 1,5 milhão de pessoas 

ocuparam as ruas contra as governanças institucionais e sociais e por direitos. 

Semelhante a 1968, pessoas foram perseguidas pelas forças policiais por toda a noite e 

massacradas fisicamente, muitas delas detidas e presas por protestarem contra as 

injustiças. Os hospitais e delegacias ficaram cheios naquela noite.  

Desde então foram muitos os protestos pelo país afora, não mais de massas, mas 

de categorias, de coletivos etc. Assim, a Copa do Mundo apresentava-se como o grande 

teste, tal como em 1970. 

Para construir o clima de apoiar a seleção nos dois momentos históricos foi 

necessária muita propaganda. O apelo ao nacionalismo foi o mesmo. A mensagem 

passada pelos oligopólios de comunicação de massa para a população foi por uma 

unidade nacional em torno dos meninos de verde e amarelo. Compare você mesmo a 

música tocada em todas as rádios em 1970 com uma das diversas propagandas de 2014 

e veja as semelhanças: 

"Noventa milhões em ação / Pra frente Brasil / Do meu coração/ Todos juntos vamos 

/Pra frente Brasil / Salve a seleção / De repente é aquela corrente pra frente / Parece 

que todo Brasil deu a mão / Todos ligados na mesma emoção/ Tudo é um só coração / 

Todos juntos vamos / Pra frente Brasil, Brasil / Salve a seleção..." 70 

 

“Vamos soltar o grito do peito/Deixar o coração no jeito/Que aí vem mais uma 

emoção/  Vamos torcer e jogar todos juntos/Mostrar novamente pro mundo/ 

Como se faz um campeão/Pois só a gente tem as cinco estrelas na alma verde 

amarela/E só a gente sabe emocionar cantando o hino a capela/  Mostra tua força 

Brasil/E amarra o amor na chuteira/Que a garra da torcida inteira 

Vai junto com você Brasil/  Mostra tua força Brasil/E faz da nação sua bandeira 

Que a paixão da massa inteira/Vai junto com você Brasil/Mostra tua força Brasil 

E amarra o amor na chuteira/Que a garra da torcida inteira/Vai junto com você Brasil/  

Todos os corações no mesmo lugar. Isso muda o jogo.” 71 

 

                                                           
70 Letra de "Pra Frente Brasil", de Miguel Gustavo, hino oficial da seleção na Copa do Mundo. 

71 A canção “Mostra tua Força, Brasil" propaganda de uma instituição bancária foi produzida por 

Simoninha, composta por Jairzinho e interpretada por Fernanda Takai e Paulo Miklos. 
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Ao mesmo tempo em que existia o apelo para a festa, os tanques de guerra e 

soldados do Exército e da Marinha nas ruas do Rio de Janeiro e de outras sedes da Copa 

lembravam muito bem o regime instaurado em 1964 e significava uma mensagem para 

os críticos: não proteste. Além do mais, havia mais policiais/soldados nas ruas durante a 

Copa de 2014 do que durante o regime reconhecidamente autoritário. 

Como era de se esperar, o Estado impôs uma verdadeira guerra aos 

manifestantes com perseguições, escutas telefônicas, quebra do sigilo das mensagens, 

agentes infiltrados nas organizações sociais etc. Tudo que as governanças penal, jurídica 

e política fizeram em 1964, também colocaram em prática em 2014, só que com muito 

mais tecnologia. É importante ressaltar que manifestantes foram feitos presos políticos 

da “democracia”, tal como existiu nos porões da ditadura militar-plutocrática. Só com 

uma diferença. Os presos da ditadura pegaram em armas, assaltaram bancos, 

sequestraram, invadiram quartéis e trocaram tiros com as forças de repressão. Os presos 

da “democracia”, ou melhor, da Ditadura Plutocrática-Militar Dissimulada, segundo 

argumentaram os governantes penais e jurídicos, estavam planejando a compra de fogos 

de artifícios e falavam que teriam que combater os policiais que tanto os oprimiram. Em 

resumo, uma juventude politizada com alguns advogados, professores, cineasta e, 

inclusive, uma doutora em filosofia, foram encarcerados ou procurados pela polícia para 

aprender a não mais contestar o poder do Estado. Em comum, os jovens de 1970 e de 

2014 tinham o sonho de construir um mundo socialista e foram 

taxados/aviltados/classificados pelos oligopólios de comunicação de massa como 

terroristas. O curioso é que no exato momento ocorreu um genocídio do povo palestino 

pelo Estado de Israel e os mesmos oligopólios não condenaram essa ação, todavia 

defenderam com toda a força as vidraças dos bancos quebrados nos protestos. 

As muitas similitudes entre a ditadura e a “democracia” não param por aí. 

Ambas foram legais, isto é, estiveram de acordo com as leis, apoiadas por maiorias 

parlamentares e aplicadas igualmente por pluralidades dos governantes jurídicos e 

políticos (de todos os partidos). A governança política de Michel Temer, por exemplo, 

apesar de provas contundentes de corrupção contra ele e da extrema rejeição dos 

governados recebeu apoio da maioria parlamentar, evitando o impeachment. Isso mostra 

na prática que a lei não possui nenhum compromisso com a justiça, como já dizia 

Kropotkin (2005), muito menos que os governantes são consentidos pelos governados.  

Todo regime estatal caracteriza-se pela ideia de que a lei penal é aplicada para 

um grupo de pessoas específicas que conteste ou ameace a ordem estabelecida. Esse 
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número pode ser muito grande ou pequeno. No caso dos regimes de 1964 e o atual, 

atacaram, preferencialmente, aqueles que mais contundentemente contestaram o 

sistema: guerrilheiros e manifestantes. Muitos destes foram assassinados. Em 2014, os 

manifestantes foram detidos e presos. Não temos provas de torturas específicas em 

porões como outrora, mas violência física a céu aberto e aos olhos de todos foi muito 

comum nos dois casos.  

É importante frisar que pobres contestadores, indígenas, negros, LGBTQIA+ e 

outros alvos de governanças sociais sofrem historicamente com exclusão e extermínio 

sob todos os tipos de regimes políticos. No mesmo diapasão, operários, comunistas e 

anarquistas, durante a primeira república, viveram sob ditaduras específicas para eles.72 

Atualmente, várias periferias e favelas do Brasil afora estão sob o controle militar 

cotidiano. O autoritarismo astuto, para usar um termo de Maquiavel, é o que ataca um 

grupo específico da sociedade, mostrando-se como regime legítimo para os demais, sem 

incomodá-los. Portanto, os alvos principais do Estado, autoritário por natureza, são seus 

opositores e aqueles que podem colocar em risco a segurança, no sentido mais amplo 

possível, dos seus protegidos – os que o reconhecem, se subordinam a ele, e o 

defendem. Para usar uma frase de Bakunin (2008): “o Estado só admite súditos sob seu 

comando”. 

Por outro lado, existem pessoas que não sentem nem um pouco o regime 

autoritário. Se a grande mídia referenda e justifica as ações, ou mesmo as ignora, as 

práticas autoritárias simplesmente parecem não existir, nem todos a percebem. A 

repressão é exercida somente sobre os que protestam. As demais pessoas continuam 

sem ser incomodadas e vivem uma vida normal. Esse fato aconteceu tanto em 1964 

quanto em 2014. Essa é a essência do Estado. Isso significa dizer que existe sempre um 

Estado de classe, mas dificilmente apresenta-se honestamente como em oposição a outra 

classe. Ele busca apresentar-se como representante de todos, como muito bem 

comprovou Poulantzas (1971). Ele só reprime quem o contesta ou atenta contra a 

propriedade privada das classes dirigentes. Se um operário, um faxineiro, um 

desempregado e uma empregada doméstica não atacarem o patrimônio de outrem, nem 

contestarem o poder do próprio Estado e ficarem felizes com a sua condição de 

extremamente explorados, eles viverão sem serem importunados, a não ser que morem 

                                                           
72 Para mais detalhes ver: DE MORAES (2018) principalmente capítulos 1 e 4. 
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em áreas com concentração de pessoas que de alguma forma exercem esses perigos para 

os donos do poder. 

A censura também é realizada de maneira sutil e seletiva. Esse artigo, por 

exemplo, jamais seria divulgado por algum membro dos oligopólios de comunicação de 

massa. Ou essa reflexão jamais seria proferida em algum canal de televisão aberta. Não 

obstante, ele pode ser publicado em jornais alternativos e com um público já crítico e 

bem reduzido. 

No ato do dia 13 de julho de 2014, no entorno do Maracanã, por ocasião da final 

da Copa do Mundo, os comandados pela governança penal com um efetivo de alguns 

milhares cercaram os manifestantes na Praça Saens Peña e não os deixaram circular. 

Depois de um determinado momento, resolveram reprimir os que protestaram e todos 

que ali estavam foram simplesmente impedidos de sair da praça. Um verdadeiro cerco, 

limitando o direito de ir e vir. As pessoas não podiam sair nem entrar na manifestação. 

Foram dez detidos e dezenas de feridos com os ataques desproporcionais. Algo parecido 

aconteceu em outros estados e no próprio Rio de Janeiro durante a Copa. A orientação 

em todo o território, aparentemente coordenada por órgãos do governo federal, buscou 

acabar com as manifestações já nas concentrações, como mostra muito bem o artigo de 

Eduardo Tomazine (2014). 

Os insurgentes ganharam força e visibilidade após junho de 2013, foram os 

únicos que apostaram forte e abertamente na negação da Copa. Sem embargo, perdeu 

força a cada vitória da seleção com os apelos xenófobos da grande mídia. O setor que 

mais sofreu com a conquista da Copa de 1970 foi o revolucionário, pois a partir daí a 

repressão sobre a guerrilha se intensificou com tons nacionalistas e proto-fascistas, 

estimulados pelos oligopólios de comunicação de massa, naquela época em formação. 

Em 2014, vários manifestantes foram presos preventivamente no Brasil. No Rio 

de Janeiro, antes da final da Copa, a polícia expediu mandados de prisão para 21 

militantes sociais, sob argumentos espúrios. Fato que já havia sido realizado em outros 

estados. Livros, bandeiras de coletivos, blusas e panfletos contra os gastos exorbitantes 

com a Copa foram apresentados pelas forças de repressão como provas do envolvimento 

dos militantes “em formação de quadrilhas” e justificativas para suas prisões.   

A Copa no Brasil deixou dois grandes legados, um positivo e outro negativo, 

sendo que são contrapostos e a vitória do negativo significa a liquidação do positivo e 

vice-versa. Ambos estão ainda em disputa. O significado positivo foi a (re)articulação, 

bem como a ampliação de diversos movimentos autônomos/antisistêmicos no Brasil no 
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ano de 2013. Sem dúvida, esse foi o setor que mais cresceu e ganhou visibilidade desde 

a Revolta dos Governados de junho. O legado negativo foi a (re)articulação das forças 

de repressão comandadas inicialmente pelo governo federal dos “trabalhadores” para 

combater os insurgentes e depois continuada pelo governo ilegítimo de Temer.  

A Copa no Brasil, ao mesmo tempo que significou a criação de um grande ator 

social revolucionário, também significou o embrião da sua derrota com medidas 

ditatoriais de infiltração de agentes, escuta telefônica, suspensão do sigilo de mensagens 

e por fim com as suas respectivas prisões arbitrárias, típicas de regimes autoritários.  

Essas medidas estimuladas e apoiadas pelo governo federal significou uma 

grande derrota para a luta popular e autônoma no Brasil. Os insurgentes foram cassados 

pelos porões da democracia.  

Partindo do princípio de que nenhuma ditadura goza de longevidade se aplicada 

a toda a sociedade, podemos concluir que os ditadores focam sua coação aos 

contestadores dos donos do poder econômico, político, militar, racial, sexista ou social. 

Como resultado disso, é mister ressaltar que toda ditadura requer o apoio dos meios de 

comunicação de massa, sem o qual é difícil, no mundo contemporâneo, manter um 

regime de exceção mesmo que para grupos específicos. Assim tivemos como 

características tanto do regime de 1964 quanto de 2013/14: 

1) Repressão sobre grupos insurgentes/contestatórios/rebeldes; 

2) Supressão de direitos civis desses grupos: limitação do direito de ir e vir, 

quebra de sigilo de mensagens, escutas telefônicas etc. 

3) Prisões arbitrárias de rebeldes; 

4) Censura de suas ideias nos meios de comunicação de massa; 

5) Demonstração de forte aparato policial repressivo nas ruas; 

6) Classificação de seus opositores como terroristas; 

7) Criminalização de movimentos sociais de contestação; 

8) Ocupação de áreas consideradas de risco pelo Exército; 

9) Agressão física e psicológica de manifestantes em protestos; 

10) Extermínio por agentes do Estado de pobres/favelados/negros que em 

alguma medida ameaçam o bom andamento do sistema. 

Se Foucault tinha razão, e a política é a continuação da guerra por outros meios, 

cabe-nos destacar duas ressalvas: 1) as diferenças entre democracia e ditadura tendem a 

acabar quando o poder é contestado, prevalecendo a guerra, mas é bom lembrar, 

somente para os que contestam veementemente as governanças institucionais e sociais; 
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2) ao mesmo tempo, é sempre melhor dominar sem a necessidade de guerra, mas 

demonstrando a força quando necessário, já ensinava Maquiavel. Assim, é benfazejo 

para o sistema que se constituam oposições oficiais, que concorram nas eleições e ao 

mesmo tempo referendem o poder como um todo, como no chamado modelo 

democrático, embora o povo realmente nunca governe. 

Para finalizar, resta dizer que torci contra os meninos “pobres” que vestiam 

amarelo nos estádios padrão FIFA para que os meninos “ricos” que vestem 

preto/vermelho nas ruas pudessem sobreviver à falta de liberdade para contestar, típica 

da nossa, chamada por antífrase, democracia. 
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Rafaela Nobrega73 

Adriano Negris74 

 

O filósofo francês Gilles Deleuze ministrou dois cursos dedicados ao 

pensamento de Michel Foucault na Universidade de Paris. Os referidos cursos foram 

divididos em duas partes, sendo o primeiro deles realizado entre os dias 22 de outubro e 

17 de dezembro de 1985 e o segundo de 07 de janeiro a 27 de maio de 1986.  

O primeiro curso foi chamado de Michel Foucault: as formações históricas 

(1985) e o segundo denominado Michel Foucault: o poder (1986). Os cursos de 

Deleuze apresentam uma excelente perspectiva acerca do pensamento de Foucault, 

sendo certo que Deleuze concentrou esses cursos em temas específicos, são eles: saber, 

poder e subjetivação. 

A presente resenha corresponde a transcrição das duas primeiras aulas. Elas 

integram o conjunto total de oito aulas do curso do ano de 1985 intitulado Michel 

Foucault: as formações históricas. O curso de Deleuze foi transcrito pela Association 

Siècle Deleuzien, sendo traduzido para língua portuguesa por Claudio Medeiros e Mario 

Antunes Marino. É oportuno esclarecer que a editoras Politeia e N-1, responsáveis pela 

publicação e distribuição dos dois cursos de Deleuze sobre Foucault, iniciaram a 

publicação online e gratuita da tradução do primeiro curso. 

Vejamos a seguir a exposição do conteúdo das duas primeiras aulas do curso 

Michel Foucault: as formações históricas. 

A primeira aula do curso Foucault: as formações históricas tem início no dia de 

22 de outubro de 1985. Neste momento inicial, Deleuze aborda as formações históricas 

estudadas por Foucault partindo de um eixo, qual seja, a arqueologia, para servir de fio 

condutor para o exame das condições presentes em cada época.  

                                                           
73 Doutoranda em Filosofia no PPGFIL-UERJ 

74 Doutorando em Filosofia no PPGFIL-UERJ 
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Deleuze aponta que Foucault não pensa em termos de mentalidades e 

comportamentos. Foucault pretende exceder uma história dos comportamentos e das 

mentalidades para se elevar às condições dos comportamentos históricos e das 

mentalidades históricas. 

As formações históricas estudadas por Foucault apresentam as condições que se 

encontram em cada época por meio do que foi chamado de “ver” e “falar”, como esses 

dois atos condicionais se caracterizam e como são capazes de dotar as épocas de 

condições específicas capazes de defini-las. 

Deleuze perpassa as publicações de Foucault ressaltando a abordagem que estas 

encerram em suas temáticas, seja em livros sobre linguagem, na observável recorrência 

dos espaços - como hospitais, asilos e clínicas, seja na reelaboração de sentido dado a 

“enunciado”. Os estudos sobre os lugares, clínicas e asilos e, posteriormente, as prisões, 

também encerram estudos dos enunciados presentes.  

Dando um panorama bastante didático da obra de Foucault e tendo explicado a 

necessidade de tê-lo feito – tornar minimamente comum aos ouvintes o repertório do 

pensador que irão estudar -, Deleuze nos chama para um exercício que nomeia de 

“tateamento”. Para ele, tatear o pensamento de um autor implica que se observe 

frequência e estilo, mas também que se confie no que está sendo dito, sem redarguir 

num primeiro momento, permitindo que o autor fale.  

Ao tratar de arqueologia, Foucault se aproxima da história, ou melhor, das 

formações históricas, mas garante que não exerce uma função de historiador. Ele é 

filósofo. Na França vivida por Foucault havia um crescente movimento da historiografia 

francesa, iniciado na década de 1930, interessado em pensar a história das mentalidades 

conhecido como Escola dos Annales. Foucault recusa que fazer parte desse movimento 

e, então, Deleuze coloca a questão de como o filósofo Foucault se aproxima desses 

interesses comuns à história. 

As formações históricas em Foucault se definem pelas evidências que 

apresentam e pelas discursividades, isto é, por um regime de enunciados. Mediante um 

novo par relativo à linguística, Deleuze lança sua análise de forma de expressão e 

significante e forma de conteúdo e significado para tratar das visibilidades e dos 

enunciados. É interessante ressaltar que Foucault não encerra o par visibilidade-
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enunciado a essa relação com as formas sob o risco de perder as discursividades 

empregadas.  

Ao abordar um pouco mais detalhadamente a obra de Foucault, Deleuze tenta 

entender que modalidade de confinamento de loucos está presente em História da 

loucura. Nessa discussão se apresenta a formação de hospitais gerais, que possui como 

pacientes as pessoas consideradas loucas no século XVII, bem como o questionamento 

acerca do desenvolvimento da medicina. Nesse sentido, há a constatação de que a 

psiquiatria não existia enquanto disciplina especializada para tratar condições de saúde 

tipificadas como loucura.  

Assim, Deleuze passa a examinar o ver e o falar relacionando o livro A palavra e 

as coisas e com o texto sobre Magritte. Com isso, Deleuze traça relações entre desenho 

e o texto na construção da arqueologia foucaultiana. Para ele, Foucault mostra também 

em O nascimento da clínica como o visível se inclui numa circunstância mais elaborada 

do que o simples ato de ver. O visível não deve ser confundido com aquilo que se vê, 

mas antes está implicado com a visibilidade. Nesse ponto, Deleuze assume a relação 

entre os visíveis e os enunciados apontando-os como condições, não como pontos dados 

imediatamente.  

No que diz respeito a essa maneira de ver ou visibilidade, Deleuze mostra que 

em História da loucura e em Vigiar e punir tanto o hospital como a prisão são vistos de 

certo modo. Isso porque o que está sendo visto não é apenas um prédio e sim tudo que 

nele está implicado, como no caso do hospital em que se vê a loucura. Arquitetura é 

entendida nesse aspecto como lugar de visibilidade, pois torna organizado o todo 

visível. Seguindo essa linha que traz a arquitetura como ponto de interesse na esfera do 

visível, quando Foucault fala em enclausuramento, pontua Deleuze, ele diz mais sobre 

visibilidade do que sobre o ato de confinar. O hospital e a prisão são, antes de tudo, 

lugares de visibilidade. A luz atravessa as celas da prisão, numa partilha com as 

sombras. A luz aparece tanto no aspecto arquitetônico que envolve a construção das 

prisões como na pintura, sendo então condição para ambos os casos. As visibilidades 

não são objetos, mas antes brilho, luminosidade.  

Deleuze explica que Foucault chama essa visibilidade dos espaços como as dos 

hospitais e das prisões de evidência, demonstrando como as formações históricas 

apresentam as evidências de seu tempo, podendo e sendo superada pela época seguinte. 
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Assim sendo, “ver” e “falar” são forjados pela sociedade de cada época em sua 

capacidade máxima, vendo e falando tudo que pode. Tanto os enunciados médicos e a 

visibilidade dos hospitais, quanto os enunciados do direito penal e a visibilidade das 

prisões, não tem relação arqueológica, inaugurando assim novo par de análise: 

visibilidade-enunciado. Esse novo par suscita uma comparação para efetiva 

compreensão dos elementos que envolvem as formações históricas as quais estão 

atreladas, a visibilidade da loucura no hospital e os enunciados médicos. Medicina 

como aquela que enuncia a doença, enquanto o hospital dá visibilidade. Direito penal 

enuncia, prisão dá visibilidade. Mas nesse último caso são distintos, uma vez que o 

direito penal não remete às prisões, ou melhor, as prisões não resultam do direito penal 

como sanção. A prisão cumpre papel mais alinhada à disciplina extra jurídica. 

Deleuze aponta em Foucault o primado dos enunciados sobre as visibilidades, 

porém não quer dizer que se possa reduzir o visível ao enunciado. Para esclarecer esse 

ponto, Deleuze apresenta algumas teses que orientam o caminho pelo qual percorre seu 

exame. Começa por apontar que não há isomorfismo entre ver e falar, portanto são de 

naturezas distintas as visibilidades e os enunciados. Ver-falar é uma disjunção. Essa 

disjunção remete a uma não-relação e essa não-relação é uma relação, mas uma relação 

de não conformidade. Portanto, a relação entre visibilidade e enunciados é uma batalha 

de captura mútua, pois como são irredutíveis e de naturezas distintas, não há acordo 

entre as partes e a relação é de violência.  

Deleuze, então, nos apresenta na primeira aula as formações históricas em 

Foucault como arqueologia, trabalhando as condições para atingi-la, sendo certo que ela 

difere do trabalho historiográfico porque atinge as formas puras das visibilidades e dos 

enunciados. Deleuze define as formações históricas como agenciamentos irredutíveis 

entre o visível e o enunciável, tendo cada formação seu próprio agenciamento que a 

qualquer sinal de mudança implica que a formação histórica seja outra.  

A aula do dia de 22 de outubro de 1985 finda com um apontamento do que será 

tratado na aula seguinte, em que se considerará o saber como outro eixo de análise. 

Assim, Deleuze afirma que ver e falar constituem um saber e, desse modo, a 

arqueologia do saber seria a combinação entre o ver e o falar. 

Na aula dia 29 de outubro de 1985, retomando o que deixou em aberto na aula 

anterior, Deleuze mostra como Foucault compreende as relações entre processo, método 
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e verdade para dar início ao segundo eixo sobre o qual identifica a organização do 

pensamento foucaultiano.  

A questão filosófica de Foucault gira em torno das condições pelas quais uma 

formação histórica acontece.Visibilidades e enunciados definem uma época por tratar 

do que se vê e do se fala em determinado período, tendo assim suas particularidades, 

não sendo o mesmo visto e o mesmo dito quando se trata de formações históricas 

distintas.  

Na primeira aula foi abordada a arqueologia como primeiro eixo sobre o qual se 

organiza o pensamento de Foucault, digamos, assim, o eixo das condições das 

formações históricas. O segundo eixo é o saber. Saber é também formação histórica 

porque combina ver e falar, portanto, todo saber é histórico. Mas o saber não tem objeto 

nem sujeito. O saber e o conhecimento não são a mesma coisa e nem todo saber é 

científico. Deleuze fala do saber como um estrato, e um estrato compreende diversos 

limiares.  

Interessado em observar melhor como Foucault procede sobre como o tema do 

saber e da verdade se entrelaçam nas formações históricas, Deleuze nota que as relações 

entre saber e verdade são tratadas por procedimento que ocorrem em meio as práticas 

discursivas e não-discursivas do enunciado. O saber constitui assim uma prática de 

enunciados e visibilidades e Deleuze mostra que em Foucault o visível e o enunciável 

são a priori, ou seja, independentes da experiência.  

No entanto, uma questão patente é colocada: como reconhecer um enunciado? 

Deleuze ressalva que o enunciado, assim como a visibilidade, não está dado, ainda que 

não esteja oculto, ele precisa ser encontrado. Enunciados mudam com as épocas e 

adquirem novo caráter. Ao considerar os regimes de enunciados dos séculos XVII e as 

distinções que começam a acontecer no século seguinte, Deleuze observa que Foucault 

identifica as transformações dos enunciados jurídicos, políticos etc e que estes alteram 

as noções de soberania mortífera e controle da vida. Desse modo, a pergunta colocada 

não é respondida de modo simples, uma vez que a questão encerra complexidades, mas 

há o indicativo de como se deva proceder para encontrá-lo na aula seguinte, dada em 05 

de novembro do mesmo ano, em que relaciona também um outro eixo, que é o eixo do 

poder.  
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 Temos nessas duas primeiras aulas do curso ministrado por Deleuze acerca das 

formações históricas em Foucault a abordagem do pensamento deste mediante dois 

eixos: arqueologia e saber. Ambos reforçam a ideia de que cada período histórico possui 

suas condições próprias para desenvolver comportamentos, mentalidades e 

procedimentos de saber e verdade. Ao repassar a obra de Foucault com seus alunos, 

Deleuze salienta os pares com os quais se podem organizar as ideias. Contudo, ele 

ressalta que Foucault não é um analítico, ainda que se possa traçar uma comparação 

com filósofos analíticos. Para Deleuze o dualismo de Foucault é imbuído de paixões.  

Deleuze destaca que para se alcançar o par visibilidade-enunciado não se pode 

reduzir à função ótica ou da linguagem, trata-se de constituir esses regimes que não são 

dados. Nesse sentido, as condições para que visibilidades e enunciados floresçam estão 

imbricadas numa rede pela qual Foucault se coloca a partir de uma abordagem filosófica 

que ultrapassa os comportamentos e as mentalidades. Ver e falar são elementos puros 

que não se reduzem a comportamentos ou ideias.  

Assim, temos uma boa noção de como as condições das formações históricas se 

apresentam no pensamento de Foucault nestas duas aulas com as quais lidamos, 

abarcando o visível e o enunciável em cada época, dimensionando que o saber também 

está implicado nesses estratos. O professor Deleuze nos presenteia com a sagacidade de 

sua abordagem acerca da obra de um contemporâneo seu e nos instiga a lançar um olhar 

cuidadoso sobre o pensamento de Foucault.  

 



ENTREVISTA, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

1
2
6

 

Linhas de Errância – Entrevista com Charles Feitosa75. 

 

Charles Feitosa é Professor titular e Pesquisador de Filosofia e Artes Cênicas na UNIRIO 

(Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro). Autor de vários artigos e capítulos de 

coletâneas, nacionais e internacionais, nas áreas de Filosofia e Artes Cênicas, com ênfase em 

cultura contemporânea brasileira, atuando principalmente nos seguintes temas: arte, memória, 

finitude, corpo, imagem, performance e cultura pop. Autor do livro Explicando a Filosofia com 

Arte (Rio de Janeiro, 2004), ganhador do prêmio Jabuti em 2005. É coordenador do POP-LAB 

(Laboratório de Estudos em Filosofia Pop), que reúne estudantes, pesquisadores e artistas de 

diversas instituições nacionais e internacionais.  

 

Ensaios Filosóficos: Em primeiro lugar gostaríamos de agradecer o aceite de nos 

conceder essa entrevista. Antes de entramos nos conceitos filosóficos e nas práticas 

filosóficas que sr trabalha, queríamos que o sr nos falasse um pouco da sua trajetória 

acadêmica até hoje enquanto professor. Essa questão é demasiado importante devido ao 

seu interesse e o trabalho que desenvolve junto com a formação do professor e o ensino 

de filosofia. Se for possível fale também sobre seus laboratórios de pesquisa. 

 

Charles Feitosa: Quando a gente rememora a trajetória acadêmica costuma-se na 

verdade silenciar sobre os acasos e as contingências, os encontros e desencontros 

fortuitos, as instabilidades financeiras e as influências imprevistas, enfim, sobre o papel 

imponderável mesmo do corpo e dos afetos na constituição do corpus (a obra) do autor. 

Isso sem falar do tom épico dessas rememorações póstumas, como se tudo fosse acertos 

e vitórias, que muitas vezes esconde o caráter trágico das angústias de quem na época 

não tinha a menor idéia para onde esses caminhos iriam desaguar. No meu caso não se 

trata mesmo de uma trajetória linear, mas muito mais de algo do tipo “linhas de 

errância”, como diria Deligny76. Sou grato pela oportunidade de compartilhar aqui um 

pouco desses meus percursos tateantes. Para quem não me conhece ainda, costumo me 

apresentar como filósofo, escritor, performer, mas oficialmente sou professor e 

                                                           
75 Link para o currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7975238653736340 

Email: philo_bureau@hotmail.com 

76 O educador francês Fernand Deligny (1913-1996) desenvolveu o conceito de “linhas de errância” 

[lignes d’erre] inspirado nos trajetos não-lineares, não-planejados e não-previsíveis das crianças autistas. 
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pesquisador nas áreas de filosofia e artes cênicas na UNIRIO. Embora eu tenha hoje um 

perfil híbrido, meu percurso acadêmico foi sempre bem disciplinar, da graduação 

(UERJ/UFRJ) entre 1982 e 1985, ao mestrado (IFCS-UFRJ) entre 1987 e 1990 e ao 

doutorado (Freiburg iB./Alemanha) entre 1990 e 1995, sempre em filosofia, ou mais 

especificamente, em história da filosofia.  Paralelamente ao desenvolvimento acadêmico 

tive uma formação não institucional em artes e em cultura pop, seja através das séries da 

tv, dos desenhos animados, das histórias em quadrinhos, do cinema, do samba e do 

rock. Esses dois percursos formativos, o acadêmico e o (pop-)cultural, sempre foram 

mantidos separados um do outro durante a primeira parte do meu itinerário. Percebo 

retrospectivamente que essa era mais ou menos a mesma situação da maioria dos meus 

colegas do IFCS/UFRJ (na época da graduação e do mestrado) ou ainda do doutorado 

na Alemanha, pois todos conheciam muito bem tanto a história da filosofia em seus 

pormenores, como também os clássicos da MPB e do samba, a complexa genealogia 

dos heróis da Marvel ou ainda as nuances narrativas de um filme de Woody Allen, em 

contraste com um de Spielberg, de Bergman ou de Tarkowski. Naquela época esses 

saberes tão diversos, mas também tão afins, pareciam nunca se tocar, como se houvesse 

uma fronteira invisível entre filosofia e cultura pop, impedindo o livre trânsito entre as 

duas áreas. Foi somente depois do doutorado, após a minha volta ao Brasil, que iniciei 

um caminho mais transdisciplinar77, atravessando e me deixando atravessar do por essas 

respectivas formações díspares.  

O período de doutoramento na Alemanha foi fundamental para o meu amadurecimento, 

mas também foi muito duro em termos existenciais. Conheci pessoalmente diversos 

autores (tais como Gadamer, Derrida, Nancy e Lacou-Labarthe), que só admirava à 

distância; vi dezenas de shows, óperas, peças de teatro e exposições de arte. Nessa 

época minhas experiências artísticas e minhas atividades de pesquisa continuavam sem 

se contaminar reciprocamente. Presenciei o entusiasmo cultural do período de 

reunificação da Alemanha, mas também passei por muitos momentos de insegurança, 

angústia e solidão. Em uma era que não havia ainda internet, minha força de vontade 

dependia fundamentalmente do carteiro, trazendo a correspondência da minha família, 

                                                           
77 Por “transdisciplinaridade” entendo uma prática ainda mais radical de associação e parceria entre 

diferentes áreas de saber do que a “interdisciplinaridade”, já que esta normalmente visa o estabelecimento 

institucional de novas disciplinas consolidadas (tais como geografia cultural ou medicina nuclear), 

enquanto aquela se constitui muito mais como uma atitude transitória e estratégica, uma porosidade de 

saberes sem pretender fusioná-los em novas áreas do conhecimento. Trabalhei um pouco sobre a distinção 

entre os termos no texto O ensino da filosofia como uma estratégia contra a tarefa da 

interdisciplinaridade.(In: KOHAN, Walter (Org.) Filosofia -  Caminhos para seu Ensino. Rio de Janeiro: 

DPA, 2004, pp. 87-100).  
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dos meus amigos, mas também dos meus ex-professores, a quem nunca é demais prestar 

homenagem tais como  Luiz Bicca, Gilvan Fogel, Gerd Bornheim (in memoriam) e 

outros, que nunca tive oportunidade de conhecer pessoalmente, tais como o Pe. 

Henrique de Lima Vaz (1921-2002) da UFMG e Benedito Nunes (1929-2011) da 

UFPA, mas que, mesmo de longe, continuaram me apoiando e orientando. 

 Minha intenção ao chegar em Freiburg era demonstrar na tese de doutorado a 

importância fundamental que o pensamento de Hegel teve para a elaboração da 

“Destruição da Ontologia Tradicional” em Heidegger. Eu pretendia mostrar que a noção 

heideggeriana de historicidade da filosofia só era possibilitada e fundamentada pela 

noção de historicidade em Hegel e que essa “filiação” deveria ser interpretada como 

uma prova da importância e atualidade da obra hegeliana. Esse projeto historicista, 

típico de um estudante sul-americano de filosofia sofreu, felizmente, diversas crises e 

reviravoltas. Vale ressaltar que a influência da minha orientadora à época, a Profa. Dra. 

Ute Guzzoni, sobre a minha trajetória transcende à mera feitura da tese. 

Retrospectivamente consigo perceber que se cheguei ao estágio atual das minhas 

pesquisas, devo muito a ela também por ter me inspirado como um modelo de rigor, 

criatividade e ousadia na prática filosófica78. 

 Uma primeira crise, menor, aconteceu quando no início de 1991 descobri que já 

havia um livro de um filósofo norte-americano, o Prof. Dennis J. Schmidt (Western 

Sidney University) com exatamente o mesmo assunto79. Na minha ingenuidade de 25 

anos de idade fiquei desesperado ante a possibilidade de ter que mudar de tema e 

escrevi para meus ex-professores no Brasil pedindo sugestões. Ainda guardo até hoje na 

memória a carta do Prof. Gilvan Fogel que me abriu os olhos para o óbvio que não 

conseguia enxergar na época, ou seja, o fato de que a coincidência do tema não era um 

obstáculo, mas sim um indício da sua importância. Filosofia não é ciência, as repetições 

não produzem o mesmo, mas sim diferenças férteis. 

 Um pouco mais tarde aconteceu uma reviravolta mais importante. Descobri em 

um aviso de mural que o tal Prof. Dennis Schmidt iria participar de um evento dali a 

                                                           
78 Aproveitei uma das minhas colunas de Filosofia do Jornal O Povo, de Fortaleza, para fazer uma 

pequena homenagem aos 80 anos da Frau Ute Guzzoni. O texto se chama Filosofia com Cinema, de 

03.11.2014 e está acessível no link: http://www.opovo.com.br/app/colunas/filosofiapop/. 

79 Dennis J. Schmidt: The Ubiquity of the Finite: Hegel, Heidegger and the Entitlements of Philosophy, 

MIT Press: Cambridge, Massachusetts, 1988. 
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alguns meses na Itália e que estava ainda aberta a chamada para comunicações. Tive a 

felicidade de ter sido selecionado para participar do Collegium phaenomenologicum, em 

Perugia (Itália), de 15.07 a 10.08 de 1991, acerca do tema: "On the Tragic: Hegel, 

Nietzsche, Heidegger, Hölderlin". Durante cerca de um mês estive em diálogo intenso 

com diversos especialistas em Hegel, Nietzsche e Heidegger tais como H.G. Gadamer, 

John Sallis, David Krell, Michel Haar, Jacques Taminiaux, Dominique Janicaud, 

Françoise Dastur e outros, do café da manhã à última taça de vinho na madrugada. Eu 

tinha ido no evento somente para confrontar e perturbar o Prof. Schmidt e acabei tendo 

uma experiencia muito mais rica e ampla. O contato com esses professores e seus 

respectivos orientandos - contato este que não se limitou ao congresso, mas que se 

estendeu por todo o período de doutoramento e dura até hoje, foi fundamental para que 

eu ganhasse uma nova perspectiva do meu trabalho. Foi lá que fui apresentado ao 

trabalho de Derrida e ao projeto de desconstrução em filosofia. A partir daí passei a 

assumir uma postura mais crítica tanto em relação a Hegel e Heidegger, no que diz 

respeito à questão da historicidade, quanto a minha própria maneira de fazer filosofia, 

por demais pautada pelo historicismo e pelo eurocentrismo.  

Seguindo minha memória afetiva considero que nesse evento aconteceu também um 

dispositivo catalisador do meu futuro projeto de uma filosofia pop, que só comecei a 

realizar nos anos 2000. Presenciei em Perugia uma palestra impactante do professor 

norte-americano David Farrel Krell (DePaul University), sobre o famoso fragmento de 

duas páginas conhecido como “O Mais Antigo Programa de Sistema do Idealismo 

Alemão” [Das älteste Systemprogramm des deustchen Idealismus], disponível tanto nas 

obras completas de Hegel, como de Schellling e até de Hölderlin. Eu estava ciente das 

controvérsias e disputas eruditas acerca da suposta “verdadeira” autoria desse texto, 

provavelmente de 1796, cujo manuscrito tinha a caligrafia de Hegel, mas que 

apresentavas ideias de Schelling e Hölderlin, todos amigos muito próximos nessa época. 

Pois o professor David Krell, após apresentar uma interpretação muito técnica, com uma 

leitura imanente linha por linha do fragmento, concluiu sua apresentação lançando a 

hipótese que o verdadeiro detentor dos direitos autorais do texto era Nietzsche, que nem 

tinha nascido à época80! Confesso que eu fiquei em estado de choque: então era possível 

                                                           
80 Descobri mais tarde que o texto da apresentação em Perugia tinha sido publicado por Krell na revista 

The Owl of Minerva, volume 17, Issue 1, Fall 1985, pp. 5-19, sob o título: The Oldest Program towards a 

System in German Idealism. 
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unir rigor e densidade com criatividade e até humor, na atividade filosófica? Eu não 

sabia ainda como, mas já percebia naquele momento que era assim que eu queria fazer 

filosofia daí em diante.   

Entrei para a UNIRIO em 1999 através de concurso. Naquela época não havia ainda 

graduação em filosofia, mas esse era um sonho que nunca deixei de almejar. Enquanto 

isso não acontecia, ensinei e orientei ótimos estudantes oriundos das áreas de história, 

teatro, pedagogia e museologia. A partir de 2003 passei a integrar o colegiado do 

Programa de Pós-Graduação em Teatro (PPGT), que mais tarde virou o Programa de 

Pós-Graduação em Artes Cênicas (PPGAC), onde ensino, oriento e pesquiso até o 

momento. Fiz novas parcerias e amizades, especialmente com os professores Zeca 

Ligiero e Tania Alice (NEPAA – Núcleo de Estudos da Performance afro-ameríndia), 

que me acolheram decisivamente nessa fase de transição. 

Comecei me interessando então pela filosofia “da” ou “sobre” a arte (ou seja, pelos 

principais autores da estética, tais como Kant, Hegel, Nietzsche, Heidegger e Derrida). 

Depois passei a ensinar filosofia “para” os futuros artistas, coreógrafos, atores e 

diretores no PPGAC. Finalmente passei a experimentar fazer filosofia “com” arte 

(colaborando como consultor teórico de diversos coreógrafos no Rio de Janeiro) e mais 

recentemente venho me aventurando no esboço de uma filosofia “enquanto” arte, em 

especial na parceria com dança, as artes da performance e o cinema81.  

Hoje atuo também na graduação em filosofia da UNIRIO, que eu mesmo ajudei a criar 

em 2010, na companhia dos professores Miguel Angel de Barrenechea, Valeria Wilke, 

Paulo Pinheiro e da prematuramente falecida Claudia Cerqueira do Rosário. É a única 

graduação em filosofia do planeta que tem a disciplina de ‘filosofia pop” no currículo e 

uma das poucas no Brasil que dá destaque no seu projeto político-pedagógico à tarefa da 

filosofia de pensar os problemas da cultura brasileira contemporânea. Paralelamente à 

minha transição do centro de ciências humanas para o centro de letras e artes comecei 

em 2003 também o processo de instalação de um laboratório de estudos da filosofia e da 

cultura pop na UNIRIO, o Pop-Lab, que deveria servir de espaço para que professores e 

                                                           
81 Em 2016 realizei junto com o poeta Renato Rezende o curta-metragem Fomos filosofia e poesia... 

seremos crime?, um vídeo de 16 minutos reunindo diversas performances em manifestações políticas em 

torno da pergunta “O que é terrorismo?”, além de uma seleção dos melhores momentos das entrevistas 

com os ativistas e estudiosos da política. O filme tem sido também selecionado para mostras e festivais, 

dentre os quais se destacam o Festival de Cinema Anarquista e Punk de SP, a Mostra de Audiovisual de 

Petrópolis, o OCUPA-MINc, sempre com a nossa presença para participar dos debates. 
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alunos de diferentes áreas (dança, teatro, vídeo, filosofia, etc) pudessem desenvolver 

pesquisas teóricas e também gerar produtos de caráter experimental.  Hoje o Pop-Lab 

virou também um grupo de pesquisa cadastrado no CNPq, onde atuo como coordenador 

desde 2010 e da qual fazem parte cerca de 25 pesquisadores e 14 orientandos de 

diversas instituições do país (cf. 

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2330294403542324). Durante todo esse período 

tentei aproveitar ao máximo qualquer oportunidade de publicar em jornais e revistas de 

grande circulação, através de resenhas e artigos, buscando sempre promover de forma 

consistente uma maior divulgação da filosofia.  

Tenho me pautado portanto pela defesa de uma prática filosófica mais conectada com a 

situação brasileira contemporânea, seja na forma (mais acessível, mas sem perder a 

densidade), seja no conteúdo (abordando temas polêmicos ligados à estética, ética e 

política no Brasil). Venho levando uma vida anfíbia, transitando entre a filosofia e as 

artes, entre a academia e a rua, entre o rigoroso e o informal, entre a Europa e o Brasil, 

entre a cultura erudita e a cultura de massa. Tenho feito parceria da filosofia com a 

literatura, o cinema, a dança e até com as mídias de massa, como rádio, tv e internet. 

Então, ao invés de me submeter à rigidez das fronteiras territoriais entre as diversas 

disciplinas isoladas, escolhi habitá-las e ocupá-las. É bom observar, finalmente, que 

anfíbios não tem vida fácil em lugar nenhum, pois embora haja um discurso oficial de 

elogio à interdisciplinaridade por parte dos órgãos de fomento a pesquisa, as práticas e 

os critérios de avaliação da produtividade continuam sendo bastante disciplinares. 

Parafraseando Camus, quem quiser se aventurar pelas linhas de errância que surgem 

quando se ousa ultrapassar os limites de demarcação dos territórios acadêmicos, vai ter 

que se acostumar com a sensação contínua de estar alternando entre diversos tipos de 

exílios, sem se sentir verdadeiramente em lugar nenhum no seu próprio “reino”.  

 

Ensaios Filosóficos: O sr é muito envolvido e demonstra uma enorme preocupação 

com o ensino de filosofia no ensino médio, estando envolvido com a Anpof  Ensino 

Médio, as Olimpíadas de filosofia entre outros segmentos. Diante disso, gostaríamos de 

saber de você qual a sua compreensão da importância do ensino de filosofia nas escolas, 

sobretudo, nesse tempo de terror em que vivemos, no qual as disciplinas de 

fundamentos epistemológicos e de ferramentas críticas estão ameaçadas, entre elas o 

ensino de artes. 
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Charles Feitosa: Logo depois de terminar a licenciatura em filosofia comecei também a 

atuar profissionalmente como professor da rede pública de ensino, mais precisamente no 

Colégio Estadual João Alfredo, localizado no bairro boêmio de Vila Isabel, Rio de 

Janeiro, entre 87 e 89. A filosofia voltava a ser ensinada nas escolas após longo período 

de proibição pela ditadura militar. Os anos finais da década de 80 foram de grande 

efervescência artística e especialmente a música do emergente rock brasileiro (Titãs, 

Legião Urbana, Paralamas, Barão Vermelho), através da saudosa Fluminense FM 

(94.9), foi a trilha sonora das minhas aulas no ensino médio.  Esse tempo de experiência 

no ensino da rede pública foi fundamental para me despertar o interesse sobre as 

questões didáticas e políticas da tarefa de divulgação do pensamento, um processo que 

iria culminar muito mais tarde, em meados dos anos 2000, no desenvolvimento de uma 

pedagogia “pop” para o ensino de filosofia e de artes, projeto em que estou empenhado 

até hoje.  

No momento atual, tanto as escolas como as universidades estão vivendo tempos 

sombrios e essa não é uma tendência somente do Brasil, mas infelizmente, em graus 

diversos, em várias partes do globo. As humanidades são a área mais vulnerável desses 

tempos sombrios, caracterizados pelos cortes de recursos, pelos ataques à liberdade de 

cátedra e pelas exigências inquisitórias de movimentos fascistas tais como o famigerado 

“escola sem partido”. Assim como na idade média havia o mito da infalibilidade papal e 

na modernidade, o mito da neutralidade científica, agora estamos assistindo a 

emergência do mito da suposta neutralidade política do professor. Minha tendência 

otimista me leva as vezes a interpretar esses ataques como uma confirmação da 

importância do ensino da filosofia e da sociologia em todos os níveis de formação, do 

fundamental ao superior, especialmente na pós-graduação, pois de alguma maneira 

aqueles que estão no poder têm medo daqueles que pensam, isso não deixa de ser um 

bom sinal. Estudar, seja na escola ou fora dela, é uma espécie de profanação do circuito 

ininterrupto de produção-distração-descanso, que caracteriza a sociedade 

contemporânea. Por isso mesmo, a escola não pode ser vista como uma extensão da 

empresa, da igreja ou da família. A escola é uma instituição que ocupa um lugar 

ambíguo, ela é o pilar da sociedade e ao mesmo tempo um espaço importante de 

confrontação das outras instituições, especialmente o governo, o mercado e a mídia de 

massa. O ensino de filosofia e de sociologia desempenha um papel fundamental na 

construção dessa singularidade da escola.  
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Por outro lado, quando vejo as estatísticas mostrando que a grande maioria dos 

seguidores desses novos líderes de extrema-direita são jovens, fico me perguntando 

onde foi que nós, professores de professores, falhamos. É uma ironia que estejamos 

sendo acusados de doutrinação marxista ou comunista, quando na verdade as novas 

gerações parecem estar cada vez mais contaminadas de um niilismo epistemológico, 

estético e político. Quer dizer, há um vácuo de projetos para o futuro, em qualquer 

dimensão da existência. Além disso, nunca é demais lembrar que para a imensa maioria 

dos estudantes são os próprios estabelecimentos de ensino com frequência os principais 

responsáveis pelos tempos mais sombrios da vida deles: lugar de trauma, de opressão, 

de exclusão, de autoritarismo, de competição, de violência simbólica, sexual e física. 

Acho que nós, professores, precisamos continuamente fazer autocrítica de nossas 

práticas pedagógicas, buscando sempre com criatividade, respeito e bom humor, formas 

alternativas de compartilhamento do saber e do poder. É possível abandonar a excessiva 

formalidade sem perder o rigor. Nós, professores, estamos demasiadamente 

acostumados a falar muito e sozinhos diante de uma plateia mais ou menos passiva. 

Gosto muito de dar aula junto com outros professores, pois isso já quebra a imagem de 

uma voz única do saber. Nada mais didático do que presenciar uma discordância 

amigável entre dois ou mais professores sobre o mesmo tema. É preciso treinar cada vez 

mais a escuta, mas para isso é preciso também criar condições para que a voz dos 

estudantes possa aparecer mais em sala de aula. Ensinar de forma clara e agradável, mas 

também de maneira densa e rigorosa, é um exercício de atuação política. 

Em tempo, se esse projeto de “des-humanidização” das escolas tiver êxito, se não for 

possível mais ensinar filosofia nas escolas, então vamos ocupar outros espaços, a praça, 

as ruas, as praias, os podcasts, os canais de youtube, as redes sociais. E vamos inventar 

outros espaços quando todos estes estiverem sendo censurados. Os mais intensos gestos 

de resistência emergem em tempos de restrição das liberdades civis e de opressão às 

diferenças. 

 

Ensaios Filosóficos: O seu livro Explicando a filosofia como arte recebeu diversos 

prémios, entre eles o Prémio Jabuti (2005). Neste livro, que é voltado para o Ensino 

Médio, nós percebemos que deveria ser trabalhado, principalmente, nos cursos de 

licenciatura, pois traz uma questão muito importante acerca da relação da filosofia com 

a arte e da arte como uma outra possibilidade de ensino. Além disso, o sr promove um 

deslocamento da abordagem da arte dita de massa, como possibilidade de se discutir 
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filosoficamente. Em relação a isso, o sr poderia desenvolver a importância disso para 

uma sociedade na qual a arte, vem cada vez mais perdendo espaço para a técnica? 

 

Charles Feitosa: Em 2002 publiquei um artigo no jornal O Globo criticando os livros 

didáticos de filosofia no Brasil, especialmente a abordagem excessivamente historicista 

do livro Convite a Filosofia da Marilena Chauí (cf. Charles Feitosa: Chauí e seus 

Platões. In: O Globo, Caderno Prosa e Verso, Rio de Janeiro, p. 6, 08 jun. 2002). 

Defendi que a filosofia no Brasil precisava se conectar mais com a cultura 

contemporânea se quisesse atrair a atenção dos não-filósofos, principalmente os jovens. 

Recebi então o desafio vindo de Sheila Kaplan, que trabalhava à época na EDIOURO, 

para escrever um livro de introdução à filosofia conforme o projeto de uma filosofia 

pop. Dois anos depois, após muita pesquisa de textos e imagens, o livro ficou pronto. 

Chamou-se Explicando a Filosofia com Arte, foi publicado em 2004, tendo   recebido 

no ano seguinte diversos prêmios: Prêmio Malba Tahan na Categoria Melhor Livro 

Informativo Infanto Juvenil, FNLIJ - Fundação Nacional do Livro Infanto Juvenil; 

Prêmio Jabuti 2005, melhor livro na Categoria Didático e Paradidático de Ensino Médio 

e Fundamental.  

A proposta do livro não era apenas reproduzir, mas também apresentar uma produção 

própria de ideias. Fiz uma seleção afetiva e teórica de temas da filosofia. Não era uma 

abordagem historicista (dos pré-socráticos a Heidegger), nem enciclopedista (uma 

apresentação de todo o conteúdo) da filosofia. O livro acabou sendo adotado pelo 

governo federal para compor a biblioteca básica das escolas públicas federais em todo 

país. Desde então tenho recebido e-mails de estudantes das mais diferentes partes do 

Brasil, curiosos e instigados pela leitura do livro. Fico especialmente feliz com isso, 

pois tenho consciência de que embora se trate de um livro até barato pela qualidade 

gráfica apresentada, mas ainda infelizmente muito caro para a realidade brasileira. No 

momento ele se encontra esgotado e só é acessível em sebos ou através de sites de 

compartilhamento de arquivos no formato pdf. 

Para mim o aspecto mais fundamental do livro é a realização de uma outra relação entre 

conceitos e imagens, ou de forma mais abrangente, entre filosofia e arte. Considero que, 

tradicionalmente, a filosofia tem duas atitudes básicas em relação a arte: ou levanta 

suspeitas sobre sua capacidade de contribuir para uma ampliação da compreensão 

humana do mundo ou então instrumentaliza as imagens e as obras de arte como se 

fossem mera ilustrações e atestações de argumentos conceituais, empobrecendo assim a 
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riqueza de possibilidades que elas poderiam ainda nos oferecer.  A filosofia pop entende 

que as imagens não são inferiores aos conceitos quando a tarefa é pensar o mundo, ao 

contrário, as imagens exigem outros tipos de pensamento e abrem perspectivas 

inacessíveis ao raciocínio lógico convencional. Por isso mesmo meu livro se chamou 

Explicando a Filosofia com Arte e não através da Arte. A filosofia, era ela mesmo 

ciência na antiguidade, mas perdeu seu posto e a partir da modernidade começou a fazer 

parceria com as ciências e as técnicas para garantir seu lugar no mercado dos saberes. 

Eu estou apostando nas parcerias com as artes, para reequilibrar o jogo dos saberes e 

dos poderes na contemporaneidade. 

 

Ensaios Filosóficos: O sr opera muito com a ideia de filosofia pop, poderia nos explicar 

o que é filosofia pop considerando, sobretudo, a ideia de terceira margem da cultura, 

conceito também trabalhado pelo sr? 

 

Charles Feitosa: Em 2001 publiquei o texto que considero uma das minhas mais 

importantes publicações: O Que é isto - Filosofia Pop? (In: LINS, Daniel. (Org.), 

Nietzsche e Deleuze - Pensamento Nômade. Rio de Janeiro, 2001, p. 95-105). Esse 

texto tinha sido apresentado no ano anterior por ocasião do evento Nietzsche e Deleuze 

organizado por Daniel Lins em Fortaleza e representa uma espécie de manifesto por 

uma filosofia menos erudita, bem-humorada sem deixar de ser densa; uma filosofia 

transdisciplinar, em parceria com as artes; uma filosofia transcultural, conectada com as 

questões oriundas do cenário cultural brasileiro contemporâneo, enfim, uma filosofia 

atenta ao cotidiano e à cultura, que não tinha medo de ocupar a mídia e até a internet. 

Naquele momento eu não tinha ideia ainda de que o projeto de uma filosofia pop iria 

assumir tanta centralidade na minha trajetória, era ainda tão somente a intuição de que 

seria possível reconciliar minha formação acadêmica estrita com minha formação não 

institucional nas artes e na cultura de massa.  

Vale repetir mais uma vez que eu não inventei o termo “filosofia pop”, eu roubei o 

conceito de Deleuze, que muito rapidamente menciona a expressão, sem maiores 

aprofundamentos, no contexto da necessidade de novas formas de ler e de escrever na 

filosofia. Minha apropriação do termo se orientava por experimentar com aspectos que 

talvez o próprio Deleuze não tenha previsto, mas que teria, imagino, aprovado. A 

primeira ressalva é que o uso do termo “pop” nada tem a ver com a acepção corrente, 

presente em títulos de programas televisivos do tipo “Super-Pop” e que se aplica ao 
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entretenimento de caráter raso, fácil e meramente comercial.  A ideia, ao contrário, era 

resgatar o projeto presente no movimento da “pop art” dos anos 50, onde o conceito de 

“pop” era visto como algo imaginativo, rebelde, original, irreverente, crítico e alegre. 

O principal aspecto da “filosofia pop” seria então a atitude consciente de enfrentamento 

crítico da distinção entre “alto” e “baixo” em termos de cultura, o que acaba acarretando 

a recusa de um cânone exclusivo tanto das questões, quanto dos autores, supostamente 

clássicos e incontornáveis. Foi daí que fiz essa analogia com as margens da cultura. A 

cultura erudita e a de massa são as duas margens tradicionais, a filosofia pop tenta 

ocupa a terceira margem, uma zona fronteiriça Estava convencido de que a filosofia não 

precisava se restringir a pensar apenas a questão da liberdade ou da verdade em 

Descartes ou Kant, mas podia e devia também se debruçar sobre as questões de poder 

no uso do controle remoto nas diferentes constelações familiares ou ainda sobre os 

desdobramentos éticos-políticos de uma história em quadrinhos, um videogame ou uma 

letra de funk.  Gostei da expressão “filosofia pop” porque ela incomoda e atrai, mas 

poderia também ser chamada de “filosofia híbrida”, “trans-filosofia” ou ainda “eros-

sophia”. No momento prefiro me guiar pelo título de uma canção do compositor Wilson 

Moreira, interpretada por Candeia intitulada: Ao Povo em Forma de Arte (1978). Então, 

tal como eu a imagino, a “filosofia pop” não precisa se subordinar às ciências, seja 

como rainha das ciências, meta-ciência ou ciência auxiliar, mas se deixa contagiar 

estruturalmente pelas artes. Além disso é endereçada ao povo e não apenas aos eruditos, 

com a importante ressalva de que “povo” não existe em si, nem é definido por raça, 

solo, língua ou classe. ”Povo” se constitui, sempre e de cada vez, quando singulares 

compartilham a experiência do pensar.  

Para não dar a impressão de que eu sou o único nessas linhas de errância, vale ressaltar 

que existem vários grupos no Brasil e no mundo atuando de forma independente em 

prol de um projeto de expansão da filosofia pop. No Brasil, além do Pop-Lab na 

UNIRIO, vale mencionar o trabalho político de ocupação da mídia de Marcia Tiburi 

com seu Programa “Filosofia Pop”, produzido pelo Sesc e os podcasts de “Filosofia 

Pop” de Marcos Lopes da UNILAB.  Na Europa existe já há 10 anos a “Semana de Pop 

Filosofia” em Marseille/França, organizado por Jacques Serrano. Existem ainda outras 

iniciativas nos EUA, Argentina, Coréia do Sul. Todos tentam, cada um a sua maneira, 

estabelecer um diálogo da filosofia com a cultura contemporânea, de forma acessível, 

mas não menos rigorosa. 
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Ensaios Filosóficos: Em seu último curso em 2017 na UNIRIO intitulado “Seminário 

de Leitura em Temas da Filosofia Pop" o sr trabalhou as relações entre estética e 

política nas canções populares brasileiras a partir do conceito de filosofia pop. O sr 

poderia nos contar como foi a experiência de trabalhar as canções brasileiras de amor 

nesse curso? 

 

Charles Feitosa: Então, o objetivo do curso era realizar uma introdução à filosofia pop 

tendo como fio condutor as relações entre estética e política nas canções populares 

brasileiras. A ideia me surgiu depois que assisti o Prof. Nilton dos Anjos, diretor da 

escola de filosofia da UNIRIO, parceiro do Pop-Lab, fazendo uma interpretação inusual 

de uma canção de amor do Djavan, abrindo possibilidades de uma escuta política. Eu 

pensei, vamos fazer juntos um curso experimental para exercitar outras audições de 

canções clássicas de amor e protesto.  O projeto era megalomaníaco, pois pretendíamos 

mostrar que certas canções de amor também eram de protesto e vice-versa. Acabamos 

ficando só nas canções de amor, o que foi ótimo. Depois que eu e Nilton apresentamos 

alguns conceitos básicos da filosofia pop, passamos a discutir algumas noções básicas 

da estética e da política da canção, tais como a diversidade de funções (mnemônicas, 

tranquilizadoras, festivas, instigadoras, etc.) das canções na história, sempre enfatizando 

as dimensões corporais, sociais, culturais, artísticas e políticas da voz cantada. Por fim 

deixamos a bola com os estudantes, que tiveram a oportunidade cada um de escolher 

uma canção de amor cuja letra pudesse ser “re-escutada” com ouvido filosófico.  

Além da variedade de estilos musicais (que variou do forró ao funk, passando pelo rock, 

pelo rap, pelo samba entre outros), foi muito importante contar com o engajamento da 

turma. Alguns trouxeram instrumentos musicais para a sala e em diversos momentos a 

timidez se transformou em alegre cantoria. Um dos principais aspectos da pedagogia 

pop é que não basta apenas resgatar conteúdos rejeitados da filosofia (principalmente os 

oriundos da cultura pop), é preciso reinventar os modos de abordá-los. Não bastava 

discutir interminavelmente os significados das letras, a maneira dos exegetas de textos 

sagrados ou canônicos. O curso não visava apenas as letras e seus possíveis 

significados, mas também os contextos históricos, as conexões afetivas e existenciais e 

principalmente as atmosferas estéticas e políticas evocadas em cada canção. Era preciso 

desenvolver a sensibilidade para as vibrações corporais, singulares e coletivas, que cada 

música provocava. Há enormes diferenças entre cantarolar baixinho, cantar em grupo 

numa roda de samba ou acampamento, cantar por obrigação um hino, cantar diante de 
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uma plateia, cantar no chuveiro, cantar em um seminário universitário de filosofia pop. 

Assim como há, paradoxalmente canções de protesto em clima de cortejo fúnebre, há 

também belas e alegres canções sobre corações partidos. Essa disparidade performativa 

das canções foi tema de diversos encontros durante o semestre. Além disso foi possível 

perceber como velhas concepções metafísicas do amor reaparecem em canções tidas 

como de vanguarda, ao passo que certos funks, muitas vezes rejeitados de forma 

moralista como sendo inestéticos, podiam ser ouvidos como proposições afirmativas de 

outras e talvez melhores formas de vivência afetiva. Questões de gênero, sexualidade, 

misoginia, logo- e falo-centrismo surgiram e foram debatidas de maneira muito fértil 

durante todo o semestre. Em 2019 pretendo retomar a parceria com o Nilton e realizar a 

parte II do seminário, que será dedicado dessa vez predominantemente às canções de 

protesto.  

 

Ensaios Filosóficos: Diante dessa experiência, o sr acredita que é possível pensar o 

Brasil e o brasileiro desde o Brasil? 

 

Charles Feitosa: É claro que é possível, o Brasil já vem sendo pensado na sociologia, 

na história, na antropologia, até mesmo na literatura ou na psicologia, então porque a 

área de filosofia tem tanta dificuldade de se voltar sobre sua própria cultura? O 

problema é que perdemos muito tempo discutindo em que consiste pensar 

filosoficamente algo.  Há diversas maneiras de se fazer filosofia, de Heráclito a 

Sloterdijk, mas ao mesmo tempo há sempre algo de comum. Essa diversidade de linhas 

de errância da história da filosofia não pode servir de desculpa para se omitir da tarefa 

de pensar o Brasil contemporâneo. Ao contrário do que pregaram os uspianos, não 

precisamos primeiro estudar durante 500 anos a história da filosofia para somente 

depois sermos autorizados a ousar pensar por conta própria. Podemos fazer isso 

simultaneamente: pensar e estudar a história do pensamento que nos precede. Temos 

ótimos exemplos, ainda que suscetíveis a ressalvas, de esforços genuínos de pensar o 

país filosoficamente: Crítica da Razão Tupiniquim (1977), de Roberto Gomes; 

Fenomenologia do Brasileiro (1998), de Vilém Flusser; Brasil: Mito Fundador e 

Sociedade Autoritária (2000), de Marilena Chauí. Em todo país surgem trabalhos de 

TCC, dissertações de mestrado e doutorado, que buscam pensar os rumos da sociedade 

brasileira em perspectiva filosófica. Na UNIRIO 50% dos trabalhos apresentados pelos 



ENTREVISTA, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

1
3
9

 

estudantes de graduação na semana de filosofia tem alguma conexão com a cultura 

brasileira contemporânea. 

Essas iniciativas são uma indicação de que a comunidade filosófica do Brasil precisa 

assumir mais sua situação histórica e geográfica, seu aqui e agora. Todo pensador que se 

preze pensou a partir da sua realidade e de sua época, toda filosofia é “filha do seu 

tempo”, como diria Hegel. Isso quer dizer que fazemos mais jus a Aristóteles ou a Kant, 

não quando ficamos discutindo interminavelmente firulas eruditas das suas obras, mas 

sim quando os imitamos em seus engajamentos na realidade, ou seja, quando assim 

como eles nos propomos a pensar os desafios éticos, políticos, epistemológicos das 

circunstâncias em que vivemos. Temos muito a aprender com os autores clássicos como 

escapar da sombra dos próprios autores clássicos.  

Nosso contexto é o Brasil, quer queiramos ou não. É desde o Brasil e no contexto da 

língua portuguesa brasileira que pensamos, mesmo que não tenhamos o país no foco das 

nossas reflexões. Isso precisa mudar e a mudança começa no ensino superior de 

filosofia, lá onde os futuros professores de ensino médio ou futuros docentes 

universitários se formam. Precisamos rever a participação das mulheres, dos 

afrodescendentes, dos remanescentes dos povos indígenas na filosofia do Brasil. 

Precisamos estudar, juntamente com as tradições europeias, também as tradições afro-

ameríndias do pensamento. Experimente se levantar na palestra de abertura de qualquer 

ANPOF, com o auditório lotado e dar uma olhada ao redor: a maioria é branca, 

masculina, cis-gênero, talvez cristã, certamente de uma elite. É um escândalo que não 

haja um GT na ANPOF de filosofia e cultura brasileira. A filosofia no Brasil ainda não 

se deixou ser invadida pela diversidade da própria sociedade brasileira. Se a filosofia 

acadêmica deixar de ser ensinada institucionalmente no Brasil será mais por esse 

abismo que ela própria criou com seu entorno histórico. Por isso precisamos de mais 

“terceiras margens” e de “linhas de errância” do que de binarismos hierárquicos e 

linearidades teleológicas. 

 

Vila Isabel, Rio de Janeiro, inverno de 2018. 

 

 

 

 


